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De acordo com Carvalho (2005) a avaliação do desempenho no terceiro setor é ainda 
uma questão polémica, pouco utilizada e desvalorizada. Assim, este estudo tem como 
objetivo desenvolver um modelo de avaliação do desempenho adaptado a instituições 
particulares de solidariedade social (IPSS), sendo o tema central desta dissertação a 
avaliação do desempenho. Esta investigação foi desenvolvida através de um caso de 
aplicação prática numa IPSS com recurso a uma extensa revisão da literatura que 
permitiu desenvolver o modelo e sensibilizar a instituição para a importância da 
avaliação do desempenho. Este estudo exigiu uma abordagem de enriquecimento 
multimetodológico (Mingers, & Brocklesby, 1997) da metodologia multicritério de 
apoio à decisão, enriquecida com as metodologias de conferências de decisão e de 
consultoria de processos de grupo. A aplicação prática destas metodologias permitiu 
criar um modelo de avaliação do desempenho adaptado às necessidades da IPSS em 
estudo.  
Palavras-chave: Avaliação do desempenho, Competências, Metodologia multicritério de 
apoio à decisão, Conferências de decisão, Consultoria de processos de grupo. 
 
Abstract: 
According to Carvalho (2005), the performance appraisal in the third sector is still a 
underused and undervalued controversial matter. This study aims to develop a 
performance appraisal model for private social solidarity institutions. This research was 
developed through a real case application in one of these institutions with an extensive 
literature review that allowed for the development of the model and increasing the 
institution’s awareness of the importance of performance appraisal. This study required 
a multimethodology enhancement approach (Mingers, & Brocklesby, 1997) based on 
the multiple criteria decision aiding methodology, enhanced by decision conferencing 
and group process consultation methodologies. The empirical application of these 
methodologies allowed us to develop a performance appraisal model adjusted to the 
needs of the institution. 
Keywords: Performance appraisal, Competences, Multiple criteria decision aiding 
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Capítulo 1 – Introdução 
 
 
Por volta do ano de 1500 surgem as primeiras manufaturas e surgem os 
primeiros problemas na gestão de pessoal, nomeadamente em relação à organização do 
trabalho, seleção, formação e controlo da produção (Sekiou, Blondin, Fabi, Peretti, 
Bayad, Alis, & Chevalier, 2009). 
Por volta de 1712 surge o primeiro motor a vapor com sucesso prático e 
comercial, inventado por Thomas Newcomen. Mais tarde, esse motor viria a ser um 
sucesso nas mãos de James Watt com a invenção da máquina a vapor, um sucesso que 
fez nascer as primeiras fábricas. No entanto, devido às patentes de James Watt, estas 
impediram a evolução da maquinaria até 1800 (ano em que expirava a validade destas 
patentes) (Sekiou et al., 2009). 
Ainda assim, com o surgimento das primeiras fábricas os trabalhadores 
começaram a sentir, cada vez mais, a necessidade de novas habilidades e de novas 
condições de trabalho. Este fenómeno leva a uma consciencialização dos trabalhadores 
relativamente às condições precárias em que laboravam, fazendo surgir, na segunda 
metade do século XIX, os secretários sociais que se ocupavam do bem-estar dos 
trabalhadores. Este foi provavelmente o primeiro serviço especializado de gestão de 
recursos humanos (Sekiou et al., 2009). 
Em 1880 Taylor mostra ao mundo que é possível aumentar a produtividade e a 
eficácia com a determinação dos salários consoante as funções. Mostrava-se assim ser 
nesta altura um “precursor” da avaliação por funções. Os contributos do progresso 
conseguido com o Taylorismo e a sindicalização levaram a que os secretários sociais 
passassem a ser “serviços do pessoal”. Estes serviços eram responsáveis por zelar pelos 
direitos dos trabalhadores, sua adaptação aos progressos tecnológicos, remuneração, 
comunicação, administração, disciplina e resolução de vários problemas (Sekiou et al., 
2009). 
Todavia, é na I Guerra Mundial (1914-1918) que se encontram as primeiras 
práticas de avaliação no domínio da seleção dos recursos humanos. Constata-se que 
nesta época, americanos, alemães e britânicos adotavam na sua estratégia de guerra um 
Centro de avaliações para selecionar os seus militares (Sekiou et al., 2009). 
  
 2 
Já muito próximo do fim da guerra, em 1917, encontra-se um bom exemplo na 
Peugeot francesa de que o caminho da gestão de pessoal seria o futuro, mostrando à 
Europa um plano de serviços administrativos que compreende: “estatísticas, mudanças, 
promoções, salários, efetividade, Serviços de boletins de fábricas Peugeot. (…) 
Apresentava um serviço administrativo que se ocupava de Identificar; Controlar 
pessoal; Assistência Social; Reformas de trabalho; Seguros; Descontos” e, em 1938, 
esta empresa cria a primeira direção de pessoal (Peretti, 1997, pp. 33-34). 
O pós I Guerra Mundial e o início da década de 1930, trouxeram profundas 
alterações socioeconómicas à Europa e é durante este período que surge a administração 
de pessoal propriamente dita, com o recrutamento e seleção do pessoal a tornar-se uma 
prática comum, assistindo-se ao início, sistematizado e regulado, de documentos legais 
de pessoal e de uma legislação trabalhista (Araújo, 2006). 
Um bom exemplo das transformações ocorridas em termos de mentalidade que 
influenciaram a vida nas organizações são as investigações de Elton Mayo (Escola das 
Relações Humanas) que mostram que o aumento da produtividade estava relacionado 
com o desenvolvimento das relações entre empregadores e trabalhadores, sendo um 
ponto de partida para um novo tipo de gestão baseada nas condições de trabalho 
(Peretti, 1997). Na mesma linha de pensamento, Camara, Guerra e Rodrigues (2010) 
referem que é da capacidade social, da importância do conteúdo do cargo e de aspetos 
emocionais, entre outros, que os colaboradores atingem bons níveis de competência e 
eficiência. Claramente se percebe uma viragem na forma como se começa a olhar para o 
aspeto funcional e para a função. 
A partir dos anos de 1940, depois dos estudos de Mayo e Taylor, surge o 
aparecimento formal da função “pessoal” nas organizações. Apesar deste facto, 
reconhece-se que só após a II Guerra Mundial, devido à necessidade de controlar os 
preços e os salários nos EUA, se pensou numa ferramenta para diminuir as injustiças 
dentro das organizações, baseada nos “centros de avaliações”. Surge então a “avaliação 
de funções” que, em 1950, chega à Europa com a designação de “qualificação do 
trabalho”. Depois disto, diversas multinacionais, como a IBM, a Ford, a Standard Oil, 
adotaram a avaliação de funções (Sekiou et al., 2009). 
Sekiou et al. (2009) referem ainda que: 
A avaliação de funções é uma atividade de RH que analisa e compara os 
requisitos das diversas funções com o objetivo de determinar numa base lógica 
a sua importância relativa e de estabelecer uma hierarquia de funções (…) há 
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uma preocupação com os requisitos, aptidões, capacidades, competências, etc. 
(p. 159) 
 
A partir de 1960 e até aos anos 1980, na fase da passagem da gestão de pessoal 
para a gestão de recursos humanos (GRH), as organizações mostram-se mais sensíveis à 
questão dos Recursos Humanos (RH), um tipo de gestão que tinha em conta a 
“influência das ciências do comportamento e aperfeiçoamento das relações humanas”, 
onde se dava prioridade à formação, ao desenvolvimento de associações sindicais e 
profissionais de RH e onde se tinha em conta a abordagem sistémica e o 
desenvolvimento da informática, entre outras, na sua implementação (Sekiou et al., 
2009, p. 21). 
A qualidade da gestão de RH tornou-se um fator primordial para qualquer 
organização. Cada vez mais cresce o interesse de se gerir estrategicamente, ou seja, uma 
gestão intimamente ligada aos processos competitivos e às abordagens administrativas 
que os gestores utilizam para o crescimento do negócio, para atrair e satisfazer os 
clientes, para competir de modo bem-sucedido e alcançar os níveis desejados de 
desempenho organizacional (Thompson, Strickland, & Gamble, 2008). Este tipo de 
gestão obriga à identificação da missão, definição de objetivos, identificação das 
ameaças e oportunidades, avaliação do desempenho, diagnóstico e identificação dos 
pontos fortes e fracos (Bilhim, 2006). 
Importa reter que hoje em dia a GRH assenta em dois modelos distintos, mas 
que podem estar associados, um modelo hard ou de Michigan e um modelo soft ou de 
Harvard. Truss (1999) explica que o modelo hard valoriza o capital humano, 
entendendo as pessoas como recursos de produção e valorizando os aspetos 
quantitativos, sendo um tipo de gestão estratégica de recursos humanos (GERH) que 
segue claramente a estratégia de negócio. No caso do modelo soft, Serra (2011) refere 
que a valorização é focada no humanismo, na motivação dos colaboradores, no 
envolvimento e participação aquando da tomada de decisão, sendo um modelo que 
valoriza o trabalho em equipa incentivando o desenvolvimento de uma cultura 
organizacional baseada na confiança e na responsabilidade conjunta. 
Em suma, de acordo com Akingbola (2006), a GERH mostra-se fundamental 
para todas as organizações, sendo que, no caso de organizações de solidariedades social, 
instituições particulares de solidariedade social (IPSS), a importância aumenta 
consideravelmente por três razões: (i) o caráter dos serviços é prestado sem fins 
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lucrativos; (ii) os colaboradores não podem ser substituídos com investimento em 
capital físico (máquinas) e (iii) a motivação advém de fatores intrínsecos, “como a 
crença na missão da instituição, a oportunidade de fazer o bem, e a participação na 
tomada de decisões” (pp. 1707-1725). 
 
1.1 Relevância do Tema 
 
Numa primeira análise, mostra-se fundamental acentuar duas questões para o 
melhor entendimento da relevância do tema: (i) As IPSS têm, ou não têm, um sistema 
de avaliação do desempenho adequado? (ii) Que benefício pode apresentar um estudo 
sobre a avaliação do desempenho para estas Instituições? 
A “avaliação do desempenho fornece benefícios de grande utilidade, a curto, 
médio e longo prazo” (Chiavenato, 2001, p. 106). Veja-se por exemplo, o que referem, 
entre outros, Rocha e Dantas (2007) sobre a sua utilidade e influência: na promoção de 
colaboradores; no aperfeiçoamento do nível de formação; no aumento da motivação dos 
funcionários; na melhoria das relações entre colaboradores; no desincentivo ao 
favoritismo; no reforço da hierarquia formal; na ajuda da descrição formal dos cargos; 
no estímulo do hábito de observação; na procura de novas soluções para problemas de 
estabilidade organizacional; no auxílio ao programa de recrutamento e seleção; no 
controlo do programa de formação e na maior uniformidade de critérios para o aumento 
de salários ou promoções dos colaboradores. 
Além dos benefícios enumerados anteriormente que por si só parecem 
caracterizar a relevância do tema, pode-se considerar que o facto de se criar na prática 
um modelo de Avaliação do Desempenho adaptado e específico para uma IPSS, não só 
permitirá a passagem da teoria para a prática, como promoverá na Instituição uma 
melhoria dos serviços prestados pelos colaboradores perante um cliente que, na sua 
maioria, é composto por crianças, idosos e deficientes que perderam ou não têm 
capacidade de reivindicação (Carvalho, 2005). 
Nesta perspetiva assume-se que existe um ganho com a implementação de um 
modelo de avaliação do desempenho nestas Instituições, contudo não se pode esquecer 
que esta atividade além dos benefícios tem também objetivos que, segundo Caetano 
(2008), são: (i) ajudar a alinhar as atividades dos colaboradores com a estratégia 
organizacional; (ii) melhorar o desempenho, a produtividade e a motivação; e (iii) dar 
feedback e aconselhamento aos colaboradores sobre a sua contribuição dentro da 
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organização. Assim, esta pode constituir-se como base para rescisões, demissões, 
promoções, recompensas e incentivos, permitindo identificar também, entre outras, as 
necessidades de formação. 
Por último, Rodrigues (2010) analisa a relevância da avaliação do desempenho 
sob duas abordagens teóricas: (i) a económica, que “pressupõe a concretização de 
objetivos definidos pelos gestores em termos económicos ou financeiros” e (ii) a social 
que “integra as atividades necessárias à manutenção da organização, através da 
concretização dos objetivos sociais que lhe permitem alcançar os objetivos económicos 
e financeiros” (p. 45). 
 
1.2 Caso prático de aplicação no Terceiro Setor 
 
Este estudo numa IPSS, com um caso de aplicação prática, deve-se ao facto de 
se tratar de uma abordagem de investigação que tem como objetivo a compreensão em 
profundidade de uma organização, como refere Willig (2008) quando afirma que este 
tipo de estudos “não são caracterizados pelos métodos usados para coletar e analisar 
dados, mas sim o seu foco está em determinada unidade de análise: um caso” (p. 74). 
Um outro aspeto interessante e que, segundo Stake (1995), reforça a justa 
aplicação deste método de trabalho neste contexto, é o facto de o mesmo permitir 
examinar algo específico, ou até um conjunto de indivíduos, uma organização, uma 
escola ou um departamento. 
A expressão ‘Terceiro Setor’ serve atualmente para designar as instituições 
inseridas no terceiro setor da Economia Social, legitimada pela Lei de Bases da 
Economia Social (Lei nº 30/2013, de 8 de maio) (Nogueira, Rego, Oliveira, Tavares, 
Ferreira, Mendes, & Souto, 2013). Assim, fazem parte da Economia Social as 
irmandades, misericórdias, associações, fundações, associações de solidariedade social, 
cooperativas, associações mutualistas e outras legalmente previstas (Pires, 2012). 
Para se perceber a importância deste setor na Economia Nacional apresentam-se 
alguns dados estatísticos. A Economia Social em 2013 era representada por cerca de 55 
mil organizações, espelhando 2,8% do valor acrescentado bruto nacional total e 
ocupando 5,5 % do emprego remunerado em Portugal. Importa, desde já, desmistificar a 
ideia de que este setor é subsidiodependente, assim só 23,4% dos montantes 
movimentados pela Economia Social são subsídios do Estado, pelo que se conclui que 
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essa dependência é bastante menor do que aquela que muitas vezes transparece para a 
opinião pública (Nogueira et al., 2013). 
Na realidade, as diversas pressões para se alcançarem e manterem níveis 
elevados de desempenho organizacional fizeram da gestão das pessoas nestas 
organizações “uma questão de natureza estratégica” (Bilhim, 2002, p. 67). 
Sabe-se que existem atividades dentro da economia social que dificilmente 
deixarão de ter o apoio do Estado, contudo, ainda segundo Nogueira e colaboradores 
(2013, p. 11) “existem áreas onde se pode fazer mais com menos”, sendo para isso 
fundamental que estas instituições não descurem a importância de uma gestão 
profissional dos seus recursos humanos e, percebam que os alicerces do sucesso e da 
sustentabilidade passam por terem “quadros técnicos com competência de gestão, 
capazes de tomar decisões que conduzam à obtenção dos resultados face aos objetivos” 
(p. 11). 
Relativamente ao planeamento estratégico destas instituições, Carvalho (2005) 
explica que este diz respeito a uma sistematização de procedimentos que auxiliam a 
organização a atingir de forma mais controlada e concentrada os seus objetivos, tendo 
em conta que estes processos englobam todos os membros da organização e incluem a 
formulação da missão, a análise do ambiente interno e externo (ameaças e 
oportunidades, metas e objetivos), considerando os stakeholders
1
, entre outros 
parceiros. 
Ainda dentro do planeamento estratégico, alguns estudos efetuados em Portugal, 
segundo Carvalho (2005), mostram três aspetos fundamentais no Terceiro Setor: (i) 
dificuldades no processo de planeamento, tal como acontece no setor lucrativo; (ii) 
pouca importância dada ao ambiente externo; e, em muitos casos, (iii) não-formulação 
de estratégias. A não-existência de planeamento estratégico sucede-se, dado não existir 
uma abordagem profissional na sua gestão. Este autor chama a atenção para o facto de 
estas organizações fazerem passar a ideia de possuírem um planeamento estratégico, 
visto que apresentam orçamentos, contas anuais, planos de atividades e alguns projetos, 
no entanto o que existe é um planeamento mínimo exigível, em termos jurídicos, para a 
manutenção da prática e das atividades (Carvalho, 2005). 
Quanto ao planeamento efetuado pela gestão de recursos humanos, 
relativamente à avaliação dos colaboradores, salienta-se que a maior parte das 
                                                        
1  Indivíduo, grupo ou organização que pode afetar, ser afetado por, ou perceber-se como afetado por uma 
decisão, atividade ou resultado de um projeto (PMBOK, 2013, p. 30, 563). 
  
 7 
organizações do Terceiro Setor em Portugal não fazem uma avaliação formal 
consistente e adaptada dos desempenhos dos seus colaboradores, chegando mesmo a ser 
considerada por muitas organizações, como despropositada porque muito do trabalho é 




Neste contexto é objetivo geral desta dissertação: Criar e desenvolver um 
modelo de avaliação do desempenho (funcional) adequado a uma IPSS, através da 
aplicação de uma abordagem social, técnica e tecnológica de apoio multicritério à 
tomada de decisão. 
De forma a facilitar a sua operacionalização, o objetivo geral foi desdobrado nos 
seguintes objetivos específicos: (i) Caracterizar o contexto institucional onde decorrerá 
a investigação; (ii) Estruturar (explorar, analisar e definir) o modelo de avaliação 
funcional do desempenho; (iii) Determinar quais os fatores de avaliação (competências) 
a integrar no modelo, através de metodologias multicritério de apoio à tomada de 
decisão em grupo (conferências de decisão e consultoria de processos de grupo); (iv) 
Determinar as escalas de resposta a utilizar e respetiva quantificação; (v) Determinar os 
fatores de harmonização de escala (“pesos”) a atribuir a cada fator de avaliação 
(competência); (vi) Identificar e definir os indicadores quantitativos e qualitativos de 
avaliação funcional do desempenho. 
 
1.4 Métodos da investigação 
 
A metodologia de investigação adotada tem por base dar resposta aos objetivos 
geral e específicos desta investigação, pelo que foi fundada numa extensa e criteriosa 
revisão bibliográfica, tendo sido consultados livros, capítulos, revistas científicas, 
artigos científicos, dissertações de mestrado e teses de doutoramento. Foram, 
igualmente, consultados diversos sítios na internet de relevância para este estudo. 
Em termos metodológicos foi seguida a metodologia desenvolvida por Quivy e 
Campenhoudt (2008) que a apresentam sob a forma de 7 etapas percorridas dentro de 3 
atos. 
O primeiro ato rutura consiste em ultrapassar as prenoções muitas vezes 
influenciadas pelo senso comum e visa romper com os preconceitos e as falsas 
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evidências que ameaçam a compreensão do que nos rodeia. A construção teórica torna 
possível a elaboração de um plano de investigação, a definição das operações e, em 
muitos casos, a previsão das consequências que devem ser esperadas no final da 
observação. Por fim, a verificação consiste em fundamentar a experimentação efetuada, 
pois este último ato só tem direito a estatuto científico, porque pode ser verificado pelos 
factos (Quivy, & Campenhoudt, 2008). 
Quanto às 7 etapas do procedimento, estas começam com a pergunta de partida, 
seguindo-se a exploração, a problemática, a construção do modelo de análise, a 
observação, a análise das informações e as conclusões. 




Figura 1. Etapas do procedimento científico. 
Fonte: Quivy e Campenhoudt (2008, p. 27). 
 
Com base nesta metodologia e considerando a abordagem baseada num caso 
prático de aplicação, com a criação e desenvolvimento de um modelo de avaliação do 
desempenho, procurou-se inicialmente perceber e avaliar como os desempenhos 
individuais e coletivos eram avaliados formalmente e, a partir deste diagnóstico, decidir 
pela forma de atuação neste caso prático de aplicação. 
Diante deste contexto, foi definida uma pergunta central de investigação, com 
base em critérios de clareza (precisa e inequívoca), exequibilidade (tempo disponível 
para a execução desta investigação) e pertinência (relevância), estabelecida em: Qual o 
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modelo de avaliação do desempenho funcional que melhor se adequa a uma IPSS 
(AMITEI)? 
Com esta pergunta de investigação, e na fase de exploração, foi efetuada uma 
extensa revisão bibliográfica com consulta de páginas da internet, livros e revistas 
científicas que sustentaram a problematização. Por outro lado, as reuniões in loco com o 
orientador e as sessões de facilitação com os atores, avaliadores e decisor, ajudaram a 
que se tivesse um contacto com a realidade vivida dentro da IPSS antes de se entrar 
propriamente nos diferentes aspetos dos problemas que iam sendo evidenciados. Esta 
fase mostrou-se importante porque permitiu que se tomasse consciência de aspetos do 
problema que não eram forçosamente sensíveis à partida (Quivy, & Campenhoudt, 
2008). 
Depois da recolha da informação, passou-se à fase da problemática, em que se 
procurou caracterizar a forma como era feita a gestão dos recursos humanos e como era 
efetuada a avaliação do desempenho (Quivy, & Campenhoudt, 2008). 
Nesta fase tornou-se imprescindível ter um quadro teórico que sustentasse o 
objeto da investigação, permitindo um domínio aceitável do problema / pergunta de 
investigação. Assim, o problema centrou-se na ausência de um modelo de avaliação do 
desempenho que ajudasse a colocar a “pessoa certa, no lugar certo” e na necessidade de 
obter um modelo que utilizasse processos e procedimentos que garantissem uma solidez 
técnica e científica capaz de garantir uma maior transparência, compreensibilidade e 
fiabilidade das avaliações efetuadas. 
Salienta-se o facto de a vida destas organizações se circunscrever à prestação de 
vários serviços de complexidade elevada, onde as competências relacionais dos 
colaboradores são tão relevantes quanto as competências técnicas e estratégicas. Pode-
se afirmar que é exclusivamente no fator humano que reside o valor acrescentado da 
prestação dos serviços aos utentes e utilizadores externos (Azevedo, Franco, & 
Meneses, 2010). A não-avaliação formal dos colaboradores, em muitos casos, pode 
acarretar problemas de gestão que afetarão, face à sua importância, o atingimento de 
diferentes objetivos, tais como, a melhoria do desempenho dos colaboradores e da 
própria organização (Tavares, 2011). 
 Caracterizada a fase inicial, esta investigação ficou enquadrada no domínio 
científico das Ciências Sociais e Humanidades, tendo como área científica Indivíduos, 
Instituições e Mercados e subárea científica Gestão, com foco nos processos de 
  
 10 
avaliação do desempenho de pessoas, através de processos de tomada de decisão em 
grupo e análise multicritério (FCT, 2014). 
 
1.5  Pressupostos de um modelo de avaliação do desempenho 
 
Segundo Bergamini e Beraldo (1988), um modelo de avaliação do desempenho 
não tem propriamente em vista modificar o comportamento do colaborador, mas sim, 
constituir-se como uma ferramenta de levantamento de dados (situações) que estejam 
num dado momento a dificultar, ou a impedir o adequado aproveitamento dos recursos 
humanos. Para se perceber os pressupostos de um modelo de avaliação do desempenho 
que tem o seu valor intimamente ligado aos resultados obtidos, este instrumento deve 
ser capaz de relatar o mais fielmente possível os comportamentos dos colaboradores em 
contexto de trabalho. Salienta-se que o primeiro objetivo de um modelo de avaliação é 
conhecer todo o contexto organizacional (políticas, procedimentos e o elemento 
humano) (Miguel, Fleury, Mello, Nakano, Turrioni, Ho, Morabito, Martins, & Pureza, 
2010). Pressupõe-se, de acordo com estes autores, que a avaliação desses resultados 
promova uma aprendizagem sustentável e que sem ela as “ações são implementadas ao 
acaso, independentemente do sucesso ou do fracasso, e os erros proliferam gerando um 
aumento da ineficácia e da frustração” (p. 157). 
Robbins (2008), chega mesmo a afirmar que a avaliação do desempenho tem um 
papel importantíssimo no desenvolvimento do elemento humano dentro das organizações, 
que só é possível, através da evidência de um conjunto de informações, tais como, 
necessidades de formação e desenvolvimento, para colmatar habilidades e competências 
inadequadas para as quais possam ser desenvolvidos programas que permitam melhorar o 
desempenho do colaborador. 
Por fim, o recurso à implementação de um modelo de avaliação do desempenho 
funciona como uma estratégia que tem em vista a concretização dos objetivos 
organizacionais, tendo em conta que o desempenho de cada colaborador contribui 
decisivamente para a persecução desses objetivos (Camara et al., 2010). 
 
1.6  Estrutura da Dissertação 
 
Esta dissertação está estruturada em cinco capítulos, assim: 
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No 1º capítulo (introdução) é apresentado o tema, a sua pertinência e o contexto 
de aplicação, assim como os objetivos do estudo, a metodologia e os pressupostos 
inerentes a um modelo de avaliação do desempenho.  
No 2º capítulo é efetuada uma extensa e criteriosa revisão da literatura, tratando 
os aspetos fundamentais da gestão de pessoas, do desempenho e do processo de 
avaliação do desempenho. O capítulo expõe ainda as metodologias que serviram de base 
à realização do caso prático de aplicação. Todo o referencial teórico nele apresentado 
permite uma compreensão profunda do tema desta dissertação. 
No 3º capítulo é introduzido o caso prático e caracterizado o Terceiro Setor, as 
IPSS e a instituição em estudo (AMITEI) e o seu âmbito, apresentando-se também as 
áreas funcionais dos colaboradores desta IPSS. 
O 4º capítulo apresenta a parte prática desta dissertação, aplicando num caso real 
todo o referencial teórico descrito nos capítulos anteriores. Nele são descritas, de forma 
pormenorizada, todas as fases do processo de construção de um novo modelo de 
avaliação do desempenho das competências funcionais dos colaboradores da AMITEI. 
Por fim, no 5º capítulo, procede-se à apresentação das conclusões obtidas com 
este estudo e a respetiva síntese conclusiva. Nesta fase da dissertação dá-se resposta à 
pergunta central de investigação, referem-se as limitações da investigação e indicam-se 
as recomendações para eventuais estudos futuros nesta área. 
Apresentada a estrutura da Dissertação, dá-se agora inicio à revisão da literatura 







Capítulo 2 – Fundamentação Teórica 
 
 
Este capítulo expõe a componente teórica e conceptual desta dissertação que 
fundamenta todo o desenvolvimento do tema central da investigação, a saber: gestão de 
pessoas e avaliação do desempenho, metodologia multicritério de apoio à decisão, 




O conceito de gestão trata, segundo Gomes, Cunha, Rego, Cunha, Cabral-
Cardoso e Marques (2008, p. 55), da “capacidade de fazer com que as organizações 
funcionem”. 
No fundo, segundo Gomes, Branco, Andrade e Alcobia (2010), trata-se de: 
um sistema para estabelecer uma política, um plano, uma estratégia (…) que 
potencie as suas vantagens competitivas, cujo seu papel é estabelecer objetivos, 
de forma a avaliar o progresso, a quantificar o desafio, a evolução, a 
convergência para a posição competitiva desejada e idealizada pela estratégia, e 
depois concentrar e alinhar os recursos, os talentos e as vontades na 
concretização desses objetivos. (p. 1) 
 
Ao se definir o tema gestão, importa perceber como as organizações gerem as 
pessoas de forma a conseguirem alcançar os objetivos previamente definidos, desta 
forma, considerem-se as 4 funções de um processo de gestão (Planeamento, 
Organização, Direção e Controlo) que estão intimamente ligadas numa relação circular 
dependendo uma das outras, como se pode observar na Figura 2, na página seguinte 
(Teixeira, 2013). 
De acordo com Teixeira (2013, p. 9) essas 4 funções caracterizam um processo 
de gestão: (i) O planeamento é o processo de “determinar antecipadamente o que deve 
ser feito e como fazê-lo”; (ii) A organização é o processo de “estabelecer as relações 
formais entre as pessoas, e entre estas e os recursos para atingir os objetivos propostos”; 
(iii) A direção é o processo de “determinar, isto é, afetar ou influenciar o 
comportamento dos outros”, envolvendo motivação, liderança e comunicação; (iv) O 
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controlo é o processo de “comparação do atual desempenho da organização com 




















Figura 2. As quatro funções de um processo de gestão. 
Fonte: Adaptado de Teixeira (2013, p. 9). 
 
Estas atividades do sistema de gestão mostram-se fundamentais, visto que 
definem, segundo Gomes e colaboradores (2008, p. 9), as “políticas, práticas e sistemas 
que influenciam o comportamento, as atitudes e o desempenho dos membros da 
organização no sentido de aumentar a competitividade e a capacidade de aprendizagem 
da organização”. Na mesma ótica, Tavares (2011) refere que estas atividades têm como 
“objetivo ajudar a organização a criar uma força de trabalho de que necessita e a aplicá-
la produtivamente” (p. 135). 
Se por um lado se acaba por perceber em que consiste a gestão, por outro lado, 
questiona-se em que consiste então a gestão de pessoas? 
 
2.2 Gestão de Pessoas 
 
O processo de gestão de pessoas surge como uma necessidade de se 
compreender e até, intervir na componente organizacional (Cunha, Rego, Cunha, 
Cardoso, Marques, & Gomes, 2010). Por outras palavras, dir-se-á que se trata de um 
processo para se conceber e manter um ambiente no qual os indivíduos, conjunta ou 
individualmente, atingem eficientemente os objetivos definidos (Ferreira, Santos, Reis, 
& Marques, 2010). 
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Ao falar-se em gestão de pessoas, está-se num processo que, segundo Loureiro 
(2010): 
implica o desenvolvimento de um sistema de gestão de desempenho que preveja 
a definição de objetivos individuais (alinhados com os objetivos estratégicos), a 
identificação de planos de desenvolvimento individuais, o feedback por parte 
dos avaliadores de modo a efetuar correções e eventuais melhorias. (p. ix) 
 
Na prática, ao se abordar a gestão de pessoas, percebe-se a existência de uma 
forte ligação com a gestão do desempenho. A gestão das pessoas tem um papel 
fundamental na definição do processo de gestão do desempenho, ou seja, “no treino em 
aptidões e atitudes exigidas, na comunicação e na avaliação dos resultados” (Moura, 
2000, p. 103). 
 
2.2.1 Gestão do Desempenho 
 
Relativamente à gestão do desempenho, Caetano (2008) refere que esta cria 
condições para que a atividade desenvolvida pelos colaboradores e respetivos resultados 
ou desempenhos contribuam efetivamente para a persecução dos objetivos da 
organização. 
Na mesma linha de raciocínio, Cunha e colaboradores (2010) referem que neste 
processo existe a necessidade de se alinhar o desempenho do colaborador com os 
objetivos definidos pela organização, onde é ainda necessário, o envolvimento de todos 
de forma a reafirmar-se uma tomada de consciência destes relativamente à sua 
importância dentro da organização. A gestão do desempenho implica a implementação 
de um sistema de avaliação e de uma política de benefícios alinhada à estratégia que 
promova o desempenho do colaborador. 
Nesta perspetiva, Caetano (2008) reitera que esses desempenhos têm de ser 
efetivamente avaliados com base em critérios e medidas que visam perceber o nível em 
que o colaborador se encontra, sendo necessário considerar essa medição como um fator 
fundamental da gestão do desempenho. A medição “requer a recolha de indicadores 
(quantitativos e qualitativos) que permitam realizar comparações com níveis de 
desempenho anteriores e/ou níveis pretendidos” (p. 32). 
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Na realidade, este autor refere que, do ponto de vista do colaborador, a gestão do 
desempenho mede as competências, ou seja, mede a sua capacidade de conhecimento, 
habilidades e capacidades indispensáveis para o desempenho das suas atividades.  
Neste âmbito, e cruzando a perspetiva de Cunha e colaboradores (2010) e de 
Caetano (2008), torna-se agora fundamental perceber em que consiste a “avaliação do 
desempenho”. 
 
2.2.2 Avaliação do Desempenho 
 
Numa primeira instância, importa perceber em que consiste avaliar e em que 
consiste o desempenho, para depois se partir para a compreensão do que é então a 
avaliação do desempenho. 
Assim, segundo Siqueira (2002, p. 56), avaliar “é apreciar, estimar, fazer ideia 
de, ajuizar, criticar ou julgar (…) um comportamento real de um colaborador face a uma 
expectativa ou padrão de comportamento estabelecido por uma organização”.  
Relativamente ao desempenho, Caetano (2008) refere que se trata de um: 
conjunto de comportamentos relevantes para se atingir os objetivos da 
organização e que podem ser medidos em termos da sua contribuição para 
aqueles objetivos (…) podendo ser concebido segundo duas conceções distintas, 
ou seja, enquanto comportamento (meios) ou enquanto resultados (fins). (p. 29) 
 
Desta forma, pode-se concluir que a junção das duas definições ajuda a clarificar 
não só o que é a avaliação e o que ela implica, como permite percecionar que “o alvo 
privilegiado da avaliação tem sido o desempenho individual e, quando isso acontece, 
torna-se necessário especificar e ponderar a combinação dos componentes individuais, 
grupais e organizacionais” (Caetano, 2008, p. 98). Trata-se de um método que visa 
estabelecer continuamente um contrato com os colaboradores, referente aos resultados 
desejados pela organização, tendo em conta uma avaliação dos resultados conseguidos 
(Pontes, 2005). 
Completando e simplificando o que referem os autores, pode-se afirmar que a 
avaliação do desempenho tem como meta diagnosticar e analisar o desempenho 
individual e grupal dos colaboradores, promovendo o seu crescimento pessoal e 
profissional, bem como melhorar o seu desempenho (França, 2008). 
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Em muitos casos, esta atividade serve para avaliar o potencial do indivíduo em 
relação à sua possível carreira dentro de uma organização. Trata-se de uma atividade 
indispensável para orientar a formação e seleção do pessoal, o planeamento, a política 
salarial e o próprio desenvolvimento pessoal (Milioni, 1994).  
Por outras palavras, a avaliação do desempenho consiste na apreciação formal e 
sistémica, relativa a um período, do desempenho das pessoas nas funções ou atividades 
específicas pelas quais são responsáveis (Caetano, 2008). 
Em boa verdade, um sistema formal de avaliação do desempenho trata de medir 
a eficiência e eficácia do desempenho dos seus colaboradores (Almeida, 1996), tendo 
em conta, que o processo de avaliar o desempenho implica “conhecer a dinâmica 
comportamental própria de cada um, o trabalho a ser realizado e o ambiente 
organizacional em que as ações de passam” (Bergamini, & Beraldo, 2004, p. 32). 
Em suma, de acordo com Tavares (2011), a avaliação do desempenho é uma 
“atividade de Gestão de Pessoas que tem como objetivo melhorar o desempenho de 
cada trabalhador, tendo como objetivo último detetar pontos fracos e fortes no exercício 
da sua atividade, ajudando a que cada um desenvolva as suas competências” (p. 213).  
Veja-se agora em que consiste a avaliação do desempenho por competências. 
 
2.2.2.1 Avaliação do desempenho por competências 
 
Ao se abordar a avaliação do desempenho por competências, importa salientar, 
de acordo com Caetano (2008), que durante muito tempo os modelos de avaliação mais 
clássicos avaliavam o desempenho do funcionário através de traços de personalidade, 
tendo em conta a ‘responsabilidade’, a ‘integridade’, a ‘criatividade’, entre outros, 
utilizando-se para o efeito escalas de 1 a10, onde o nível 1 corresponderia a um “ fraco” 
no nível de responsabilidade, integridade ou criatividade e um 10 corresponderia a um 
“excelente”. 
Todavia, com o decorrer do tempo percebeu-se a inutilidade deste método que 
tinha como pano de fundo uma avaliação da personalidade e não uma avaliação à 
função exercida e, assim sendo, perante a renitência em utilizar critérios de avaliação 
focados nas pessoas, voltou-se novamente a dar visibilidade a este novo tipo de 
avaliação, a avaliação por competências (Caetano, 2008). 
Na ótica de Moura (2000, p. 60), as competências “são motivações, traços 
pessoais, autoconceitos, atitudes ou valores, conhecimentos adequados ou aptidões 
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cognitivas ou comportamentais” que estão relacionadas com o desempenho da função. 
Fazem parte dessas competências 6 componentes: (i) saber – tem a ver com aquilo que 
se aprende na vida, na escola, nos livros e que não se coloca necessariamente em 
prática; (ii) querer fazer – tem a ver com a motivação que leva a praticar uma ação; (iii) 
poder fazer – tem a ver com os meios e recursos; (iv) saber fazer – tem a ver com o que 
se pratica, com a experiência, tudo o que utiliza o conhecimento; (v) saber estar – tem a 
ver com as atitudes e interesses; (vi) o fazer – tem fundamentalmente a ver com a 
competência (Sousa, Duarte, Sanches, & Gomes, 2006). 
A avaliação do desempenho por competências está, segundo Caetano (2008, p. 
34), associada à motivação para realizar as atividades e é utilizada para designar 
características pessoais que predispõe o individuo a desenvolver um desempenho eficaz. 
Todavia, há três aspetos fundamentais aquando da aplicação de um modelo que 
visa avaliar competências: (i) os objetivos e estratégias devem ser validados e 
desdobrados para todos os níveis da organização; (ii) na obtenção dos resultados 
selecionam-se e inventariam-se as competências essenciais a serem avaliadas tendo em 
conta a estratégia e planos de ação da organização, sendo que essas competências, 
depois de identificadas, deverão dar inputs para o sistema de avaliação do desempenho; 
e (iii) consideram-se os comportamentos que são capazes de ajudar aos desempenhos 
desejados (Sousa et al., 2006). 
Não existem grandes dúvidas que avaliar o desempenho por competências é uma 
prática que constitui um poderoso meio para melhorar a qualidade do trabalho 
contribuindo para o “desenvolvimento de uma política adequada de recursos humanos” 
(Chiavenato, 2001, p. 107). 
Numa primeira análise, de acordo com Sousa e colaboradores (2006), percebe-se 
o importante papel que têm as avaliações dos recursos humanos no auxílio à tomada de 
decisão. Todavia, a questão que se coloca é: A quem compete a avaliação? 
A avaliação poderá ser feita pelos superiores que avaliam os subordinados; pelos 
subordinados que avaliam os superiores; pelos próprios funcionários que se avaliam uns 
aos outros e pela combinação de diferentes formas de avaliação (Rocha, 1997). 
Caracterizada a avaliação do desempenho, vejam-se agora alguns métodos e 
técnicas que podem ajudar a perceber a complexidade da mensuração do desempenho e 





2.2.2.2 Métodos e técnicas de avaliação do desempenho 
 
Os métodos e técnicas de avaliação do desempenho podem ser classificados, de 
acordo com Rocha (1997), em: (1) Métodos absolutos de classificação (escalas gráficas; 
checklist; escolha forçada); (2) Métodos comparativos (método de ordenação; 
comparação; distribuição forçada); (3) Métodos escritos (incidentes críticos; ensaio; 
método de pesquisa de campo). 
Assim, os métodos absolutos de classificação incluem: 
(i) Escalas gráficas 
A técnica das escalas gráficas utiliza escalas numéricas para avaliar certos 
aspetos do desempenho dos colaboradores. Para isso torna-se necessário 
definir com os colaboradores os parâmetros a avaliar. Cada um desses 
parâmetros é depois avaliado por meio de uma escala que é construída de 
modo a distinguir diferentes níveis de desempenho. Esta técnica permite 
uma melhor objetividade na avaliação, avaliando o desempenho do 
colaborador tendo em conta a quantidade e a qualidade (Tavares, 2011). 
Trata-se de um método que permite ao avaliador ter uma escala sequencial 
(do tipo: não satisfaz, satisfaz, bom, muito bom). Este método implica a 
utilização de um formulário, onde na horizontal estão os elementos a avaliar 
e, na vertical, os graus em que serão avaliados (Rocha, 1997).  
(ii) Checklist 
Trata-se de uma técnica onde se pede ao avaliador para procurar uma frase 
ou frases de uma lista que melhor correspondam às características de cada 
trabalhador, sendo as respostas posteriormente quantificadas com uma 
escala que o avaliador não conhece (Rocha, 1997). 
(iii) Escolha forçada 
A escolha/distribuição forçada visa evitar o erro de leniência, severidade e 
de tendência central. A técnica apenas se pode usar quando está em causa 
um elevado número de avaliados, consistindo em distribuir os avaliados por 
diferentes níveis (Tavares, 2011).  
Esta técnica utiliza um conjunto de frases para avaliar os trabalhadores e 
que descrevem certos comportamentos, sendo pedido ao avaliador que em 
cada bloco de frases escolha aquela que melhor descreve o comportamento 
do colaborador. As frases podem ser positivas ou negativas, ou só positivas. 
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Cada frase tem uma valoração que não é do conhecimento do avaliador, 
evitando que seja influenciado na escolha, visto não ter qualquer indicação 
das ponderações (Tavares, 2011). Na ótica de Caetano (1998), este método 
faz com que o avaliador não distorça os resultados, porque não conhece os 
índices de ponderação. Todavia, o método também não permite o feedback.  
Na escolha forçada os avaliadores reclamam a perda de poder perante as 
avaliações e a consequente descrença da organização na sua capacidade de 
avaliar, já que, muitas vezes, as avaliações são injustas e pouco equitativas 
(Siqueira, 2002), sendo uma versão mais sofisticada da Checklist (Rocha, 
1997). 
 
Os métodos comparativos incluem, segundo Rocha (1997): 
(i) Ordenação 
Este método consiste em dispor, numa lista ordenada, os colaboradores de 
acordo com o seu desempenho, por exemplo, de 1 a 10, do melhor para o 
pior. 
(ii) Comparação 
Neste tipo de método comparam-se os empregados a serem avaliados uns 
com os outros. 
(iii) Distribuição forçada 
Este tipo de método classifica os colaboradores ao longo da escala 
colocando uma determinada percentagem de colaboradores em vários níveis 
de desempenho. 
 
Os métodos escritos incluem: 
(i) Incidentes críticos 
A técnica de incidentes críticos pede ao avaliador que registe determinados 
factos (positivos e negativos) ocorridos durante o período da avaliação 
descrevendo ainda, se o colaborador reagiu de forma conveniente ou 
inconveniente. Estes factos serão discutidos no final da avaliação em 
entrevista (Tavares, 2011). Tais incidentes poderão referir-se, entre outros, a 
resultados obtidos, comportamentos, aptidões. Recorre-se aos incidentes 
para se interpretar vários fatores (capacidade de argumentação, trabalho em 
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equipa, capacidade de tomar decisões, qualidades físicas e mentais), pois 
desta forma, perceciona-se o grau de competência (Sekiou et al., 2009). 
Na análise de Caetano (1998), este método facilita o feedback e a 
motivação, já que, são registados comportamentos afetivos. O método 
procura analisar o desempenho e perceber o que precisa de ser melhorado. 
Todavia, este sistema tem dado alguns problemas, visto que nem sempre o 
avaliador efetua o registo permanente do comportamento do colaborador, 
além de que, existem distorções na perceção do avaliador (Siqueira, 2002). 
Para Rocha e Dantas (2007), este método exige uma quantidade apreciável 
de tempo por parte do avaliador em tarefas burocráticas, assemelhando-se a 
uma “espionagem”. 
(ii) Ensaio 
Este método descreve o desempenho de cada colaborador durante um dado 
período de tempo. Este método torna difícil a quantificação da avaliação 
(Rocha, 1997). 
(iii)  Método de pesquisa de campo 
Este método é assessorado por especialistas em avaliação do desempenho 
que vão a cada secção entrevistar a chefia sobre o desempenho dos 
subordinados. Importa referir que neste método a avaliação é efetuada pela 
chefia com ênfase na função de staff (Rocha, 1997). 
 
Vejam-se agora, segundo Sekiou e colaboradores (2009), algumas fontes de 
avaliação do desempenho que se apresentam como um processo ao qual o avaliado é 
submetido. 
 
2.2.2.3 Fontes de avaliação 
 
No caso da autoavaliação está-se perante um método em que é solicitado ao 
colaborador pronunciar-se honestamente sobre o seu desempenho, ou seja, avaliar-se a 
si próprio. Este método é normalmente descrito como muito subjetivo, porque nem 
sempre se consegue fazer o distanciamento necessário para uma autoavaliação. O 
método é, muitas vezes, usado em conjunto com a avaliação do superior hierárquico 
(Tavares, 2011). Contudo Caetano e Vala (2000) consideram que este método leva a 
uma maior probabilidade das avaliações serem lenientes. 
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Na avaliação de apreciação pelo chefe imediato, a avaliação é efetuada pelo 
chefe imediato que é a pessoa que mais contacta com o avaliado (Tavares, 2011). No 
entanto, importa referir que estas avaliações são sujeitas a muitos erros de cotação 
(Caetano, & Vala, 2000).  
No método de apreciação por subordinados, a avaliação é feita pelos inferiores 
hierárquicos ou pares do colaborador, para se obter um parecer sobre o desempenho da 
chefia e tem como propósito o autodesenvolvimento do chefe (Tavares, 2011). As 
avaliações podem ser distorcidas porque os subordinados têm medo de represálias, além 
de que, normalmente, não contactam com as tarefas desempenhadas pelo chefe 
(Caetano, & Vala, 2000). Rocha e Dantas (2007) acrescentam que há o perigo das 
avaliações serem influenciadas por razões de caráter pessoal. 
Um quarto método baseia-se na avaliação pelos clientes ou destinatários do 
trabalho do colaborador, onde os clientes são legitimados para avaliar a atividade do 
colaborador (Tavares, 2011). 
Um quinto método, conhecido por avaliação a 360 graus ou avaliação por 
múltiplas fontes, corresponde à participação de subordinados, colegas, superiores 
hierárquicos e clientes como avaliadores do colaborador, onde as validações dos 
julgamentos são efetuadas por múltiplas fontes de avaliação (Tavares, 2011). Trata-se 
de uma técnica objetiva, mas complexa para avaliar trabalhadores de níveis médios e 
superiores, avaliando fundamentalmente a capacidade de liderança. Cada participante é 
avaliado por uma série de membros e cada avaliador é chamado a preencher em 
anonimato um questionário sobre o participante, refletindo a realidade da organização. 
Os resultados são depois discutidos com o avaliado, sendo proposto, se necessário, um 
plano de formação que corrigirá os seus pontos fracos. Cabe ao avaliado dirigir-se ao 
seu superior hierárquico para receber apoio. Esta técnica permite uma maior amplitude 
de informações e, eventualmente, uma melhor qualidade (Rocha, & Dantas, 2007). 
Sekiou e colaboradores (2009) discordam em parte, já que a técnica acarreta 
custos de implementação elevados, grande envolvimento dos participantes, grandes 
expectativas, falta de informação e stresse dos participantes. Neste tipo de avaliação, 
são possíveis efeitos perversos se o contexto organizacional não estiver alinhado com os 
pressupostos deste sistema (Caetano, & Vala, 2000). Não é um sistema que possa ser 
aplicado isoladamente, pois a sua utilização solitária cria divergências, conflitos e 
ressentimentos (Siqueira, 2002). 
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Uma vez concluídas algumas linhas de reflexão relativamente às fontes de 
avaliação, considerem-se agora alguns dos problemas associados aos processos de 
avaliação. 
 
2.2.2.4 Problemas no processo de avaliação 
 
Os problemas associados à avaliação do desempenho podem ser de 6 tipos 
(julgamento humano; avaliadores; processo; política da organização; requisitos legais; e 
inflexibilidade do método) que, em parte, estão diretamente ligados ao avaliador, ao uso 
de técnicas inadequadas e a obstáculos organizacionais. 
Segundo Rocha (1997) e Cunha e colaboradores (2010), não existem métodos 
para avaliar o desempenho totalmente objetivos, por isso os avaliadores estão cobertos 
por uma componente subjetiva que os transporta para erros como: 
(i) Erro constante (apreciação global exagerada alta ou baixa); 
(ii) Erro de halo (o avaliado possui 1 ou 2 características demasiadamente boas ou más 
que enviesam o juízo geral do avaliador); 
(iii) Pressa ou descuido (aversão à papelada, desconsideração relativa ao processo de 
avaliação); 
(iv) Condescendência ou demasiada rigidez (tendência central – classificação do 
funcionário da mesma forma; erro de prestígio – avaliação com base em 
características que o avaliador aprecia); 
(v) Efeito de similitude (ocorre quando o avaliador se coloca como uma referência, 
apreciando positivamente os colaboradores semelhantes a si em termos de valores, 
atitudes, formação, meio social e, negativamente, os que são diferentes dele). 
 
Segundo Rocha (1997) os avaliadores têm, muitas vezes, informação inadequada 
e, por vezes, dão muito peso à informação mais recente.  
Por outro lado, no processo de avaliação detetam-se, por vezes, ambiguidades, 
inadequação da técnica de avaliação, do feedback, ou, até mesmo, falta de comunicação. 
Acresce que a política da organização leva a que o processo de avaliação ou é usado 
como base para o processo de remuneração, ou como um ritual, fazendo com que, por 
vezes, o impacto da avaliação não funcione como fator motivacional. Ainda a sua 
inflexibilidade, em muitos casos, torna o processo de avaliação incapaz de lidar com o 




2.2.2.5 Fases do processo de avaliação 
 
Depois de observados alguns problemas no processo de avaliação, vejam-se 
agora as principais fases do processo de avaliação do desempenho, onde se abordarão as 
condições prévias, a preparação, a avaliação e a análise dos resultados. 
De acordo com Sekiou e colaboradores (2009), numa fase inicial de condições 
prévias, deve haver um diagnóstico global da organização, onde é efetuada uma recolha 
de dados que permita integrar a avaliação do desempenho na dinâmica organizacional, 
ou seja, estrutura-se o problema com a definição do contexto (Onde? Como? Com que 
meios?), analisa-se o tipo de gestão aplicada, a dimensão dos RH e as avaliações 
anteriores e definem-se novos objetivos para o programa de avaliação, tendo em conta a 
compreensão da missão, visão, valores e estratégia organizacional. Nesta fase do 
processo têm-se em conta outras atividades da GRH, tais como: remuneração, 
recrutamento e seleção, formação, etc. 
Numa segunda fase, preparação, definem-se os objetivos a atingir com base na 
descrição de funções e definem-se as competências e os critérios de avaliação a utilizar 
(Sekiou et al., 2009). Nesta fase torna-se claro que o nível de desempenho é medido por 
meio de critérios que demonstram resultados diferenciados entre os vários 
colaboradores avaliados (Caetano, 2008). 
Numa terceira fase, ocorre a avaliação propriamente dita, onde se reúnem todos 
os dados referentes ao desempenho do colaborador que esteve sujeito à avaliação, 
tentando descobrir os seus pontos fortes e fracos (Sekiou et al., 2009). 
Numa quarta fase, análise dos resultados obtidos e recomendações, dá-se 
seguimento ao programa de avaliação. Aqui, o avaliador reúne-se, em forma de 
entrevista formal e obrigatória, com o colaborador avaliado no sentido de o orientar e, 
se necessário, lhe proporcionar um programa de formação adequado à correção de 
fatores problemáticos levantados pela avaliação (Sekiou et al., 2009). Nesta fase, deve-
se apresentar uma breve resenha da entrevista, como forma de satisfazer um conjunto 
vasto de objetivos (tais como: a estimulação da comunicação, o espírito de participação 
e cooperação do colaborador) que permita o reforço positivo do desempenho e o 





2.2.2.6 Entrevista de avaliação (feedback) 
 
A entrevista de avaliação ou de feedback apresenta-se como um fator primordial 
na avaliação do desempenho que é o dar e receber informação sobre os fatores de 
avaliação, onde o desempenho observado é essencial tanto para o avaliador, como para 
o avaliado. Diversas são as situações em que o avaliador deixa de ouvir e acaba com o 
diálogo, muitas vezes com distrações com o próprio pensamento. Situações de 
avaliadores preconceituosos que generalizam ideias ou que colocam uma postura de 
ganha/perde com o avaliado poderão ser evitadas se se conseguir garantir uma boa 
comunicação, ou seja, que ambos se escutem e entendam (Siqueira, 2002). 
A qualidade da entrevista de avaliação (feedback) depende da habilidade do 
avaliador em fazer um diagnóstico das dificuldades do avaliado. Na realidade, o 
feedback tem como objetivo “equacionar questões comportamentais relativas ao poder, 
autoridade, moral, coesão, normas, padrões, metas, objetivos decorridos no seu 
desempenho durante as tarefas” (Siqueira, 2002, p. 86). 
Ainda de acordo com a mesma fonte, e considerando o importante papel do 
avaliador na partilha da avaliação do desempenho com o avaliado, encontram-se pelo 
menos 5 formas diferentes de feedback: (i) libertação de emoções ou catarse, (ii) 
reflexiva ou por catálise, (iii) reativa ou por confrontação, (iv) responsiva ou prescritiva 
e (v) por abordagem sistémica. 
A libertação de emoções ou catarse é um processo psicológico de libertação de 
tensões emocionais, frustrações, raivas, ansiedades e angústias, muitas vezes 
provocadas pela avaliação do desempenho quando esta é insatisfatória. Neste caso, o 
avaliador cria um clima de segurança pessoal para que o avaliado expresse os seus 
sentimentos sem medo de julgamentos, descriminações ou rejeições. Na catarse, é 
exigido que o avaliador tenha uma grande capacidade empática, ajudando o avaliado a 
pensar nos seus problemas, sem dar concelhos ou sugestões (Siqueira, 2002). 
Na forma reflexiva ou por catálise, o avaliador precipita reflexões no avaliado 
para que este identifique e selecione as suas dificuldades, pelo que cabe ao avaliador 
tornar o avaliado sensível às suas problemáticas. O avaliador auxilia o avaliado a 
consciencializar-se de factos negativos, já que, em muitos casos, os problemas do 
avaliado residem numa incorreta perceção das variáveis que influenciam os seus 
problemas. A intervenção do avaliador visa, por meio de autodiagnóstico e auto-
intervenção, ajudar o avaliado a resolver os seus problemas (Siqueira, 2002).  
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A reativa ou por confrontação, ocorre quando o avaliador tenta mostrar ao 
avaliado a diferença entre “pensar” e “agir”, ou seja, entre a intenção desejada de fazer e 
o que realmente faz. O objetivo é estimular o avaliado a encontrar as reais causas dos 
seus problemas. O avaliador põe em evidência as confrontações, sonda as razões e 
motivos, procura os “por quês”, torna claro incoerências e inconsistências, apresenta 
factos para que o avaliado seja forçado a reconhecer o seu próprio comportamento, sem 
se sentir diminuído ou atacado (Siqueira, 2002). 
Na forma responsiva ou prescritiva, o avaliador identifica o problema e as 
causas, preparando de seguida as ações para que o avaliado as resolva. Interroga, 
entrevista, observa e recomenda. Este tipo de feedback tanto pode ser aplicado a uma 
ação técnica-operacional como a uma ação comportamental (Siqueira, 2002). 
O feedback por abordagem sistémica requer um conjunto de recursos colocados 
à disposição do avaliador pela instituição, cabendo-lhe a estratégia de “educar” o 
avaliado, auxiliando-o a aprender a teoria exposta. Assim, segundo Siqueira (2002, pp. 
97-98) “o avaliado é convidado a aplicar as teorias apreendidas para revalidar como 
resolveria os problemas que lhe foram submetidos anteriormente”, procurando utilizar 
novos métodos que o ajudem a assimilar as formulações teóricas e sistémicas. 
 
2.2.3 Relação entre a avaliação do desempenho e outras atividades de gestão de 
recursos humanos 
 
A avaliação do desempenho tem como objetivo avaliar os resultados obtidos 
num dado período de tempo, e esses resultados irão ajudar a GRH a definir novos 
programas que facilitarão a tomada de decisões. 
Na Figura 3, na página seguinte, segundo Sekiou e colaboradores (2009) e Sousa 
e colaboradores (2006), além dos conceitos apresentados, verifica-se a existência de 
uma relação circular de diversas atividades com a avaliação do desempenho, pelo que se 
mostra fundamental analisá-las para que se possa compreender toda a dinâmica que 
envolve este processo. 
Inicia-se com o planeamento de efetivos onde se verifica o planeamento 
profissional, a identificação das tarefas e a determinação das competências que o 
colaborador deverá ter na organização (Sekiou et al., 2009). É através do planeamento 
que se “definem os passos a dar e o tempo a despender” (Machado, & Portugal, 2013, p. 
115). Para Rocha (1997) o planeamento “é uma ação sistemática que tem por objetivo 
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dispor das pessoas certas nos lugares certos, em tempo oportuno de forma a executar as 
tarefas adequadas aos objetivos da organização” (p. 79), e neste âmbito, é necessária a 
análise de funções para ajudar a definir os critérios a incluir na avaliação do 




































Figura 3. Funções inerentes à avaliação de desempenho. 
Fonte: Adaptado de Sekiou e colaboradores (2009, pp. 366-367) e de Sousa e 
colaboradores (2006, p. 136). 
 
De acordo com Machado e Portugal (2013) a análise de funções visa identificar, 
ao mesmo tempo, uma sucessão de postos de trabalho supostamente coordenados 
hierarquicamente, sendo que esta deve incidir sobre a função e não sobre o posto de 
trabalho. No fundo, esta atividade consiste em recolher e processar informação de uma 
função com o objetivo de identificar as tarefas de um colaborador e as competências 
necessárias para desempenhar tal função (Sousa et al., 2006). 
Relativamente à avaliação das funções, trata-se de um processo que visa 
determinar o valor relativo de cada função dentro de uma organização. Trabalham-se 
nesta fase fatores específicos da função, tais como: requisitos mentais ou sensoriais; 
requisitos físicos; responsabilidades envolvidas; condições de trabalho, entre outros. 
São utilizadas para o efeito várias técnicas, tais como: ordenação de funções; graduação 
de funções; pontos; fatores de comparação, entre outros (Rocha, 1997). 
O recrutamento e seleção comporta um conjunto de fases de um mesmo 
processo em que o primeiro consiste na procura de pessoas para um determinado cargo 
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e, o segundo, na escolha da pessoa para ocupar esse cargo (Rocha, 1997). No processo 
de seleção é efetuada a comparação entre os requisitos exigidos pela função e as 
competências do candidato, sendo nesta fase efetuadas entrevistas de seleção (Sousa et 
al., 2006). Contudo, esta atividade não consiste apenas na comparação entre requisitos, 
consiste em “escolher o candidato que melhor corresponde aos requisitos do lugar a 
preencher” (Sekiou et al., 2009, p. 32) e, nesta ótica, a avaliação do desempenho 
fornece indicadores sobre os requisitos necessários para cada função que a organização 
pode utilizar aquando do recrutamento e seleção (Sekiou et al., 2009). Na mesma linha, 
Chiavenato (1999) refere que esta atividade é feita com base em dados referentes às 
necessidades presentes e até futuras dos RH e visa atrair, através de um sistema de 
informação, candidatos qualificados e com capacidade para ocupar cargos dentro de 
uma organização. Neste âmbito, Machado e Portugal (2013) acrescentam que para se 
proceder ao recrutamento de pessoas, muitas organizações recorrem a diferentes fontes 
(IEFP, universidades, agências de emprego, anúncios…) na tentativa de encontrar o 
melhor candidato. Todavia, não obstante o que se acaba de referir, esta atividade deve 
ter em conta os seguintes aspetos: (i) O que a organização precisa em termos de pessoas 
para a tarefa organizacional; (ii) O que o mercado de RH pode oferecer; e (iii) Quais as 
técnicas de recrutamento a aplicar (Cardoso, 2010). Em síntese, o recrutamento e 
seleção, consiste na procura de indivíduos competentes que possam tornar-se membros 
da organização, tendo em conta os requisitos de cada função definidos aquando da 
avaliação do desempenho (Sekiou et al., 2009). De acordo com Cardoso (2010), este 
processo culmina com a decisão final na escolha de um candidato que irá desempenhar 
a função disponível. 
Relativamente à remuneração ou contrapartidas remuneratórias, a avaliação do 
desempenho poderá influenciá-la, uma vez que permite oferecer ao colaborador uma 
retribuição correspondente às políticas definidas pela organização, além de que permite 
a atribuição de bónus e incentivos relativamente ao mérito de cada colaborador (Sekiou 
et al., 2009). Uma forma de diferenciar os colaboradores é, assim, baseada no quanto 
eles agregam valor para a organização, onde, neste caso, a remuneração fixa irá traduzir 
o status do colaborador dentro da organização e a remuneração variável a forma 
excecional por resultado ou aumento do desempenho individual ou equipa que pode não 
se repetir (Dutra, 2002). Este autor refere ainda, que está pouco estudada a relação entre 
a agregação do valor com a remuneração, pois quando há um momento de grande 
atividade económica numa organização, as pessoas tendem a aumentar a sua 
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responsabilidade, têm mais oportunidades de desenvolvimento e são colocadas com 
mais frequência em situações mais desafiadoras, aumentando nesse intervalo de tempo, 
menor do que o normal, a sua capacidade de agregar valor e, portanto, o seu valor de 
mercado também aumenta. Por sua vez, o contrário faz baixar o desenvolvimento do 
colaborador e consequentemente baixa o seu valor de mercado. 
Depois de caracterizadas as 5 atividades que estão diretamente ligadas quer à 
GRH quer à avaliação do desempenho, veja-se em que consiste a atividade de 
formação. É frequente pensar-se em formação como um treino para um planeamento de 
ações previamente pensadas “de forma a desenvolver as competências individuais das 
atuais e futuras tarefas” (Rocha, 1997, p. 31). A formação permite melhorar a 
produtividade em termos de qualidade e quantidade, sendo a avaliação do desempenho a 
atividade responsável pela deteção de necessidades de formação (Sekiou et al., 2009). 
Vistas as atividades relacionadas à avaliação do desempenho, vejam-se agora as 
etapas para a construção dum sistema de avaliação do desempenho, segundo Caetano 
(2008), que aponta 18 passos / etapas fundamentais na construção de um modelo de 
avaliação do desempenho e que “assentam num conjunto de linhas orientadoras ao 
serviço das organizações que procurem implementar um sistema de avaliação e gestão 
do desempenho como alavanca para desenvolver uma cultura de avaliação e 
responsabilização em todos os níveis da organização” (pp. 88-89), a saber: 
A 1ª etapa, visa perceber a “integração na estratégica da avaliação” e tem como 
principal objetivo perceber se a organização tem ou não um sistema de avaliação e se 
dele necessita. Nesta fase clarifica-se a relação entre os valores organizacionais, as 
práticas de gestão e a própria estratégia. Surge aqui uma questão: Qual o grau de 
coerência, complementaridade e valor acrescentado esperado? 
Numa 2ª etapa, surgem “os objetivos da avaliação do desempenho” e, aqui, reconhece-
se que os objetivos mais frequentes da avaliação a ter em conta são: (i) reconhecer os 
resultados alcançados; (ii) dar feedback acerca do desempenho individual ou grupal; 
(iii) identificar necessidades de desenvolvimento pessoal e profissional; e (iv) justificar 
e fundamentar decisões em termos de GRH. 
A 3ª etapa, refere-se à “descrição de atividades da avaliação do desempenho” 
relacionadas com a GRH, apresentadas por Sekiou e colaboradores (2009), como os 
sistemas de: (i) formação e desenvolvimento; (ii) recrutamento e seleção; (iii) benefícios 
sociais e remunerações; (iv) informação; e (v) progressão na carreira. 
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Na 4ª etapa, encontra-se a “relação com o desempenho da organização”, onde importa 
perceber que um sistema de avaliação tem como objetivo proporcionar ao colaborador o 
atingir, no mínimo, o desempenho desejado pela organização. 
A questão do que avaliar? surge na 5ª etapa.  Pressupõe-se que um sistema de avaliação 
estabelece as componentes base necessárias, tais como: análise de comportamentos; 
resultados; traços de personalidade, padrões de desempenho entre outros. 
Isto leva a uma outra questão (6ª etapa) O que medir? De acordo com Caetano (2008), 
irão ser mensuradas 3 componentes com escalas apropriadas para medir: (i) traços de 
personalidade com escalas quantitativas ou qualitativas; (ii) comportamentos com 
escalas de intervalos ancoradas em comportamentos; escalas de frequência; escalas de 
padrões de desempenho; escalas de intervalos e escalas baseadas em resultados; (iii) 
competências com escalas de intervalos. 
Na 7ª etapa, a questão é Quem envolver na conceção do modelo? Nesta fase envolve-se 
o líder da organização ou o responsável pela GRH. 
A 8ª etapa identifica “o alvo da avaliação” que é, normalmente, o desempenho 
individual, embora se tenha verificado uma certa tendência para avaliar o desempenho 
em equipa (em grupo). 
Na 9 ª etapa, definem-se as “fontes de avaliação”, onde se analisa o tipo de organização 
e as fontes de avaliação.  
A 10ª etapa apresenta o “formulário de avaliação” que, segundo Caetano (2008), deve 
conter os seguintes dados: (i) aspetos administrativos – identificação do avaliado, 
avaliador e período de avaliação; (ii) resultados a avaliar – com base no plano de 
objetivos estabelecidos; (iii) dimensões de desempenho – comportamentos, 
competências e respetivas escalas; (iv) campos para apreciação global – relacionados 
com o desempenho e com o processo de avaliação; (v) planeamento para o período 
seguinte – plano de objetivos, atividades, plano de formação, priorização e 
calendarização.  
Na 11ª etapa encontra-se o “suporte do formulário” que deve ser informático, dado que 
é a melhor solução em termos de eficiência e controlo administrativo assim como em 
termos de outras práticas de gestão. 
A “validação do sistema” apresenta-se na 12ª etapa e assume-se como fundamental para 
que se estabeleça uma experiência piloto no sentido de adequar os conteúdos da escala 
às práticas de GRH. 
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A 13ª etapa, “o teste piloto”, é a aplicação do modelo a um grupo restrito da 
organização de forma a averiguar a sua adequação, pertinência, dimensões, níveis da 
escala, procedimentos, instrumentos e instruções do sistema de avaliação. 
Na 14ª etapa, entra-se na “formação de avaliadores e avaliados” que é relevante na fase 
de implementação do sistema de avaliação do desempenho, para que estes tenham 
consciência do processo de mudança e suas consequências nas relações sociais na 
organização. Assim, é fundamental informar e sensibilizar todos os colaboradores sobre 
os processos a implementar, os objetivos e as implicações da sua implementação.  
A 15ª etapa, centra-se na “harmonização das avaliações”, onde o responsável pelo 
departamento prepara a avaliação, tendo em conta uma consensual interpretação sobre 
cada critério de forma a reduzir a possibilidade de avaliações muito díspares. 
A “criação de um manual de avaliação” está presente na 16ª etapa com o objetivo de 
dar orientações específicas referentes aos procedimentos inerentes ao processo.  
Na 17ª etapa, “entrevista de avaliação e planeamento”, começa-se por referir o que se 
deve evitar numa entrevista de avaliação: (i) Que o avaliado comece a conduzir a 
entrevista; (ii) Interrupções telefónicas ou outro tipo de interrupções; (iii) Comparações 
do avaliado com outros colegas; (iv) Focalização apenas nos aspetos negativos do 
avaliado; (v) Discussão sobre as consequências da avaliação ao nível das compensações 
salariais; (vi) Focalização nos atributos ou traços de personalidade do avaliado; (vii) 
Generalizações acerca do desempenho do avaliado. 
Devem, no entanto, fazer parte de uma entrevista de avaliação: 
1. A negociação dos objetivos, depois da avaliação, onde o avaliador discute com o 
avaliado os objetivos para o próximo período de avaliação; 
2. As apreciações construtivas que sugiram e medidas específicas a adotar 
relativamente aos pontos fracos, dando exemplos de situações ocorridas;  
3. A revisão e descrição das responsabilidades e objetivos do avaliado;  
4. Os comentários relativos aos pontos fortes do desempenho do avaliado, como forma 
de manter a estabilidade emocional e a autoestima do avaliado; 
5. As questões que permitam ouvir o avaliado acerca da sua autoavaliação, sendo 
importante que o avaliador saiba manter uma escuta ativa, incentivando o avaliado a 
responder a questões do tipo: Globalmente, como analisa o seu desempenho? Quais 
os itens em que considera ter superado os objetivos assumidos? Em quais ficou 




Na 18ª etapa, ocorre uma “avaliação da avaliação” onde são analisados os resultados da 
avaliação, as classificações, a qualidade das apreciações, os efeitos da avaliação na 
estratégia da organização e as melhorias a serem efetuadas no processo. 
 
2.2.4 Síntese do subcapítulo (Gestão, Desempenho, Avaliação) 
 
Este subcapítulo focalizou-se em alguns conceitos fundamentais relacionados 
com o processo de gestão. Trataram-se os temas gestão do desempenho, avaliação, 
avaliação do desempenho e avaliação do desempenho por competências. 
Foram observados os métodos e técnicas de avaliação do desempenho, os 
problemas a ela associados e as principais fases do processo de avaliação. 
A estratégia utilizada para a exposição deste subcapítulo teve em conta todo um 
referencial teórico fundamental para a compreensão do tema, onde se pode apreciar, por 
exemplo, a relação entre a avaliação do desempenho e outras atividades de gestão de 
recursos humanos, facto importante de análise para que se possa compreender toda a 
dinâmica que envolve a construção de um modelo de avaliação do desempenho. 
Esta abordagem permitiu uma compreensão profunda sobre o tema central da 
investigação para que se possa ingressar na metodologia utilizada neste trabalho. 
Assim, a gestão deve ser vista como um sistema para estabelecer uma política, 
um plano ou uma estratégia que potencie as vantagens competitivas, estabelecendo 
objetivos e quantificando o desafio, a evolução e a convergência para a posição 
competitiva desejada (Gomes, Branco, Andrade, & Alcobia, 2010). 
A gestão de pessoas, por seu lado, é um processo que implica o 
desenvolvimento de um sistema de gestão de desempenho com a definição de objetivos 
individuais (alinhados com os estratégicos), a identificação de planos de 
desenvolvimento individuais, o feedback por parte dos avaliadores de modo a efetuar 
correções e eventuais melhorias (Loureiro, 2010). 
A gestão do desempenho permite criar as condições para que a atividade 
desenvolvida e os resultados ou desempenhos dos colaboradores contribuam para o 
atingir dos objetivos organizacionais (Caetano, 2008). 
Fazendo com que a avaliação do desempenho se preocupe em mensurar um 
conjunto de comportamentos relevantes para atingir os objetivos da organização em 
termos da sua contribuição para esses objetivos (Caetano, 1998, 2008). E assim, é uma 
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atividade que tem como objetivo melhorar o desempenho de cada trabalhador, ajudando 
a que cada um desenvolva as suas competências (Tavares, 2011). 
Os métodos e técnicas de avaliação do desempenho podem ser classificados, de 
acordo com Caetano (2008), Rocha (1997), Siqueira (2002) e Tavares (2011) em 
métodos absolutos de classificação, métodos comparativos e métodos escritos. 
Vista a gestão das pessoas, do desempenho e os métodos e técnicas de avaliação 
do desempenho, passa-se agora a abordar a metodologia multicritério de apoio à 
decisão. 
 
2.3 Metodologia multicritério de apoio à decisão (MMAD) 
 
No sentido de esclarecer a abordagem multicritério adotada, face às inúmeras 
vertentes existentes e nem sempre coincidentes, refira-se que esta se baseia na interação 
entre a corrente francesa (mais focada nas pessoas) e anglo-saxónica (mais focada nos 
objetivos), num processo social, técnico e tecnológico desenvolvido numa perspetiva de 
maior interação humana no apoio à tomada de decisão. Assim, a perspetiva adotada, 
enquadra-se na linha apresentada por Bana e Costa em 1992 e com os conceitos de 
Phillips (1982, 1984 e seguintes) para o desenvolvimento de uma futura “engenharia de 
apoio à decisão” (Thomaz, 2005). 
De acordo com Bana e Costa (1992, citado em Thomaz, 2005), foi a partir dos 
anos 1970 que se deu uma evolução do pensamento relativamente à resolução de 
problemas mais complexos e, esse facto, fez emergir um conjunto de novos métodos no 
auxílio à tomada de decisão. É nesta altura que se dá uma rutura com os procedimentos 
tradicionais (hard) o que acabou por gerar o aparecimento de novas abordagens 
designadas de soft, por estarem mais preocupadas com a interação humana e a 
subjetividade existente nestes processos. 
Nestas abordagens inclui-se a abordagem multicritério que, segundo Bouyssou 
(1990), se caracteriza pela: 
construção de vários critérios através da utilização de vários pontos de vista que 
representam os eixos através dos quais os atores de um processo de decisão 
justificam, transformam e questionam as suas preferências, realizando 
comparações com base na avaliação das alternativas de acordo com estes pontos 
de vista e estabelecendo, então, as preferências parciais. Assim, uma 
metodologia multicritério de apoio à decisão, baseada na precisa identificação 
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das situações de decisão e dos atores e seus problemas, procura, em primeiro 
lugar, construir uma estrutura partilhada, onde são consideradas as dimensões 
desejadas pelos atores, em vez de partir de uma situação preexistente, sendo de 
seguida, se necessário, elaborado um modelo de avaliação onde, através de um 
procedimento técnico, as preferências dos decisores sejam agregadas a cada 
ação potencial que se queira avaliar. (p. 59)  
 
Segundo Bana e Costa, Ferreira e Corrêa (2000), são várias as características 
que justificam a utilização de uma metodologia multicritério, quer pela necessidade de 
justificar de forma clara e objetiva as escolhas, quer como forma de evitar a 
ambiguidade de julgamentos no processo. 
A opção por uma metodologia multicritério de apoio à decisão (MMAD) 
prende-se com o facto de se partir da convicção de que esta permite aos indivíduos 
envolvidos num processo de apoio à tomada de decisão, aumentar o seu conhecimento 
relativamente à problemática (definição do problema) existente e considerar a vertente 
mais subjetiva inerente à existência, entre outros, de vários pontos de vista e de 
diferentes sistemas de valores dos diferentes atores deste processo (Dutra, Ensslin, 
Ensslin, Lima, & Lopes, 2008). 
A metodologia multicritério permite, assim, identificar as melhores soluções 
face ao contexto existente que, não sendo ótimas para cada ator de per si, reúnem as 
condições para serem aceites por todos os intervenientes, como boas soluções de 
compromisso (Bana e Costa, & Silva, 1994). 
Esta metodologia facilita a organização de processos de apoio à tomada de 
decisão em grupo, englobando juízos subjetivos dos atores participantes e ajuda a 
definir soluções e escolhas negociadas e consensuais. Com este método, está-se perante 
uma técnica quali-quantitativa, próxima de uma abordagem pouco estruturada, mas 
exploratória e de apoio na tomada de decisão, como por exemplo, o brainstorming e os 
grupos de discussão. A metodologia multicritério visa, de acordo com os objetivos, uma 
solução de compromisso consensual negociada (Jannuzzi, Miranda, & Silva, 2009). 
Um outro aspeto, segundo Ensslin, Montibeller e Noronha (2001), é o facto de 
cada critério ser representado por uma “função matemática que mede a performance 
[desempenho] das ações potenciais com [em] relação a um determinado aspeto” (p. 45), 
avaliando as ações de acordo com uma multiplicidade de critérios. 
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Esta abordagem permite a criação de um modelo de avaliação participado, claro, 
coerente e transparente, sendo indispensável começar por identificar o papel dos vários 
atores envolvidos no processo de avaliação e quais as suas condicionantes (Bana e 
Costa, & Thomaz, 2000). Este método, quando aplicado em contextos decisionais 
complexos, apresenta como ponto forte, a abertura de um caminho ao diálogo e à 
participação que ajuda a elaborar, a justificar ou até mesmo a transformar juízos de 
valor, permitindo também o apoio na construção de novas soluções para os problemas 
que normalmente surgem no interior das organizações (Bana e Costa, & Silva, 1994). 
Na construção de um modelo multicritério de apoio à tomada de decisão é 
possível adotar uma de entre três vias: os métodos de subordinação (outranking); os 
métodos interativos e os métodos de agregação a um critério único de síntese (Thomaz, 
2005). Ir-se-á analisar esta última alternativa.  
Os métodos de agregação a um critério único de síntese são abordagens 
multicritério onde a avaliação das alternativas (opções de escolha) é feita segundo uma 
função global de utilidade ou de valor que agrega os pontos de vista (critérios) 
considerados fundamentais (Thomaz, 2005). Ir-se-á focar no procedimento de 
agregação aditiva simples (Keeney, & Raiffa, 1976/1993; Dodgson, Spackman, 
Pearman, & Phillips, 2000) onde, num modelo de avaliação do desempenho, a avaliação 
do desempenho global do indivíduo p, V(p), é dada pela soma ponderada dos valores do 
desempenho parcial em cada fator de avaliação (critério, competência) j, conforme 




V(p)  Avaliação do desempenho global do indivíduo p ; 
vj(p)  Avaliação do desempenho parcial do indivíduo p no fator de 
avaliação (critério, competência) j ; 
kj  Fator de harmonização de escala (“peso”, taxa de substituição, 
constante de escala) do fator de avaliação (critério, competência) j. 
Equação 1. Modelo de agregação aditiva simples. 
Fonte: Adaptado de Thomaz (2005, p. 146). 
 
Conforme refere Thomaz (2005), para que seja possível uma tomada de decisão 
fazendo uso de um método multicritério de agregação aditiva, algumas etapas terão de 
ser cumpridas: (i) a definição de quais os critérios (competências) a considerar; (ii) a 
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determinação, para cada indivíduo, do seu valor segundo cada critério (competência) 
(uma avaliação local, parcial); e (iii) a identificação dos fatores de harmonização de 
escala (taxas de substituição, pesos, constantes de escala) entre os critérios 
(competências) para a obtenção da avaliação do desempenho global. 
 
2.3.1 Etapas do processo de apoio à tomada de decisão 
 
De acordo com Bana e Costa (1997), todo este processo de apoio à decisão 
decorre em 3 grandes etapas: (i) Estruturação (framing) e definição do problema, (ii) 
Avaliação das ações potenciais (indivíduos, opções de escolha) e (iii) Elaboração de 
Recomendações.  
A Figura 4 seguinte mostra o processo iterativo, sequencial e recursivo do apoio 
à tomada de decisão e suas subetapas que são desenvolvidas com a participação e 
interação dos atores intervenientes no processo. 
Entre outros autores, Ackoff (1979), Eden, Jones e Sims (1983) e Rosenhead e 
Mingers (2001) referem que, ao contrário do que se possa supor, um problema 
estratégico não se apresenta claramente definido nem estruturado, de tal forma em que 
só falta o trabalho de o solucionar, pelo que a primeira atividade a ter de ser 






































































Figura 4. Etapas do processo de apoio à tomada de decisão. 




2.3.2 Estruturação e definição do problema 
 
Na fase de estruturação deve-se considerar que, sempre que surge um problema, 
este se apresenta por estruturar e, neste âmbito, pressupõe-se que a primeira tarefa seja 
precisamente a de dar inicio à definição clara de qual é o problema a resolver 
(Rosenhead, & Mingers, 2001). 
Na mesma linha de raciocínio, Wilson (1998) refere que a “estruturação remove 
ambiguidades, reduz a subjetividade, estimula a entreajuda, a comunicação e melhora o 
aproveitamento das competências pessoais” (p. 156), pelo que, de acordo com Bana e 
Costa (1993), esta se mostra fundamental para o processo de tomada de decisão, já que 
se reveste de um caráter misto entre a arte e a ciência, mantendo-se bastante dependente 
da habilidade e intuição do facilitador.  
Para Bana e Costa (1992, citado em Thomaz, 2005), a atividade de estruturação 
passa por 4 etapas: (i) caracterização da situação problemática em questão; (ii) 
identificação e criação de diferentes tipos de elementos primários de avaliação 
(conceitos relevantes) e estabelecimento das relações estruturais entre eles; (iii) 
diferenciação das funções no processo de avaliação; e (iv) descrição, tão completa e 
rigorosa quanto possível. Este autor realça ainda que a fase da estruturação faz com que 
os atores expressem os seus sistemas de valores, proporcionando uma base para a 
validação dos julgamentos de valor absolutos ou relativos sobre as ações ou opções de 
escolha. Aqui, é fundamental o papel do facilitador, já que a este caberá a árdua tarefa 
de perceber o surgimento de várias abordagens possíveis para se encontrar uma 
(melhor) solução para o problema.  
Thomaz (2005) considera que a fase da estruturação é provavelmente a mais 
importante, pois o facilitador tem um papel, social e técnico, importante no aprofundar 
do conhecimento (significado dos conceitos e seu valor subjetivo e objetivo) relativo à 
situação problemática, através da inquirição, discussão e diálogo com os atores, 
tornando o processo mais eficaz, porque mais esclarecido e claro para todos os 
intervenientes. Nesse momento, o facilitador tem de ter em conta que, em cada 
contexto, existirá uma problemática (definição do problema) específica associada aos 
agentes que intervêm na sua resolução, pelo que não haverá a hipótese de “copiar” uma 
situação anterior que se assemelhe à situação atualmente existente. 
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As vantagens da estruturação, segundo Wilson (1998), estão na remoção de 
ambiguidades, redução das tendências individuais, melhor utilização das aptidões 
pessoais, garantia de maior rigor, melhor comunicação, simplificação da entreajuda, 
maior facilidade de reavaliação, redução do desperdício de esforço e exploração das 
faculdades do cérebro. 
Caracterizado o conceito de estruturação, vejam-se em maior detalhe as três 
atividades que a constituem, na perspetiva de Bana e Costa. 
 
2.3.2.1 Estruturação por pontos de vista 
 
Estruturar um problema complexo permite a sua compreensão, mas não a 
avaliação das ações e, assim, esta terá de ser efetuada de forma a ser possível escolher a 
solução mais adequada para o problema, com a ajuda de um facilitador. Eden, Jones e 
Sims (1983) e Friend (citado em Rosenhead, & Mingers, 2001) sugerem formas para 
iniciar a estruturação de um problema num processo de apoio à tomada de decisão, 
apresentando diferentes caminhos para avaliar as ações possíveis e, por consequência, 
para tomar uma decisão. 
Bana e Costa (1992, citado em Thomaz, 2005) apresenta a “estruturação por 
pontos de vista” que segue os passos mostrados na Figura 5. 
 
 
Figura 5. Fase de Estruturação (esquema). 
Fonte: Adaptado de Thomaz (2005, p. 159). 
 
De acordo com a figura, deve-se começar por determinar e clarificar o problema, 
ou seja, identificar os pontos de vista fundamentais (critérios, fatores de avaliação, 
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competências) para a avaliação das alternativas (opções de escolha, indivíduos) e 
construir uma árvore de pontos de vista que englobe todas as perspetivas consideradas 
relevantes. Este processo assim como o da determinação dos pontos de vista 
fundamentais, são duas atividades de especial importância na estruturação do problema, 
pois é a partir desta árvore que vai ser possível avaliar o conjunto de opções de escolha. 
Para Bana e Costa (1992, citado em Thomaz, 2005), um ponto de vista (PV) 
representa toda ou parte de uma decisão, e é entendido pelos atores como importante 
para a construção de um modelo de avaliação das ações. É, assim, a representação de 
um valor que, à luz dos atores, é considerado importante pelo que cabe explicitamente 
num processo de avaliação das ações ou alternativas pertencentes a um conjunto de 
soluções potenciais para o problema. Porém, de acordo com o autor, a simples 
identificação de pontos de vista não se mostra suficiente para a construção de um 
modelo de avaliação das ações, emergindo assim, a necessidade de distinção entre 
pontos de vista fundamentais (PVF) e pontos de vista elementares (PVE). 
Assim, um ponto de vista fundamental (PVF) “é um fim em si mesmo, ou seja, a 
partir do momento que o decisor considera que o ponto de vista é importante, só o é, 
porque reflete um valor fundamental, relevante, e assim indica que este ponto de vista é 
fundamental” (Bana e Costa, 1992, citado em Thomaz, 2005, p. 161). 
Os pontos de vista elementares (PVE) “são meios para alcançar os PVF (fins). 
Normalmente diversos PVEs formam um PVF, ou seja, um PVF representa um fim 
comum para o qual podem contribuir diversos valores mais elementares (Bana e Costa, 
1992, citado em Thomaz, 2005, p. 161). 
 
2.3.2.2 Árvores de pontos de vista 
 
A metáfora de “árvore” para os pontos de vista serve para estruturar e clarificar 
o conceito fundamental em análise, ou seja, acrescenta uma decomposição baseada na 
definição de ramificações, apresentando com uma maior clareza ao utilizador várias 
alternativas possíveis ou caminhos para a solução do problema (Thomaz, 2005). 
Uma árvore de pontos de vista baseia-se no conceito de estrutura arborescente, 
envolvendo uma estrutura hierarquizada que parte dos conceitos a partir do geral (topo), 
para os conceitos hierarquicamente inferiores (particular) (Bana e Costa, 1992, citado 





Figura 6. Estrutura hierárquica de uma árvore de pontos de vista. 
Fonte: Adaptado de Thomaz (2005, p. 162). 
 
Assim, conforme mostrado na figura, o nível mais baixo de cada “ramo” pode 
ser composto por PVEs, como se pode observar nos PVF 1 e PVF 4, considerados como 
meios para se alcançarem os PVFs que se posicionam em níveis hierarquicamente 
superiores. À medida que estes PVFs se vão agrupando, formam um novo nível 
(hierarquicamente superior) denominado de áreas de interesse ou de preocupação que 
por sua vez vão formar o objetivo global do processo de decisão.  
Em suma, a árvore de pontos de vista é um instrumento útil para o processo de 
apoio à tomada de decisão pela clarificação visual que proporciona, sendo uma estrutura 
que depende da habilidade do facilitador. Esta estrutura permite ao facilitador 
operacionalizar os PVFs, já que será da análise dos PVEs (se existentes) que irão surgir 
outros indicadores que ajudarão a definir os valores representados por cada PVF (Bana 
e Costa, 1992, citado em Thomaz, 2005). 
Com a técnica de mapeamento cognitivo, desenvolvida para a Análise e 
Desenvolvimento de Opções Estratégicas (SODA) por Eden e Ackermann (1998), é 
possível criar uma grande quantidade de informação que aumenta o conhecimento dos 
decisores sobre a problemática existente, sendo uma técnica relevante para a construção 
de uma árvore de pontos de vista, pois permite estabelecer quais os objetivos dos atores 
e quais as características das ações (opções de escolha) que se consideram importantes 
(relevantes) para fazerem parte, neste caso, de um modelo de avaliação. 
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Sabidos quais os PVFs (critérios, fatores de avaliação) que devem integrar o 
modelo de apoio à decisão, torna-se necessário descrevê-los, ou seja, defini-los de 
forma clara e operacional (torná-los capazes de serem mensurados, medidos). 
 
2.3.2.3 Definição de descritores 
 
Os descritores são “um conjunto de níveis de impacto que servem como base 
para descrever impactos plausíveis das ações potenciais em termos de cada ponto de 
vista fundamental (PVF)” (Souza, 1999, p. 55). 
Keeney (1992) refere que a estruturação e a definição clara dos objetivos 
fundamentais proporcionam uma compreensão considerável do problema, sendo um 
processo altamente criativo. Assim, a intervenção do facilitador nesta fase mostra-se 
fundamental para desenvolver com os atores um trabalho de interação e aprendizagem 
com o objetivo de definir de forma clara um conjunto de níveis de impacto que ajudem 
a esclarecer as possíveis consequências de uma ação, segundo um ponto de vista e 
“onde cada nível possa ser definido da forma mais precisa possível” (Thomaz, 2005, p. 
164). 
Em suma, um descritor pode ser definido, segundo Bana e Costa (1992, citado 
em Thomaz, 2005), como um: 
conjunto ordenado de níveis de impacto plausíveis associado a um PVF, onde 
cada nível de impacto deste descritor corresponde à representação do impacto 
de uma ação ideal, de tal forma que, da comparação de quaisquer dois níveis do 
descritor, resulte sempre uma diferenciação clara, aos olhos dos atores, no que 
se refere aos elementos primários de avaliação que formam este PVF e de onde, 
em caso algum, resulte qualquer dúvida. (p. 165) 
 
Assim, termina-se a fase de estruturação ou de definição do problema em 
estudo, com a definição dos pontos de vista fundamentais (critérios, fatores de 
avaliação) e elementares e das suas descrições (definições). 
Como referido, um ponto de vista deve refletir os valores e as características das 
ações consideradas importantes pelos decisores, pelo que se torna necessário a 
construção de uma função de valor sobre cada um dos PVFs que permita comparar as 




Para isso segue-se a fase de avaliação que permitirá, então, avaliar o quanto uma 
alternativa (opção de escolha, indivíduo) é melhor que outra em cada PVF (critério, 
fator de avaliação, competência) e, também, globalmente, ou seja, considerando todos 
os PVFs em conjunto. 
 
2.3.3 Fase de avaliação das ações potenciais 
 
Não existe uma definição exata da fronteira entre a fase de estruturação e a de 
avaliação, existindo uma zona de transição, onde alguns elementos ainda são parte da 
estruturação do problema e outros já podem ser considerados como parte do processo de 
avaliação das ações. Esta questão é polémica, mas autores como Roy (1985) e Bana e 
Costa (1992, citado em Thomaz, 2005) definem que a construção de escalas de valor 
cardinal já faz parte da fase de avaliação, pois são necessários julgamentos de valor por 
parte dos decisores para a construção destas escalas. 
Assim, a fase de avaliação das ações potenciais (alternativas, opções de escolha, 
indivíduos) consiste na construção das escalas de valor cardinal sobre cada um dos 
descritores dos PVFs (critérios, fatores de avaliação), na harmonização dos valores 
parciais de cada ação que permitirá a sua agregação aditiva e a obtenção da avaliação 
global das ações e, no final, na execução de análises de sensibilidade e de robustez do 
modelo obtido, conforme mostrado na Figura 7. 
 
Construir uma 
função de valor cardinal 
sobre cada descritor
Atribuir constantes de 
escala (pesos) para os 
intervalos plausíveis dos 
níveis de impacto
Efetuar análises de 
sensibilidade e de robustez 
em todos os passos
Harmonizar os valores 
parciais sobre os PVF :
Providenciar aos atores a 
aprendizagem necessária 
para uma eventual revisão 
dos seus julgamentos 




atratividade parcial das 
alternativas em cada PVF
:
 
Figura 7. Fase de Avaliação (esquema). 




O processo de avaliação inicia-se, então, com a identificação de escalas de valor 
cardinal sobre cada um dos descritores, pelo que se considera pertinente nesta fase 
abordar os conceitos de função de valor, escala e tipos de escalas. 
 
2.3.3.1 Funções e Escalas 
 
Ao pensar-se em construir uma escala de valor cardinal, importa antes de mais 
definir o conceito de função de valor e partir-se para uma caracterização dos tipos de 
escalas utilizados nesta metodologia. 
Uma função de valor é, segundo Thomaz (2005): 
uma representação matemática de julgamentos humanos que procura oferecer 
uma descrição analítica dos sistemas de valor dos indivíduos envolvidos no 
processo de decisão e tem como objetivo a representação numérica das 
componentes do julgamento humano envolvidas na avaliação das ações.  
Procura transformar as performances das ações em valores numéricos que 
representem o grau com que um objetivo é alcançado, relativamente a níveis 
balizadores. 
Representa numericamente o grau de atratividade de cada nível de impacto num 
determinado critério, em relação a uma escala estabelecida em níveis pré-
fixados. (p. 169) 
 
As escalas representam numericamente as funções de valor do decisor, ou seja, 
mostram o quanto uma ação é preferível em relação a outra. De acordo com Bana e 
Costa (1992, citado em Thomaz, 2005) as metodologias multicritério de apoio à decisão 
usam, na sua maioria, três tipos de escalas: (i) escala ordinal, (só consegue ordenar as 
ações em termos de preferência, sem conseguir avaliar o quanto uma ação é mais 
preferível que outra); (ii) escala de razão (permite a comparação direta dos pontos que a 
compõem, tendo um zero fixo que corresponde à ausência da propriedade medida); e 
(iii) escala de intervalos (só permite que os intervalos existentes entre os pontos que a 
compõem possam ser comparados, uma vez que dois dos seus valores são arbitrados, 
sendo usualmente o zero um deles e que não corresponde à ausência da propriedade 
medida) (D’Hainaut, 1990), sendo aquela que será utilizada nesta dissertação. 
A escala de intervalos é representada matematicamente por uma transformação 
linear positiva do tipo a . x + b. Assim, as informações que devem ser apreendidas são 
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os intervalos de variação entre dois pontos e não estes pontos diretamente. Na 
comparação, por exemplo, entre os intervalos nas escalas de temperaturas Fahrenheit e 
Celsius, obter-se-á a mesma relação entre os intervalos de variação das temperaturas, 
sendo esta uma característica desta escala (Thomaz, 2005). 
Para a determinação das escalas de valor cardinal sobre cada um dos descritores 
e posterior determinação dos fatores de harmonização de escala (pesos, constantes de 
escala), será utilizada a metodologia Macbeth (e software M-Macbeth) de Bana e Costa, 
Vansnick e De Corte, por ser a única a nível mundial que comprovadamente não 
permite erros do avaliador (atores do processo) no seu processo de determinação de 
escalas e fatores de harmonização, além de ser aquela que menor esforço cognitivo 
exige do avaliador. 
 
2.3.3.2 Metodologia Macbeth 
 
De acordo com Bana e Costa, De Corte e Vansnick (2003, 2004, 2012) a 
metodologia MACBETH (Measuring Attractiveness by a Categorical Based 
Evaluation Technique) é uma técnica interativa de apoio à construção de escalas de 
intervalos numéricas que se inserem numa abordagem mais construtivista de apoio à 
tomada de decisão, sendo, para tal, dada maior relevância à interatividade entre os 
agentes envolvidos. 
De acordo com os autores referidos, a construção de uma escala cardinal 
representativa, exige bastante esforço cognitivo por parte do decisor que tem 
dificuldade em pronunciar diretamente julgamentos de valor sobre um determinado 
conjunto de níveis de impacto. Desta forma, a metodologia Macbeth, além de permitir 
obter maior nitidez relativamente à intensidade de preferência que o decisor tem em 
relação às ações potenciais, procura, também, junto do avaliador a elaboração de juízos 
absolutos de diferença de atratividade entre duas ações. No fundo, este método pretende 
construir uma escala a partir dos julgamentos de valores do decisor sem que lhe seja 
imposta alguma preferência. 
Em suma, a abordagem Macbeth difere das técnicas existentes de bissecção e 
pontuação direta no questionamento que realiza, visto que propõe envolver apenas duas 
ações de cada vez, com o avaliador a basear-se apenas em questões mais simples que 
assentam na elaboração de juízos absolutos sobre a diferença de atratividade entre cada 




2.3.3.2.1 Noção de diferença de atratividade 
 
De acordo com Bana e Costa e Vansnick (1994), ao construir-se uma escala 
cardinal (métrica, numérica) sobre um conjunto das ações A, o objetivo é quantificar o 
julgamento de valor dessas ações. Assim, aborda-se o conceito de atratividade como 
forma de medir o valor das ações e, assim, quando o decisor for solicitado a emitir um 
determinado julgamento sobre uma ação ou conjunto de ações, deverá fazê-lo em 
termos da atratividade que “sente” por esta ação. Os autores caracterizam esta tarefa 
como sendo a construção de uma função-critério: 
vj : a ∈ A : vj(a) ∈ ℜ 
tal que, o número real vj(a) represente numericamente o valor de qualquer ação a  A, 
em termos do PVFj, no sentido em que: 
∀ a, b ∈ A, v(a) > v(b), sse 
(1) Para o avaliador a é mais atrativa ou preferível (localmente) que b; 
(2) Qualquer diferença positiva entre v(a) e v(b) (ou seja, v(a) - v(b) > 0) 
represente numericamente a diferença de valor (atratividade) entre a e b, com 
a P (preferível a) b sempre em termos do PVFj e no sentido em que: 
Condição: 
∀ a, b, c, d ∈ A, com a mais atrativa que b e c mais atrativa que d, para o 
avaliador o quociente [v(a) - v(b)] / [v(c) - v(d)] reflete, em termos relativos, a 
diferença de atratividade que o avaliador sente (de forma mais ou menos 
precisa) entre a e b, tomando como referência a diferença de atratividade entre c 
e d. 
Tal escala v verifica, em particular, a propriedade de que:  
∀ a, b, c, d ∈ A, v(a) - v(b) > v(c) - v(d), sse 
a diferença de atratividade entre a e b é maior do que a diferença de atratividade 
entre c e d. 
 
Existem outras formas de construir uma escala cardinal sobre A, tais como as 
técnicas da bissecção (bisection techniques) e as de pontuação direta (direct rating) 
(Goodwin, & Wright, 1998). No entanto, nestes métodos existe uma dificuldade no 
processo de questionamento que apresenta sérios problemas de operacionalidade, uma 
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vez que obriga o decisor a responder a questões de difícil resposta quando solicitado a 
efetuar comparações e diferenças de preferência entre dois pares de ações. 
Para procurar ultrapassar estas dificuldades, Bana e Costa e Vansnick (1994, 
1999) e Bana e Costa, De Corte e Vansnick (2003, 2004, 2012) introduziram a 
metodologia MACBETH que apresenta uma nova abordagem ao problema da 
construção de uma escala de valor cardinal sobre A a partir de juízos absolutos de 
diferença de atratividade.  
 
2.3.3.2.2 Obtenção de escalas (funções) de valor cardinal 
 
Caracterizada a metodologia Macbeth, coloca-se a questão: como fazer para se 
obter escalas de valor cardinal? 
De acordo com Thomaz (2005), numa primeira abordagem torna-se imperativo 
obter informação sobre os PVFs e testar a consistência das respostas do decisor. Para 
isso, é fundamental fazer-se um significativo conjunto de questões bastante concretas, 
tendo em consideração a escala a construir, ou seja, considerando a compatibilidade 
com a construção de uma escala cardinal.  
O questionamento Macbeth, segundo Bana e Costa e Vansnick (1994, 1999; 
Bana e Costa, De Corte, & Vansnick, 2003, 2004, 2012), tem em vista obter uma 
função de valor, através da solicitação ao decisor de um julgamento verbal (qualitativo, 
semântico) sobre a comparação par-a-par da diferença de atratividade entre duas ações 
potenciais, escolhendo uma das seguintes categorias semânticas de diferença de 
atratividade (Ck): 
C0 – Diferença de atratividade nula  
C1 – Diferença de atratividade muito fraca  
C2 – Diferença de atratividade fraca  
C3 – Diferença de atratividade moderada  
C4 – Diferença de atratividade forte  
C5 – Diferença de atratividade muito forte  
C6 – Diferença de atratividade extrema 
 
A utilização de uma matriz triangular superior obriga, por definição, à ordenação 
decrescente dos seus elementos constituintes, para depois de obtidas as respostas 
relativamente a todos os pares de ações, e desde que a matriz de julgamentos seja 
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considerada consistente (análise efetuada pelo software M-Macbeth) ser proposta, de 
todas as escalas possíveis, uma escala base Macbeth (Thomaz, 2005). 
A Figura 8 ilustra este procedimento, onde é percetível que pelo preenchimento 
da matriz com os juízos de diferença de atratividade entre cada dois níveis se pode obter 
uma escala intra-critério de valor cardinal [mostrada à direita, no formato de 
termómetro] coerente com os julgamentos expressos e uma escala inter-critérios 
[mostrada à esquerda, no formato de histograma] com os fatores de harmonização de 




Figura 8. Abordagem Macbeth (pesos, matriz de julgamentos e escala de valor).  
Fonte: Thomaz (2005, p. 174). 
 
2.3.3.2.3 Obtenção de constantes de escala 
 
Depois da realização de todos os julgamentos absolutos de diferença de 
atratividade segundo cada um dos pontos de vista fundamentais (PVFs), é essencial a 
determinação dos fatores de harmonização de escala (pesos, constantes de escala, taxas 
de substituição) para que seja possível: (i) a construção de uma regra de agregação em 
que as escalas de valor cardinal sejam consideradas em conformidade com a sua 
importância relativa; e (ii) a realização de uma avaliação global das alternativas 
(Thomaz, 2005). 
Keeney (1992) refere-se ao erro crítico mais comum (the most common critical 
mistake) que ocorre quando se pretendem determinar taxas de substituição (pesos 
aditivos), sem fazer referência às escalas de impactos (descritores). De facto, os pesos 
no modelo aditivo são fatores de harmonização de escala ou taxas de substituição que 
operacionalizam a noção de compensação, o que obriga a que a sua determinação seja 
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feita com referência às escalas de impactos (descritores) dos pontos de vista 
fundamentais considerados. 
Bana e Costa, Ferreira e Vansnick (1995) chamam à atenção de que, em 
determinados casos, é aconselhável a definição de um nível um impacto bom e de um 
nível de impacto neutro (isto é, nem atrativo nem repulsivo) segundo cada ponto de 
vista fundamental. Os autores fazem esta recomendação devido ao facto de muitas vezes 
a utilização dos níveis melhor e pior, em algumas situações, poder produzir um 
sentimento de repulsividade no avaliador em relação ao pior nível de impacto, 
provocando juízos de valor que não representam fielmente os seus sentimentos. 
A utilização da metodologia Macbeth na determinação dos fatores de 
harmonização de escala, segundo Thomaz (2005):  
facilita o processo de tomada de decisão, uma vez que, com o mesmo tipo de 
procedimento utilizado para a determinação das escalas de valor cardinal locais, 
é possível obter as constantes de escala necessárias à agregação das avaliações 
locais das ações potenciais. (p. 176) 
 
O valor para os fatores de harmonização de escala é obtido a partir de 
informação qualitativa de preferência inter-critério, fornecida pelo decisor, a quem é 
pedido que considere uma ação fictícia a0 (pior em tudo): 
a0
 
= { pior1, pior2, ..., piorn
 
} 
cujos impactos são pior (ou neutro) em todos os pontos de vista e outras n ações 
fictícias, cujos impactos são melhor (ou bom) em um ponto de vista e pior nos 

































Este procedimento implica pedir ao decisor que expresse julgamentos holísticos 
sobre cada ponto de vista fundamental, respondendo à seguinte questão: “Estando os 
pontos de vista fundamentais, PVFi e PVFj, no nível pior (ou neutro), seria mais atrativo 
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passar para o nível melhor (ou bom) no PVFi ou no PVFj, mantendo os restantes em 
pior (ou neutro)?” 
Na Figura 9 apresenta-se um exemplo gráfico desta questão. O que está a ser 
proposto ao decisor é uma escolha entre a alternativa 1 (a) e a alternativa 2 (b). 
 
 PVF 1 PVF 2 PVF j PVF n
Melhor
Pior
. . . . . .
 
 PVF 1 PVF 2 PVF j PVF n
Melhor
Pior
. . . . . .
 
(a) Alternativa 1     (b) Alternativa 2 
(PVF1 melhor nível, PVF2 e demais no pior nível) (PVF2 melhor nível, PVF1e demais no pior nível) 
 
Figura 9. Perfis das alternativas 1 (a) e 2 (b). 
Fonte: Adaptado de Thomaz (2005, p. 177). 
 
Este procedimento possibilita ordenar, por ordem decrescente de atratividade, os 
PVFs e, assim, utilizar uma matriz triangular superior de juízos de valor. A segunda 
etapa inicia-se, então, com a construção de uma matriz de juízo de valor, onde os 
elementos estarão ordenados numa sequência decrescente de atratividade e onde o PVF 
considerado mais importante, se vai situar na primeira linha e coluna da matriz. Outra 
vantagem na utilização de uma matriz ordenada, assenta no facto de facilmente se 
detetar uma eventual inconsistência semântica nos julgamentos de diferença de 
atratividade, pois estes não podem decrescer em linha (da esquerda para a direita), nem 
aumentar em coluna (de cima para baixo) (Thomaz, 2005). 
Com o objetivo de não se perder a informação acerca do PVF considerado 
menos importante, Bana e Costa e Vansnick (1999) referem a introdução na matriz de 
juízos de valor uma ação fictícia a0, que assume o nível mais baixo (neutro ou pior) em 
todos os pontos de vista. Esta ação permite que o decisor avalie a diferença de 
atratividade em passar do nível de referência inferior para o superior no PVF menos 
importante, mantendo no nível inferior todos os outros PVFs. 
Depois de analisadas as fases de estruturação e de avaliação, passa-se à fase de 






2.3.4 Fase de elaboração de recomendações 
 
Sendo a fase de elaboração de recomendações, não uma fase de elaboração de 
conclusões, pois está-se a apoiar a decisão e não a decidir, não é conhecido qualquer 
procedimento científico ou discussão teórica sobre o assunto. 
Assim, cabe ao facilitador, dentro do seu conhecimento e experiência, com 
objetividade e alguma subjetividade, definir as tarefas, preparar as conclusões obtidas 
com o grupo e elaborar um conjunto de recomendações (e dados) considerado relevante 
para apoiar a decisão do decisor, tendo em conta os resultados obtidos no contexto da 
problemática trabalhada e da facilitação do grupo produzida. 
 
2.3.5 Síntese do subcapítulo (MMAD) 
 
A metodologia multicritério de apoio à decisão (MMAD), baseia-se na precisa 
identificação das situações de decisão e dos atores e seus problemas, permitindo 
construir uma estrutura partilhada, onde são consideradas as múltiplas dimensões e 
perspetivas dos atores, que permite ainda elaborar um modelo de avaliação com 
múltiplos critérios onde, através de um procedimento técnico, as preferências dos 
decisores são agregadas a cada ação potencial. Este processo interativo segue três 
grandes etapas, designadas por Bana e Costa (1997) de estruturação (framing) e 
definição do problema, avaliação das ações potenciais e elaboração das recomendações, 
baseadas no paradigma alternativo (soft) para um conhecimento claro e efetivo sobre o 
problema existente e sobre “como agir” para melhor alcançar os objetivos propostos. Na 
fase de avaliação, destaca-se a abordagem técnica Macbeth (Measuring Attractiveness 
by a Categorical based Evaluation Technique) e o software M-Macbeth que permite 
através de julgamentos semânticos de diferença de atratividade entre dois níveis, ações 
ou critérios, determinar escalas de valor cardinal para os critérios (competências, pontos 
de vista fundamentais) e fatores de harmonização de escala (pesos) para cada critério, 
fornecendo a informação necessária para a obtenção de uma avaliação global, de uma 
forma interativa e dinâmica num curto espaço de tempo. 
Vista a metodologia multicritério de apoio à tomada de decisão, ir-se-á agora 





2.4 Conferências de Decisão (Decision Conferencing) 
 
Em 1979, pela iniciativa de um grupo de facilitadores da Designs, Inc., Cameron 
Peterson, Clint Kelley e Roy Gulick, nasce a metodologia de conferências de decisão 
(decision conferencing), com o objetivo de resolver problemas complexos que 
envolvam múltiplos atores e diferentes perspetivas. As sessões de conferências de 
decisão contam com a presença dos atores considerados chave para resolver o problema 
em questão, sendo assistidas por um facilitador imparcial especialista em processos de 
grupo e um especialista em análise de decisão com o objetivo de ajudar o grupo a 
pensar mais claramente sobre o problema. Não cabe a estes profissionais induzir ou 
adiantar respostas (Phillips, & Bana e Costa, 2007). 
A metodologia de conferências de decisão, desenvolvida na London School of 
Economics and Political Science (LSE) por Larry Phillips, integra a teoria da decisão 
(processo técnico de modelação do contexto e situação decisional), as tecnologias de 
informação (processo tecnológico de apoio computacional especializado) e os processos 
de grupo (processo social de facilitação para planear e dirigir uma reunião bem 
sucedida, mantendo-a imparcial e focada nas necessidades do grupo), conforme mostra 
a Figura 10, e que, em conjunto, permitem criar sinergias que irão tornar o produto final 








 (modelação do contexto








Figura 10. Metodologia de conferências de decisão. 




2.4.1 Processo das Conferências de Decisão 
 
O processo das Conferências de Decisão proporciona um ambiente social focado 
na solução do problema onde o grupo de atores chave pode acordar numa solução (o 
melhor caminho a seguir), através da recolha e partilha de conhecimentos sobre o 
problema em análise. É um processo voltado para a solução do problema que faz uso da 
modelação multicritério, para atingir três objetivos sociais: (i) Obter um entendimento 
ou compreensão partilhada sobre o problema (não necessariamente consenso); (ii) 
Construir e desenvolver um senso de propósito comum (permitindo diferenças 
individuais de opinião) e; (iii) Gerar um compromisso mútuo (acordo) no caminho a 
seguir (compromisso na direção a seguir, não nos caminhos individuais) (Phillips, 1984; 
Phillips, & Stock, 2003). 
As Conferências de Decisão baseiam-se na realização de uma série de sessões de 
trabalho intensivo, com a duração de um a três dias e em que participa um grupo de 
pessoas (atores chave) preocupadas com um determinado problema complexo que a sua 
organização enfrenta. Nestas sessões não há apresentações preparadas nem é fixada uma 
agenda. São conduzidas de uma forma dinâmica e “viva”, tendo como única 
característica a criação “on-the-spot” (imediata, no momento) de uma “ferramenta para 
o pensamento” (modelo computacional) que incorpore os dados e os julgamentos do 
grupo de atores participantes, para que estes observem as consequências lógicas dos 
diferentes pontos de vista e desenvolvam novas perspetivas com base num melhor 
conhecimento do problema (Bresnick, 2001; Phillips, 2004). 
 
2.4.2 Atores do processo  
 
Um processo de apoio à decisão, segundo Bana e Costa (1992, citado em 
Thomaz, 2005) é composto por atores chave (ou stakeholders) que intervêm de alguma 
forma nesse processo. No processo de conferências de decisão este grupo de atores pode 
ser subdividido em: participantes, equipa de apoio e não-participantes (ou agidos). 
Os atores participantes são todos aqueles que, de alguma forma, têm uma 
influência direta no processo de decisão, com lugar na mesa de negociações e poder 
para avaliarem as opções. O número de participantes numa sessão de trabalho, devido 
aos processos da dinâmica de grupos, deve ser limitado a um máximo de 15 pessoas, 
sendo ideal um número entre 8 e 12 pessoas (Morgan, 2002, citado em Thomaz, 2005). 
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Quanto à equipa de apoio, esta é suportada normalmente por dois especialistas 
externos à organização, um facilitador de processos de grupo e um analista de decisão. 
O facilitador é um especialista em processos de grupo que auxilia o grupo a pensar 
claramente sobre questões, não adiantando, em circunstância alguma, um caminho para 
a solução. Este especialista auxilia quem decide, através da geração de consenso, de 
comunicação e da procura de um compromisso mútuo de implementação da solução 
encontrada pelo grupo. O analista de decisão apoia o facilitador tomando notas durante 
a sessão de trabalho e construindo um modelo do problema, sendo responsável pela 
escrita do relatório da sessão. As suas intervenções resumem-se a testar a consistência 
das avaliações dos participantes (Phillips, & Bana e Costa, 2007; Roy, 1985). 
Por fim, os não-participantes que, segundo Roy (1985), não possuem voz ativa 
nas sessões de facilitação, mas que sofrem as consequências das decisões tomadas. 
 
2.4.3 Fases do processo 
 
Leventhal (1980) identifica seis elementos críticos para o desenvolvimento de 
um processo justo de alocação de preferências, na perspetiva das conferências de 
decisão (exatidão da informação; capacidade de correção; representatividade; 
consistência; supressão do favoritismo e capacidade ética). 
Considera-se, para esta dissertação, o modelo referido por Phillips e Stock 
(2003) de quatro fases principais que tipificam a maioria das conferências de decisão:  
 A 1ª fase diz respeito à “exploração do assunto” e faz-se, com recurso a várias 
técnicas, entre elas a de brainstorming e de mapeamento cognitivo. Os atores são 
prévia e estrategicamente selecionados de forma a apresentarem perspetivas “chave” 
sobre o problema, participando numa discussão focalizada na resolução do problema. 
Durante esta fase, é preparada documentação de forma a criar um registo sobre as 
comunicações e os trabalhos efetuados em cada sessão.  
 Na 2ª fase é efetuada a construção de um modelo de julgamentos dos participantes 
que inclui as perspetivas “chave” dos vários atores. O método não apresenta uma 
agenda fixa, ou seja, o grupo trabalha de forma livre, sem apresentações preparadas, 
o que torna as sessões mais dinâmicas, concentrando os participantes nas questões 
reais a resolver e que permitem traçar compromissos com o caminho a seguir.   
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 Na 3ª fase faz-se a exploração do modelo através de um processo altamente iterativo 
e participativo, onde são recolhidas as perspetivas e analisadas as consequências dos 
pontos de vista individuais. Nesta fase observam-se as discrepâncias entre os 
resultados do modelo e os julgamentos dos participantes, fazendo emergir novas 
intuições que irão gerar novas visões e revelar novas perspetivas. O apoio 
informático é fundamental na criação de um compromisso, pois todas as entradas 
(inputs) são geradas livremente pelos participantes (nada é imposto), sendo o modelo 
final uma criação e “propriedade” do grupo, diminuindo a permanente ameaça de 
comportamentos individuais que se podem suceder através da “vida do grupo”.  
 Por fim, na 4ª fase, o modelo permite aos participantes, testar diferentes julgamentos 
sem qualquer compromisso, ver os resultados e mudar os seus pontos de vista, se 
necessário, ajudando a gerar novas perspetivas e a estimular novas intuições (novo 
conhecimento) sobre as questões em análise, dando relevância à implementação dos 
resultados e assegurando que as conclusões e recomendações proporcionarão um 
caminho para a sua implementação. É nesta fase que se sumariam os pontos de vista 
e as conclusões e se cria um pacote de compromissos. O facilitador prepara um 
relatório dos resultados que circulará por todos os participantes, sendo que, no fim, 
se realiza uma reunião de seguimento (follow-through) com o objetivo de ajustar 
algumas reflexões tardias, ou até mesmo, adicionar novas ideias. 
A Figura 11 de Thomaz (2005, p. 74) mostra estas fases do processo recursivo, 
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Figura 11. Fases do processo interativo das conferências de decisão. 




2.4.4 Benefícios do método “ conferências de decisão”  
 
De acordo com Phillips (2004, 2012), este processo permite explorar o potencial 
criativo dos grupos na resolução de problemas complexos, sendo necessário aplicar 
quatro condições: (i) a organização deve permitir a utilização de consultoria externa e o 
tempo disponível necessário para reflexão; (ii) a organização deve estar aberta à 
mudança, visto que o método aborda de forma inovadora os problemas mais complexos; 
(iii) o clima organizacional deve ser propício à resolução livre e exploratória de 
problemas; (iv) a autoridade e a responsabilidade (accountability) da organização 
devem estar bem distribuídas pelos setores (não estar nem concentradas no topo, nem 
totalmente distribuídas pelos níveis mais baixos). 
A utilização deste método aponta, segundo Phillips (2004, 2012), para dois tipos 
de benefícios: “hard” e “soft”. Os benefícios “hard” são conseguidos, com o facilitador 
como um observador externo, através dos resultados de análises que quantificam a 
melhoria da eficiência do negócio (“fazer a coisa bem”). Nos “soft”, o facilitador é parte 
do problema e estes são alcançados por um grupo de pessoas, com interesses e 
preocupações diversas, através da criação de uma nova compreensão sobre as 
solicitações e necessidades da organização. 
 
2.4.5 Limitações do processo  
 
De acordo com Bresnick (2001) salientam-se algumas limitações: 
1. Alguma dificuldade em, por vezes, reunir os atores chave no mesmo período de 
tempo; 
2. Podem ocorrer custos elevados com remunerações de “indivíduos à hora” afetos às 
conferências de decisão; 
3. Em caso de se selecionarem os participantes errados, existe uma grande 
probabilidade de se obterem resultados ineficazes; 
4. Por vezes existe demasiada dependência nos julgamentos subjetivos dos peritos e 
esta não existe na verificação exaustiva dos dados; 
5. Os facilitadores não são peritos especializados nas matérias das organizações e 




Em suma, foi verificado por diversos autores, entre eles Thomaz (2005), que 
esta metodologia exige que a equipa de facilitadores (facilitador e analista) seja 
competente, honesta e tenha um grau de conhecimento e experiência homogéneo dos 
processos sociais, técnicos e tecnológicos envolvidos, de forma a aplicar correta e 
eficazmente. 
A prática demonstra que o processo de conferências de decisão é mais eficaz e 
mais eficiente do que o processo tradicional de grupos de trabalho, pois transforma o 
“chefe do grupo de trabalho” num “facilitador de processos de grupo e analista de 
decisão”. Por outro lado, mostra também que, para desempenhar com eficácia a função 
de “facilitador”, é necessária experiência (social) no trabalho com grupos (postura, bom 
senso, etc.), conhecimento (técnico e tecnológico) abrangente e segurança na execução 
desta função (Thomaz, 2005). 
 
2.4.6 Síntese do subcapítulo (Conferências de Decisão)  
 
A metodologia de conferências de decisão (decision conferencing) como 
processo social, técnico e tecnológico, permite criar um ambiente social focado na 
solução do problema e acordar uma formulação sobre o melhor caminho a seguir, a 
partir da captura e partilha de conhecimentos sobre o problema (Phillips, 2004). 
Esta metodologia proporciona um processo de apoio à tomada de decisão 
adequado, coerente e transparente e onde todos os elementos participantes podem “ver 
consideradas” as suas contribuições na solução final encontrada e acordada. Neste 
processo, altamente focalizado e produtivo, é necessário garantir: (i) a utilização de 
facilitação externa e o tempo necessário para reflexão; (ii) a abertura da organização à 
mudança; (iii) a existência de um clima organizacional propício à resolução de 
problemas; e (iv) a distribuição (e delegação) da autoridade e responsabilidade 
(accountability) por toda a organização. 
A sua eficácia tem sido demonstrada por vários autores, designadamente por 
Thomaz (2005), pois baseia-se: (i) na seleção cuidada dos participantes chave e na 
discussão direta e focalizada para a resolução do problema; (ii) na elaboração de 
documentação que permita um registo permanente das sessões e dos porquês de 
determinadas decisões; (iii) nas sessões em grupo, livres e vivas, trabalhando no “aqui e 
agora” e focalizadas em questões reais (na obtenção de um acordo sobre o caminho a 
seguir); e (iv) no apoio computacional providenciado que é crucial para o 
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desenvolvimento do modelo, como ajuda à sua compreensão e à concentração da 
atenção dos participantes nas questões mais críticas.  
Esta metodologia permite dar relevo à fase de implementação, pois assegura que 
as conclusões e recomendações proporcionam um caminho para a sua execução, 
exigindo do facilitador grande experiência em ambientes grupais e decisionais diversos, 
sendo um fator essencial para a sua correta aplicação e obtenção de resultados positivos. 
As suas limitações residem na dificuldade em manter os atores chave reunidos 
por longos períodos de tempo, nos elevados custos “homem x hora”, na seleção dos 
participantes, na possibilidade de depender mais de julgamentos subjetivos do que de 
julgamentos objetivos e no facto dos facilitadores poderem não compreender a 
especificidade da organização. 
Depois de analisada a metodologia de conferências de decisão, caracteriza-se 
agora a consultoria de processos de grupo. 
 
2.5 Consultoria de processos de grupo 
 
A consultoria de processos de grupo e de relações de ajuda foi criada pelo 
psicólogo social Edgar H. Schein em 1969, com a publicação do seu livro Process 
consultation: Its role in organization development e, desenvolvida em Process 
consultation revisited: Building the helping relationship (Schein, 1999), Helping: How 
to offer, give, and receive help (Schein, 2009) e Humble inquiry: The gentle art of 
asking instead of telling (Schein, 2013) onde reafirma a necessidade de uma filosofia e 
de uma atitude de facilitação (de ajuda) de grupos. 
No fundo, este método é entendido por Schein (1999, 2009, 2013) como uma 
atitude de facilitação com o objetivo de ajudar os indivíduos, grupos ou organizações, 
tendo como foco, características psicológicas e sociais que auxiliam o facilitador a 
intervir e a interagir com um grupo no sentido de obter os melhores resultados de forma 
imparcial e isenta. 
 
2.5.1 Breve caracterização do método 
 
Os trabalhos de Schein (1999) sobre os processos de grupo e a interação entre 
indivíduos focam a atenção no conteúdo da interação, ou seja, na forma “como” as 
coisas são feitas e não “o que” foi feito.  
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Esta filosofia (modelo) baseia-se, segundo Schein (1999), na suposição 
fundamental de que “só podemos ajudar um sistema humano a ajudar-se a si próprio” 
através de uma efetiva “relação de ajuda” (p. 1). Outras suposições dizem, por exemplo, 
que os clientes (gestores, amigos, colegas) frequentemente não sabem o que está 
efetivamente mal na sua organização e necessitam de ajuda para diagnosticar o “seu” 
problema, para assim passarem a conhecê-lo melhor (clarificá-lo), pois que, como 
‘donos’ do problema, só eles saberão qual a melhor solução a adotar. 
A consultoria de processos de grupo pode ser entendida como a “criação de uma 
relação com o cliente que lhe permite percecionar, compreender e agir sobre os eventos 
do processo que ocorrem no seu ambiente interno e externo, no sentido de melhorar a 
situação tal como por ele definida” (Schein, 1999, p. 20). 
Para que o processo de ajuda se desenrole num ambiente sadio, é fundamental 
que o facilitador/consultor tenha sempre presente a dinâmica psicológica deste processo. 
Em várias culturas o pedido de ajuda é visto como uma posição de inferioridade, 
fraqueza ou falha. É uma preocupação do facilitador quebrar esta barreira, antecipando 
possíveis reações conscientes ou inconscientes do cliente, equilibrando a relação entre o 
“cliente que precisa de ajuda” e o “facilitador que o pode ajudar” (Hirschhorn, 2000). 
Se tal não acontecer, o facilitador pode ser confrontado com reações defensivas e 
agressivas que em nada contribuirão para a finalização do “projeto”, ou então com 
reações de dependência, em que o cliente, pura e simplesmente, entrega o problema ao 
facilitador (Schein, 1999). 
Todo o processo de ajuda se baseia no diálogo e na comunicação verbal e não-
verbal, onde é possível elaborar questões que conduzam a respostas que traduzam 
sentimentos e emoções e que permitirão avaliar a verdade existente e as convicções 
sobre os assuntos debatidos. Porém, este processo não se limita à troca de mensagens, 
mas sim, ao seu entendimento e atribuição de valor que é essencial para o 
estabelecimento de uma relação de ajuda (Schein, 1999, 2009, 2013). 
 
2.5.2 Princípios operativos da Consultoria de Processos de Grupo 
 
Nesta relação entre consultor e cliente, Schein (1999) apresenta 10 princípios a 
serem seguidos pelo consultor/facilitador: (i) Seja sempre útil; (ii) Mantenha sempre o 
contacto com a realidade existente, de forma a providenciar um diagnóstico sobre o que 
se está a passar, naquele lugar e naquele momento; (iii) Avalie a sua ignorância, 
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considere sempre “o que sei”, “o que assumo que sei” e “o que realmente não sei”, e 
questione e tente clarificar a realidade existente; (iv) Tudo o que faz, de forma ativa ou 
passiva, é por si só uma intervenção, ou seja, toda a ação tomada terá consequências, 
pelo que se deve focar na ajuda ao cliente; (v) O problema e a solução pertencem ao 
cliente, pois ele terá de viver com as consequências do problema e com a solução 
adotada; (vi) Siga com o fluxo, trabalhe as áreas que motivam o cliente para a mudança, 
já que este desenvolve uma forte tendência para a estabilidade cultural e estilos próprios 
de personalidade; (vii) A escolha do momento (timing) é crucial em todo o processo, 
pelo que deve manter uma atitude de constante diagnóstico, tendo em conta que 
qualquer intervenção pode, num determinado momento falhar, e noutro funcionar, 
percebendo os momentos em que o cliente mantém maior atenção e disponibilidade; 
(viii) Seja oportuno e construtivo (constructively opportunistic) determinando o 
momento certo para intervir e trabalhe em cima das motivações e das forças culturais 
para obter uma mudança, ao mesmo tempo que assume alguns riscos para promover o 
aparecimento de novas alternativas e oportunidades, tendo em atenção que tudo o que 
faça terá um determinado efeito e significado; (ix) Tudo são dados; erros ocorrerão 
sempre e serão a primeira fonte para a aprendizagem, pelo que deve considerar a sua 
incapacidade para evitar todos os erros e a sua capacidade para aprender mais sobre a 
realidade do cliente; (x) Se tiver dúvidas, partilhe o problema; em caso de dúvida sobre 
o que fazer, envolva o cliente no problema e na decisão que irá tomar, pois o problema a 
ele pertence. 
 
2.5.3 Modelos de atuação ou intervenção 
 
Segundo Schein (1999), são três os modelos de atuação ou intervenção do 
facilitador/consultor: (i) do perito/especialista (expertise model), (ii) do analista (doctor-
patient model) e (iii) do facilitador (process consultation model – helper).  
A Figura 12 mostra, esquematicamente, a caracterização de cada um destes 
modelos. 
O modelo do perito/especialista (expert) centra-se somente na resolução do 
problema do cliente, onde o consultor assume o problema do cliente e o resolve num 
processo Consultor  Cliente (Schein, 1999). 
No modelo do analista (doctor-patient), a relação entre consultor e cliente 
assemelha-se à relação entre paciente e médico, onde o consultor faz um diagnóstico da 
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situação e apresenta uma solução, sendo mais prescritivo e partindo da entreajuda entre 
consultor e cliente. Algumas das limitações são: (i) o consultor depende da informação 
que está na posse de um cliente nem sempre disposto a cedê-la; (ii) corre-se o risco de 







































Figura 12. Modelos de atuação ou intervenção. 
Fonte: Adaptado de Schein (1999) e de Thomaz (2005, p. 125). 
 
O modelo do facilitador (helper) parte do envolvimento do cliente e do 
consultor, visto agora como facilitador, na execução conjunta do processo, ajudando o 
gestor, através da partilha na ação de diagnóstico e do seu envolvimento ativo no 
desenvolvimento de planos de ação válidos. Se a organização aprender a solucionar os 
seus problemas, estes permanecerão solucionados por mais tempo e serão mais 
eficazmente resolvidos. Este modo de intervenção é necessário no início de qualquer 
processo de apoio (ajuda) porque é o único capaz de revelar o que realmente se passa e 
que tipo de ajuda é necessário. Este modelo parte do princípio de entreajuda entre 
facilitador e cliente, apresentando uma abordagem construtiva (a aprendizagem ocorre 
durante todo o processo de construção de uma ideia concreta sobre o problema real), 
com o objetivo de aumentar a capacidade de aprendizagem do cliente sobre o problema 
e sobre a forma de o resolver, de modo a que, no futuro, ele possa solucionar os seus 
problemas sem necessitar da ajuda de um facilitador. Este processo decorre numa 
aprendizagem generativa e biunívoca (Facilitador  Cliente) (Schein, 1999, 2009, 
2013). Este será o modelo utilizado nesta dissertação. 
Em suma, Schein (1999, 2009, 2013) considera que, na aplicação destes três 
modelos, o consultor/facilitador deve interiorizar diferentes papéis na ajuda ao cliente, 
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definindo em cada momento, e de acordo com a situação, qual o modelo a utilizar. 
Como exemplo, podem-se referir algumas sugestões: (i) quando o problema é 
conhecido e a natureza da situação está já definida, o modelo mais indicado é o do 
perito; (ii) quando o problema é claro, mas a solução não o é, tem-se o do analista; (iii) 
se nem o problema nem a solução estão claros, o modelo mais indicado é o do 
facilitador. 
 
2.5.4 Inquirição ativa 
 
A inquirição ativa, segundo Schein (1999), baseia-se na assunção de que o 
cliente, só quando se se sentir seguro na relação com o consultor, revelará os elementos 
pertinentes da sua “história”, pelo que este deverá ter uma atitude ativa no comando 
deste processo, enquanto mantém uma postura de escuta e de apoio. 
Este processo designa-se de inquirição ativa (active inquiry) e envolve a 
compreensão do impacto de diferentes tipos de questões no processo mental e 
emocional do cliente ou grupo, tendo por objetivos: potenciar a confiança e status do 
cliente ou grupo, reunir o máximo de informação possível sobre a situação, envolver o 
cliente (ou grupo) no processo de diagnóstico e planeamento da ação e criar um 
ambiente em que este se sinta seguro para revelar as informações e os sentimentos mais 
sérios criadores de ansiedade (Schein, 1999, 2009, 2013). 
A inquirição ativa, segundo Schein (1999, 2009, 2013), pode recorrer a três tipos 
de inquirição: (i) pura ou humilde; (ii) exploratória ou de diagnóstico; e (iii) de 
confronto, conforme mostrado na Figura 13. 
 
1. Inquirição Pura – concentra-se somente na história do Cliente;
2. Inquirição de Diagnóstico – orientada para o diagnóstico e para a ação,
traduz-se em sentimentos;
3. Inquirição de Confronto – dá aos consultores / facilitadores a visão do
que se está a passar.
 
Figura 13. Tipos de inquirição ativa. 
Fonte: Adaptado de Schein (1999, 2009, 2013) e de Thomaz (2005, p. 131). 
 
Na inquirição pura ou humilde o cliente possui o controlo do processo e do 
conteúdo da conversação. O papel do consultor limita-se à ação de ouvir, de uma forma 
cuidadosa e neutral e, ocasionalmente, a humildemente intervir colocando questões do 
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tipo “Qual é a situação?”, “O que é que se passa?”, “Pode dar-me um exemplo?” ou 
ainda “Descreva a situação”. O processo inicia-se com o consultor em silêncio, 
transmitindo através da linguagem corporal a atenção, a curiosidade e o interesse com 
que está a ouvir o que o cliente lhe explica, minimizando o viés e preconceitos sobre 
essa pessoa. O objetivo é estimular uma revelação mais completa e desenvolvida da 
situação, tal como ela é realmente percecionada pelo cliente. Deste modo, será possível 
ao consultor conhecer a situação e aprofundar as questões que não entende, sendo 
importante que tenha consciência daquilo que, na verdade, não sabe (Schein, 1999, 
2009, 2013). 
Na inquirição exploratória ou de diagnóstico o consultor está curioso sobre um 
aspeto em particular, pelo que gere o processo de análise e preparação do conteúdo (o 
como), não introduzindo ideias, sugestões, conselhos ou opiniões, mas influenciando o 
processo cognitivo do cliente, na medida em que o foca para questões além das 
apresentadas, atraindo a sua atenção para determinados aspetos da situação e não para o 
conteúdo da exposição. Quatro tipos de caminhos podem ser explorados através de 
questões orientadas para as: (i) emoções e reações, focando o cliente nos seus 
sentimentos e reações (“Como se sente com isto?”, “Como reagiram os outros?”, “Qual 
foi a sua reação?”); (ii) causas e motivos das ações e dos eventos, de forma a focá-lo nas 
suas próprias hipóteses sobre o porquê dos acontecimentos (“Porque fez isso?”, “O que 
pensa que aconteceu?”, “Porque os outros fizeram isso?”); (iii) ações tomadas ou 
contempladas para o focar sobre as ações tomadas ou a tomar (“O que foi que fez ?”, “O 
que vai fazer?”, “Que opções tem?”, “O que gostaria de fazer?”); e (iv) reações e ações 
dos outros (questões sistemáticas), para compreender como os outros envolvidos 
pensam, sentem ou fazem (“Como pensa que ele/ela se sentiu quando fez isso?”, “O que 
ele/ela fez então?”) (Schein, 1999, 2009, 2013). 
Na inquirição de confronto o consultor partilha as suas ideias e reações, 
intervindo no processo e conteúdo da situação, pelo que raramente será humilde. Desta 
partilha o consultor leva o cliente a pensar na situação segundo uma nova perspetiva, 
um ponto de vista alternativo. As questões colocadas neste tipo de inquirição 
(confronto) podem ser de dois tipos: (i) relacionadas com o processo (“Poderia ter 
feito...?”, “Pensou em fazer...?”, “Porque não fez...?”, “Considerou estas outras 
opções?”) e (ii) relacionadas com a “história” (“Considerou a hipótese de ter reagido 
precipitadamente?”, “O que aconteceu foi alguma coisa diferente do que tinha 
pensado?”) (Schein, 1999, 2009, 2013). 
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De salientar que todos estes procedimentos se destinam a proporcionar uma 
construtiva relação de ajuda entre o cliente e o consultor (facilitador), mantendo uma 
filosofia de “tentar ajudar, tentar ser útil”, considerando que a estratégia e a tática a 
utilizar serão diferentes conforme o tipo de cliente (Schein, 1999, 2009, 2013). 
 
2.5.5 Síntese do subcapítulo (Consultoria de Processos de Grupo) 
 
A consultoria de processos de grupo (group process consultation) baseia-se nos 
processos sociais de grupo que permitem obter um “contrato psicológico” favorável ao 
trabalho, ou seja, uma situação em que cada uma das partes dá e recebe o que é 
esperado durante o diagnóstico do problema e a exploração dos passos subsequentes. 
As formas de inquirição preconizadas (pura, de diagnóstico, de confronto e não-
intervenção) têm demonstrado ser de grande utilidade na avaliação e obtenção do 
máximo rendimento do grupo (Schein, 1999, 2009, 2013; Thomaz, 2005).  
Neste processo tudo o que se faz é uma intervenção e tem um determinado 
significado, pelo que deve ser dada relevância à comunicação não-verbal, na deteção de 
“alertas” que denunciem emoções e estados de espírito que permitam avaliar a 
segurança, veracidade e convicção dos participantes. Da comunicação verbal, o diálogo 
é, pela mais-valia agregada, o processo de troca de informação mais relevante, pois não 
se limita à emissão e receção de uma mensagem, mas sim ao seu entendimento e 
atribuição de valor (Schein, 1999). 
A consultoria de processos de grupo desempenha, segundo Thomaz (2005), um 
papel relevante no processo ajuda à tomada de decisão, pois os seus conceitos e técnicas 
permitem ao facilitador uma maior eficiência no seu trabalho de ajuda. 
 
2.6 Síntese geral do capítulo 
 
Numa primeira fase, este capítulo abordou os conceitos fundamentais 
relacionados com o processo de gestão, desempenho e avaliação do desempenho por 
competências. Observaram-se os métodos e as técnicas de avaliação do desempenho, os 
problemas associados, as principais fases do processo de avaliação, a relação entre a 
avaliação do desempenho e outras atividades de gestão de recursos humanos, essenciais 
para se perceber o tema central desta investigação.  
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Depois de se abordar todo esse referencial teórico sobre o tema, partiu-se para 
uma compreensão das metodologias a utilizar no desenvolvimento do modelo de 
avaliação do desempenho funcional, caso prático de aplicação desta dissertação.  
Assim, a metodologia multicritério de apoio à decisão baseia-se na precisa 
identificação das situações problemáticas de decisão e dos atores e seus problemas, 
permitindo analisar as múltiplas perspetivas dos atores e construir um modelo que as 
represente. Este processo é feito através de uma abordagem social, técnica e tecnológica 
onde as preferências dos decisores são agregadas a cada ação potencial (opções de 
escolha). É um processo interativo e de aprendizagem que segue três grandes etapas: 
estruturação; avaliação e a elaboração das recomendações. Todo o processo é apoiado 
pela metodologia Macbeth e respetivo software de apoio (M-Macbeth), na determinação 
de funções de valor para os critérios (pontos de vista fundamentais, fatores de 
avaliação) e de fatores de harmonização de escala (pesos, constantes de escala) para a 
agregação dos critérios, segundo um modelo de agregação aditiva simples. Este 
processo, assente numa abordagem (soft), permite um conhecimento claro e efetivo 
sobre o problema existente e sobre “como agir”. 
Para enriquecer a metodologia multicritério, foram ainda tratadas as 
metodologias de conferências de decisão e de consultoria de processos de grupo. 
A metodologia de conferências de decisão baseia-se num conjunto de 
procedimentos que se iniciam com a seleção cuidada dos participantes “chave” para 
uma discussão direta e focalizada na resolução do problema, que em sessões de grupo, 
livres e vivas, trabalham no “aqui e agora” focalizados em questões reais para a 
obtenção de um acordo sobre o caminho a seguir. Trata-se de um processo social, 
técnico e tecnológico que cria um ambiente social focado na resolução do problema, 
através da obtenção de um entendimento partilhado, o acordo sobre o melhor caminho a 
seguir e o comprometimento na implementação da solução encontrada. 
A consultoria de processos de grupo, através da aplicação dos seus conceitos e 
técnicas, permite ao facilitador uma maior eficiência no seu trabalho de ajuda com o 
grupo. Neste processo, tudo o que o facilitador faz é uma “intervenção” no ambiente do 
grupo, pelo que é dada especial relevância à comunicação não-verbal, aos estados de 
espírito, à segurança e convicção dos elementos do grupo participantes, ao processo de 
troca de informação mais relevante e à atribuição de valor perante determinadas 
questões, entre outros. Abordou-se ainda o processo de inquirição ativa que permite ao 
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facilitador controlar e desenvolver a produtividade do grupo e obter um “contrato 
psicológico” entre os atores. 
Apresentada a revisão da literatura que fundamenta esta dissertação, passa-se à 












Capítulo 3 – Caso de Estudo e Metodologia utilizada 
 
 
No presente capítulo é feita uma breve caracterização da metodologia utilizada 
para o desenvolvimento do caso prático, desenvolvido o conceito de Terceiro Setor e de 
Instituição Particular de Solidariedade Social (IPSS), caracterizada a IPSS objeto do 
estudo (AMITEI) e, por fim, caracterizado e introduzido o caso prático, onde são 
descritas as atuais áreas funcionais dos colaboradores da Instituição. 
 
3.1 Metodologia adotada 
 
A intervenção realizada fundamenta-se na extensa revisão da literatura efetuada, 
ainda que, por questões de compreensão do processo, se tenha optado por introduzir 
durante o desenvolvimento do caso prático e de forma breve, algumas das técnicas 
aplicadas. 
Para um melhor entendimento, refira-se que o desenvolvimento do modelo de 
avaliação do desempenho dos colaboradores da AMITEI segue o processo 
multimetodológico (Mingers, & Gill, 1997), social, técnico e tecnológico inovador da 
investigação desenvolvida por Thomaz (2005 e seguintes) de enriquecimento 
metodológico (Mingers, & Brocklesby, 1997) da metodologia multicritério de apoio à 
decisão, aplicado à avaliação do desempenho de pessoas. Esta escolha justifica-se por 
este ser um processo científico participativo, credível, coerente e eficaz para a 
construção de um modelo de avaliação do desempenho ajustado às características da 
Instituição, garantindo a sua clareza, compreensibilidade e transparência e, também, o 
empenho institucional (pelo sentimento de ‘propriedade’ do modelo) na sua 
implementação. 
A metodologia de observação adotada para este estudo pode ser definida, 
segundo Marconi e Lakatos (2010), como estruturada, sistemática e planeada, com 
participação ativa, em equipa e em ambiente real, visto que se trata de um caso de 
facilitação e de desenvolvimento real, com aplicação prática, que ultrapassa o normal 
limite de um estudo académico e que se baseia na criação e construção de raiz de um 
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modelo de avaliação do desempenho dos colaboradores de uma IPSS (AMITEI), com a 
total participação e intervenção dos interessados. 
Face ao objeto desta dissertação e para demonstração empírica do processo 
utilizado e do seu resultado, será desenvolvida e apresentada a parte referente ao 
modelo de avaliação do desempenho funcional dos colaboradores da AMITEI. 
Todo este processo de facilitação e aplicação real decorreu no período de 
Dezembro de 2013 a Maio de 2014 (modelo transversal) e de Junho a Outubro de 2014 
(modelo funcional), de acordo com a teoria referenciada, com um grupo de facilitadores 
constituído, na fase do modelo funcional, pelo autor e seu orientador, de que resultou 
um relatório final entregue à Instituição (AMITEI), assinado pelo coordenador 
científico e responsável da intervenção deste grupo [assim, todas as referências referidas 
a Thomaz (2014), nesta dissertação, referem-se ao trabalho desenvolvido por este grupo 
nesta Instituição]. 
 
3.2 Terceiro setor 
 
Segundo alguns autores, o Terceiro Setor é originário do Pós-II Guerra Mundial 
(1939-1945) e surge no âmbito da implementação do Estado-providência na Grã-
Bretanha. Porém, a sua afirmação ocorre no decurso da crise dos anos 1970, quando 
esse novo modelo de Estado entra em crise e, nesse contexto, os governos adotam 
medidas para a redução de custos. Em alternativa, surgem as organizações do Terceiro 
Setor como opção para os serviços sociais fora do contexto Estatal (Salamon, 1998). 
O mesmo autor refere que essa crise do Estado-providência não foi a única razão 
para o surgimento destas organizações, sabe-se hoje que o aumento global da pobreza, a 
crise ambiental, a crise do socialismo, a revolução das comunicações que abriu outras 
regiões ao mundo e o próprio crescimento económico, têm-se mostrado fatores 
influentes para o desenvolvimento deste setor (Salamon, 1998). 
Carvalho (2005), por sua vez, acrescenta que o conceito de Terceiro Setor surge 
em contraponto com o setor público e privado. A utilização desta designação “Terceiro 
Setor” é apenas uma das muitas existentes sobre estas realidades sociais, sendo que uma 
das abordagens mais antigas e difundidas no plano da produção de conhecimento a nível 
internacional nesta área é a de “economia social” (Quintão, 2011). 
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O universo das organizações sem fins lucrativos de ação social (OSFLAS) está 
legitimado em termos jurídicos pela Lei de Bases da Economia Social publicada em 
2013 (Lei nº 30/2013, de 08 de Maio). 
De acordo com a referida Lei e no seu art.º 4º, quando se fala da economia social 
(o conjunto das atividades económico-sociais, livremente levadas a cabo pelas entidades 
(…) [art.º 2º]), está-se a falar das seguintes entidades: (i) cooperativas; (ii) associações 
mutualistas; (iii) misericórdias; (iv) fundações; (v) instituições particulares de 
solidariedade social; (vi) associações com fins altruísticos que atuem no âmbito cultural, 
recreativo, do desporto e do desenvolvimento local; (vii) entidades abrangidas pelos 
subsetores comunitário e autogestionário, integrados nos termos da Constituição no 
setor cooperativo e social; e (viii) outras entidades dotadas de personalidade jurídica, 
que respeitem os princípios orientadores da economia social previstos no art.º 5º da Lei 
e constem da base de dados da economia social. 
Estes “Princípios orientadores”, segundo o art.º 5º, são: (i) O primado das 
pessoas e dos objetivos sociais; (ii) a adesão e participação livre e voluntária; (iii) o 
controlo democrático dos respetivos órgãos pelos seus membros; (iv) a conciliação entre 
o interesse dos membros, utilizadores ou beneficiários e o interesse geral; (v) o respeito 
pelos valores da solidariedade, da igualdade e da não discriminação, da coesão social, 
da justiça e da equidade, da transparência, da responsabilidade individual e social 
partilhada e da subsidiariedade; (vi) a gestão autónoma e independente das autoridades 
públicas e de quaisquer outras entidades exteriores à economia social; (vii) a afetação 
dos excedentes à prossecução dos fins das entidades da economia social de acordo com 
o interesse geral, sem prejuízo do respeito pela especificidade da distribuição dos 
excedentes, própria da natureza e do substrato de cada entidade da economia social, 
constitucionalmente consagrada. 
A instituição do Terceiro Setor onde decorreu esta investigação para a definição 
de um modelo de avaliação do desempenho é uma OSFLAS (instituição particular de 
solidariedade social, IPSS). Estas instituições representam hoje, de acordo com Nunes, 
Reto e Carneiro (2001) um importante papel para o sistema de proteção social, visto 







3.3 Breve caracterização das instituições particulares de solidariedades social 
 
As Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS) estão consignadas no 
Decreto-Lei nº 119/83, de 25 de fevereiro, no seu artigo 1º (Definição):  
São instituições particulares de solidariedade social as constituídas, sem 
finalidade lucrativa, por iniciativa de particulares, com o propósito de dar 
expressão organizada ao dever moral de solidariedade e de justiça entre os 
indivíduos e desde que não sejam administradas pelo Estado ou por um corpo 
autárquico, para prosseguir, entre outros, os seguintes objetivos, mediante a 
concessão de bens e a prestação de serviços: 
a) Apoio a crianças e jovens; b) Apoio à família; c) Apoio à integração social e 
comunitária; d) Proteção dos cidadãos na velhice e invalidez e em todas as 
situações de falta ou diminuição de meios de subsistência ou de capacidade para 
o trabalho; e) Promoção e proteção da saúde, nomeadamente através da 
prestação de cuidados de medicina preventiva, curativa e de reabilitação; f) 
Educação e formação profissional dos cidadãos; g) Resolução dos problemas 
habitacionais das populações. (p. 644) 
 
Estas IPSS apoiam cerca de 600 mil pessoas em Portugal e, indiretamente, cerca 
de um milhão de pessoas. Em boa verdade, pode-se afirmar que estas Instituições se 
enquadram numa parceria público-social com o Estado que considera este setor como 
alavanca estratégica para o desenvolvimento económico, social e territorial do país 
(Nogueira et al., 2013).  
 
3.4 Caracterização da instituição em estudo 
 
A Instituição em estudo, AMITEI – Associação de Solidariedade Social de 
Marrazes, é uma instituição sem fins lucrativos que presta apoio aos “cidadãos na 
velhice” e infância e está sediada na localidade de Marrazes, Concelho de Leiria. 
É uma associação que desenvolve várias atividades, nomeadamente na área 
social, cultural e recreativa com seis respostas sociais: Estrutura Residencial de Idosos, 
Centro de Dia, Serviço de Apoio Domiciliário, Componente de Apoio à Família, 
Componente de Atividades de Tempos Livres e Cantina Social. Algumas destas 
respostas sociais são apoiadas e acompanhadas, através de um Acordo de Cooperação 
com o Centro Distrital da Segurança Social de Leiria. 
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Nas restantes áreas, realiza durante todo o ano várias atividades e eventos que 
envolvem a comunidade tendo em conta a sua missão, visão e valores, a saber 
(AMITEI, 2014): 
Missão – Prestar serviços que promovam a qualidade de vida dos utentes, associados e 
suas famílias. 
Visão – Ser reconhecida como uma entidade de referência na criação e prestação de 
serviços de qualidade, de proximidade e de forma eficiente, promovendo a 
coesão social. 
Valores – Rigor, Respeito, Honestidade, Cooperação, Solidariedade, Melhoria 
Contínua, Preservação Ambiental. 
 
Os eixos e ações estratégicas desta IPSS (AMITEI, 2014) passam por:  
EIXO 1 – INVESTIMENTO, DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO 
A –  Criação e melhoria de serviços prestados (Implementar a resposta social em: 
Estrutura Residencial para Idosos; Centro de Dia; Serviço Apoio Domiciliário 
e Cantina Social. Contribuir para o desenvolvimento do território local). 
B –  Recursos Financeiros (Garantir a sustentabilidade financeira da Instituição. 
Implementar um sistema de controlo de custos por Centro de 
Responsabilidade). 
C –  Recursos Físicos (Garantir a manutenção dos espaços envolventes). 
D –  Recursos Materiais (Dotar a Instituição com uma frota de viaturas para 
responder às necessidades exigidas pelas valências). 
E –  Recursos Tecnológicos (Implementar um Sistema de Informação Integrado. 
Implementar uma metodologia de gestão orientada para a qualidade. 
Implementação de um sistema de comunicação e marketing). 
EIXO 2 – FORMAÇÃO E DESENVOLVIMENTO  
A –  Aumentar a qualificação dos colaboradores (Desenvolver formação dirigida 
aos colaboradores. Validação e reconhecimento de competências dos 
colaboradores. Aumentar o envolvimento e a motivação no trabalho por parte 
dos colaboradores na Instituição). 
EIXO 3 – PESSOAS 
A –  Sistema de Gestão de Pessoas (Desenvolver e implementar o sistema de 
avaliação de desempenho. Implementar uma filosofia de melhoria contínua). 
B –  Promoção do Voluntariado (Criação de um Projeto de Voluntariado). 
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EIXO 4 – PARCERIAS 
A –  Parcerias com Entidades Públicas (Reforçar e estreitar as parcerias). 
B –  Parcerias com Organizações Privadas (Promover a divulgação eficiente da 
Instituição junto de entidades provadas, tendo em conta o cumprimento da 
responsabilidade social das mesmas). 
C –  Parcerias com Organizações Sem Fins Lucrativos (Reforçar a comunicação 
com outras OSFL). 
 
3.5 Caracterização e introdução ao caso prático 
 
Mergulhar no mundo da avaliação do desempenho numa Organização do Sem 
Fins Lucrativos (OSFL) não se mostra tarefa fácil, pois esta é extremamente complexa e 
difícil neste tipo de organizações, devido à “natural” falta de motivação para o lucro ou 
para os números (Carvalho, 2005). 
Desta forma, o processo de ajuda para a construção de um modelo de avaliação 
do desempenho para os colaboradores desta IPSS foi, no seu início, objeto de 2 reuniões 
com o presidente da IPSS para: (i) Explicar os modelos de avaliação existentes e o 
modelo a desenvolver, suas características e repercussões; (ii) Decidir sobre o tipo de 
modelo e de intervenção; (iii) Quem envolver (atores-chave); (iv) Periodicidade das 
sessões de facilitação com os atores envolvidos; (v) Periodicidade do reporting. 
As sessões de facilitação foram conduzidas com base nas metodologias de 
conferências de decisão e consultoria de processos de grupo com um grupo de atores 
que incluíam: Presidente da Direção (Decisor) (ou um seu representante); Diretoras 
Técnicas; Psicólogo; Animador Sociocultural; Enfermeiras; Fisioterapeuta; 
Administrativa; Contabilista; Chefe de Cozinha e Cozinheiro; Ajudantes de Ação 
Direta; Auxiliares de Serviço Geral; Animadoras e Auxiliares das Atividades de 
Animação e de Apoio à Família. 
Deste grupo participaram em média 5 elementos devidamente selecionados pela 
sua área funcional e responsabilidade nas sessões de facilitação (15 sessões no modelo 
funcional e 2 na integração e validação do modelo), de cerca de 2 horas cada, que 
decorreram de 18 de Junho a 08 de Outubro de 2014. 
Foram ainda efetuadas neste período 2 reuniões de coordenação com o Decisor. 
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Nas sessões de facilitação e para início do desenvolvimento do modelo funcional 
de avaliação do desempenho foi necessário definir e ajustar, por consenso com o grupo, 
as áreas e descrições funcionais dos colaboradores desta IPSS. 
Assim, foram elencadas 16 áreas funcionais (funções) a serem objeto de 
avaliação funcional, mostradas no quadro seguinte. 
 








• Estuda, organiza e dirige, nos limites dos poderes de que está investido, as 
atividades da instituição; 
• Planeia a utilização mais conveniente da mão-de-obra, equipamento, materiais, 
instalações e capitais;  
• Orienta, dirige e fiscaliza a atividade da instituição segundo os planos estabelecidos, 
a política adotada e as normas e regulamentos prescritos; 
• Cria e mantém uma estrutura administrativa que permita explorar e dirigir a 
instituição de maneira eficaz e eficiente; 
• Colabora na definição da política estratégica e financeira da instituição; 
• Exerce a supervisão da planificação de base dos custos. 
AF02 – Psi 
 
Psicologia 
• Estuda o comportamento e os mecanismos mentais humanos; 
• Define, diagnostica e conceptualiza os problemas resultantes da interação entre 
indivíduos, grupos e organizações; 
• Intervém (desenvolve, implementa e avalia) de forma a produzir mudanças 
positivas; 
• Avalia o estado mental de cada utente e estabelece os programas de trabalho 
individual adequados às necessidades ou objetivos dos utentes; 
• Executa programas de estimulação cognitiva, individual e em grupo; 
• Procede à pesquisa e investigação na área da sua especialidade e de interesse 
Institucional; 
• Aplica (produz, utiliza e comunica) a teoria e conhecimentos científicos relevantes 
para a prática da psicologia; 
• Acompanha psicologicamente os colaboradores, familiares e comunidade externa; 
• Apoia e acompanha as AAAFs (Atividades de Animação e de Apoio à Família); 
• Gere e supervisa o trabalho na sua área funcional. 




• Intervém junto dos utentes para o seu desenvolvimento global e integração; 
• Diagnostica e analisa, em equipas técnicas multidisciplinares, situações de risco e 
áreas de intervenção sobre as quais atuar, relativas aos utentes e ao seu meio 
envolvente; 
• Planeia, organiza, implementa e avalia projetos e atividades (educativo, cultural, 
desportivo, social, lúdico, turístico e recreativo), tendo em conta o serviço e as 
necessidades dos utentes, com vista a melhorar a sua qualidade de vida e a qualidade 
da sua inserção e interação social; 
• Desenvolve atividades diversas, nomeadamente, ateliês, visitas, encontros, passeios 
ao ar livre, etc.; 
• Elabora relatórios de atividades; 
• Promove a integração grupal e social e envolve as famílias nas atividades 
desenvolvidas; 
• Fomenta a interação entre os vários atores e agentes sociais da comunidade nos 





• Acompanha as alterações que se verifiquem na situação dos utentes e que afetem o 
seu bem-estar. 
AF04 – Enf 
 
Enfermagem 
• Desenvolve uma prática profissional e ética, baseada em princípios, valores e 
normas deontológicas; 
• Promove práticas de cuidados que respeitam os direitos humanos e as 
responsabilidades profissionais, gerindo de forma apropriada, as práticas que podem 
comprometer a segurança, a privacidade ou a dignidade do utente; 
• Desempenha um papel dinamizador no desenvolvimento e suporte das iniciativas 
estratégicas institucionais na área clínica, iniciando e participando em projetos 
institucionais; 
• Concebe, gere e colabora em programas de melhoria contínua da qualidade, 
avaliando a qualidade dos cuidados de enfermagem nas vertentes de Estrutura, 
Processo e Resultado; 
• Gere e presta os cuidados, otimizando os recursos disponíveis (humanos e materiais) 
e avalia os resultados; 
• Orienta e supervisiona as tarefas delegadas, garantindo a segurança e a qualidade; 
• Cria e mantém um ambiente terapêutico e seguro, promovendo um ambiente 
gerador de segurança e proteção dos indivíduos/grupo, através da gestão do risco; 
• Adapta o estilo de liderança às situações e ao contexto visando a qualidade dos 
cuidados; 
• Baseia a sua práxis clínica em conhecimento sólido e válido; 
• Desenvolve o autoconhecimento e a assertividade, tendo uma elevada consciência 
de si; 
• Suporta a prática clínica na investigação e no conhecimento e é responsável pela 
facilitação da aprendizagem na área da sua especialidade. 
AF05 – Fis 
 
Fisioterapia 
• Respeita os princípios científicos, clínicos e éticos inerentes ao exercício 
profissional; 
• Conhece os fundamentos históricos, filosóficos e metodológicos da Fisioterapia e os 
diferentes modelos de intervenção; 
• Atua de forma multiprofissional, inter e transdisciplinar com extrema produtividade 
na promoção da saúde; 
• Atua de forma a garantir uma assistência integral (conjunto articulado e contínuo 
das ações e serviços preventivos e curativos, exigidos para cada caso); 
• Contribui para a manutenção da saúde, bem-estar e qualidade de vida dos utentes e 
familiares; 
• Realiza avaliações e reavaliações do utente, recolhe dados, solicita, executa e 
interpreta exames complementares de diagnóstico e estabelece prognósticos, 
reavalia condutas e decide pela alta da fisioterapia; 
• Elabora o diagnóstico funcional para eleger e quantificar as técnicas e os recursos 
apropriados para os tratamentos, em toda sua extensão e complexidade; 
• Emite laudos, pareceres, atestados e relatórios; 
• Desempenha atividades de planeamento, organização e gestão de serviços de saúde, 
e assessora e presta consultoria e auditoria no seu âmbito; 
• Mantém o controlo sobre a eficácia, qualidade e segurança da tecnologia usada na 
atuação da fisioterapia; 
• Presta esclarecimentos, dirime dúvidas e orienta o utente e familiares na sequência 
do processo terapêutico; 
• Mantém a confidencialidade das informações, na interação com os outros 
profissionais de saúde e o público; 
• Encaminha o utente, se necessário, para outros profissionais e relaciona e coopera 
com os demais membros da equipa de saúde. 
 
AF06 – Adm 
 
• Organiza (prioriza, reagrupa e simplifica) as suas tarefas funcionais com motivação, 








• Resolve problemas ou orienta para as soluções; 
• Aplica os conhecimentos e habilidades, e desenvolve o seu conhecimento técnico e 
tecnológico, na melhor utilização dos equipamentos e tecnologias à sua disposição 
(computadores, programas, impressoras multifunções, etc.); 
• Promove o estabelecimento de uma relação de confiança, desenvolve uma postura 
construtiva nas relações de trabalho e promove um clima de cooperação, 
contribuindo para o bom desempenho global; 
• Assiste, recebe, comunica e relaciona-se, funcionalmente e numa postura 
profissional e empática, com os utentes, seus familiares e público em geral, 
desenvolvendo a confiança e a fidelidade dos clientes; 
• Transmite, de forma clara, pausada, eficaz, objetiva e correta, as informações ou 
indicações necessárias; 
• Mantém o profissionalismo, mesmo em situações de maior tensão; 
• Sabe ouvir e apoia os utentes e familiares nas suas necessidades, no âmbito do seu 
perfil funcional; 
• Faz a seleção, compilação, codificação e tratamento da documentação; 
• Assegura o funcionamento do arquivo e o registo de entrada e saída da 
documentação, mantendo atualizados os ficheiros e demais documentação; 
• Elabora de uma forma proativa e profissional os documentos solicitados, resumos de 
artigos ou de documentos importantes;  
• Estabelece a circulação (distribuição) dos documentos pelos diversos setores; 
• Gere a logística inerente à Instituição (aquisições, stocks, armazenamento, 
distribuição, fornecedores) e controla os recursos materiais e financeiros 
disponibilizados; 
• Apoia e coordena as ATL e procede à faturação das AAAFs. 




• Aplica os seus conhecimentos e habilidades técnicas e tecnológicas, no seu âmbito; 
• Respeita o código ético e deontológico da sua profissão; 
• Organiza as suas tarefas funcionais com motivação, eficácia e eficiência; 
• Resolve problemas ou orienta para as soluções; 
• Promove o estabelecimento de uma relação de confiança, desenvolve uma postura 
construtiva nas relações de trabalho e promove um clima de cooperação, 
contribuindo para o bom desempenho global; 
• Assiste, recebe, comunica e relaciona-se, funcionalmente e numa postura 
profissional e empática, com os utentes, familiares e público em geral, 
desenvolvendo a confiança e a fidelidade destes e mantendo o profissionalismo, 
mesmo em situações de maior tensão; 
• Comunica e transmite, de forma clara, pausada, eficaz, objetiva e correta, as 
informações necessárias; 
• Sabe ouvir e apoia os utentes e familiares nas suas necessidades, no seu âmbito; 
• Faz a seleção, compilação, codificação e tratamento da documentação; 
• Assegura o funcionamento do arquivo e o registo de entrada e saída da 
documentação, mantendo atualizados os ficheiros e demais documentação; 
• Elabora de forma proativa e profissional os documentos solicitados e resumos de 
artigos ou de documentos;  
• Estabelece a circulação (distribuição) dos documentos pelos diversos setores; 
• Prepara toda a informação, no âmbito das funções de aprovisionamento, produção, 
pessoal, comercial, administrativa e financeira; 
• Organiza, classifica e regista documentos contabilísticos, em função do seu 
conteúdo, de acordo com a regulamentação em vigor; 
• Consulta, interpreta, analisa, sistematiza e avalia a informação de relatórios de 
gestão, demonstrações e restantes documentos financeiros; 
• Planeia e organiza a implementação e execução da contabilidade de gestão; 
• Estabelece a ligação entre técnicos e tesoureiro, e contabilista externo; 
• Faz a gestão de caixa e seu controlo. 




• Aplica os seus conhecimentos e habilidades técnicas e tecnológicas, no âmbito do 






• Organiza (prioriza, reagrupa e simplifica) as suas tarefas funcionais com motivação, 
eficácia e eficiência; 
• Resolve problemas ou orienta para as soluções; 
• Promove o estabelecimento de uma relação de confiança, desenvolve uma postura 
construtiva nas relações de trabalho e promove um clima de cooperação, 
contribuindo para o bom desempenho global; 
• Assiste, recebe, comunica e relaciona-se, funcionalmente e numa postura 
profissional e empática, com os utentes, seus familiares e público em geral, 
desenvolvendo a confiança e a fidelidade dos clientes e mantendo o 
profissionalismo, mesmo em situações de maior tensão; 
• Comunica e transmite, de forma clara, pausada, eficaz, objetiva e correta, as 
informações necessárias; 
• Sabe ouvir e apoia os utentes e familiares nas suas necessidades, no âmbito do seu 
perfil funcional; 
• Organiza as atividades de trabalho de modo a gerir bem os tempos de atendimento; 
• Executa com brio profissional os serviços de atendimento, receção, portaria e apoio, 
estando sempre alerta para intervir quando necessário. 






• Auxilia a servir lanches e refeições; 
• Auxilia na arrumação, limpeza e higienização de louças, utensílios e da cozinha em 
geral; 
• Participa em programas de formação, quando convocado; 
• Executa outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício da função. 
Chefe de Cozinha: 
• Elabora ou contribui para a confeção das ementas e coordena as atividades de 
preparo das refeições; 
• Prepara, tempera e cozinha os alimentos destinados às refeições, garantindo padrões 
de qualidade; 
• Efetua as encomendas dos produtos necessários à confeção; 
• Recebe os víveres e produtos necessários à confeção, zela e é responsável pela sua 
conservação; 
• Emprata, guarnece e confeciona os doces destinados às refeições, quando não haja 
pasteleiro. 





• Auxilia a servir lanches e refeições; 
• Auxilia na arrumação, limpeza e higienização de louças, utensílios e da cozinha em 
geral; 
• Participa em programas de formação, quando convocado; 
• Executa outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício da função. 
Cozinheiro: 
• Coordena as atividades relacionadas ao preparo das refeições; 
• Prepara (limpa e corta legumes, carnes, peixe ou outros), tempera e cozinha os 
alimentos destinados às refeições, garantindo padrões de qualidade; 
• Trabalha sob as ordens de um chefe de cozinha, auxiliando-o na execução das suas 
tarefas; 
• Recebe os víveres e produtos necessários à confeção e zela pela sua conservação; 
• Prepara guarnições para os pratos e emprata, guarnece e confeciona os doces 
destinados às refeições, quando não haja pasteleiro. 







• Auxilia a servir lanches e refeições; 
• Auxilia na arrumação, limpeza e higienização de louças, utensílios e da cozinha em 
geral; 
• Participa em programas de formação, quando convocado; 
• Executa outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício da função. 
Ajudante de Cozinheiro: 
• Trabalha sob as ordens de um cozinheiro, auxiliando-o na execução das suas tarefas; 
• Limpa e corta legumes, carnes, peixe ou outros alimentos; 
• Prepara guarnições para os pratos e colabora no serviço de refeitório. 






• Emprata e guarnece os doces destinados às refeições e auxilia a servir lanches e 
refeições. 






• Trabalha diretamente com os utentes, individualmente e em grupo, tendo em vista o 
seu bem-estar; 
• Recebe os utentes e faz a sua integração no período inicial de utilização dos 
equipamentos ou serviços; 
• Procede ao acompanhamento diurno e ou noturno dos utentes, dentro e fora dos 
estabelecimentos e serviços, guiando-os, auxiliando-os, estimulando-os através da 
conversação, detetando os seus interesses e motivações e participando na ocupação 
de tempos livres; 
• Assegura a alimentação e hidratação regular e adequada dos utentes; 
• Recolhe e cuida dos utensílios e equipamentos utilizados nas refeições; 
• Presta cuidados de higiene e conforto aos utentes; 
• Colabora na prestação de cuidados de saúde que não requeiram conhecimentos 
específicos, nomeadamente aplicando cremes medicinais, executando pequenos 
pensos e administrando medicamentos, nas horas prescritas e segundo as instruções 
recebidas; 
• Substitui as roupas de cama e de casa de banho, bem como o vestuário dos utentes; 
• Requisita, recebe, controla e distribui os artigos de higiene e conforto; 
• Reporta à instituição ocorrências relevantes no âmbito das funções exercidas; 
• Providencia, quando aplicável (serviço de apoio domiciliário), pela manutenção das 
condições de higiene e salubridade do domicílio dos utentes. 
Chefe de Turno: 
• Gere e supervisa as atividades e os recursos disponíveis, com empenho e brio 
profissional; 
• Coordena a equipa de acordo com a planificação efetuada, de uma forma técnica e 
funcionalmente correta. 















• Trabalha diretamente com os utentes, individualmente e em grupo, tendo em vista o 
seu bem-estar; 
• Recebe os utentes e faz a sua integração no período inicial de utilização dos 
equipamentos ou serviços; 
• Procede ao acompanhamento dos utentes, dentro e fora dos estabelecimentos e 
serviços, auxiliando-os, estimulando-os através da conversação, detetando os seus 
interesses e motivações e participando na ocupação de tempos livres; 
• Assegura a alimentação e hidratação regular e adequada dos utentes; 
• Recolhe e cuida dos utensílios e equipamentos utilizados nas refeições; 
• Presta cuidados de higiene e conforto aos utentes; 
• Colabora na prestação de cuidados de saúde que não requeiram conhecimentos 
específicos, nomeadamente executando pequenos pensos e administrando 
medicamentos, nas horas prescritas e segundo as instruções recebidas; 
• Substitui as roupas de cama e de casa de banho, bem como o vestuário dos utentes; 
• Requisita, recebe, controla e distribui os artigos de higiene e conforto; 
• Reporta à instituição ocorrências relevantes no âmbito das funções exercidas; 
• Providencia, quando aplicável (serviço de apoio domiciliário), pela manutenção das 
condições de higiene e salubridade do domicílio dos utentes. 






• Zela pela segurança de bens e haveres e das instalações, de acordo com as normas e 
procedimentos estabelecidos; 
• Assegura a conservação, manutenção, limpeza e arrumação das instalações, 
utilizando os materiais e instrumentos adequados e as rotinas previamente definidas; 
• Efetua a guarda, conservação, manutenção e limpeza de utensílios, móveis e 
equipamentos em geral, para mantê-los em condições de uso; 
• Auxilia na remoção de móveis e equipamentos; 
• Separa os materiais recicláveis (vidro, papel, embalagens, etc.) destinados a lixo; 
• Procede ao acondicionamento, arrumação, distribuição, transporte e controlo das 
roupas lavadas e à recolha de roupas sujas e sua entrega na lavandaria; 






• Controla o material existente e sugere a aquisição de materiais na sua área de 
atuação; 
• Serve refeições em refeitórios e assegura o transporte de alimentos e de outros 
artigos; 
• Desempenha outras tarefas não específicas que se enquadrem no âmbito da sua 
categoria profissional e não excedam o nível de indiferenciação em que esta se 
integra. 









• Relaciona-se com as crianças por forma a garantir a necessária segurança afetiva e a 
sua autonomia; 
• Fomenta nas crianças as capacidades de realização de tarefas sociais e emocionais e 
a cooperação, garantindo a sua valorização e integração no grupo; 
• Estimula a curiosidade da criança pelo que a rodeia, promovendo a sua capacidade 
de identificação e resolução de problemas não educativos; 
• Promove (Animador), apoia e fomenta o desenvolvimento afetivo, emocional, social 
e cívico da criança e do grupo e o seu envolvimento em atividades e projetos, no 
âmbito da escola e da comunidade; 
• Organiza o espaço, gere, disponibiliza e utiliza materiais diversificados de modo a 
proporcionar às crianças experiências educativas integradas. 
Animador A3F: 
• Planifica as atividades e projetos adequados às necessidades da criança e do grupo e 
aos objetivos de desenvolvimento e da aprendizagem, considerando os 
conhecimentos/ competências das crianças; 
• Coordena a aplicação do projeto educativo de educação pré-escolar e escolar; 
• Intervém de forma educativa, integrada e flexível, tendo em conta a observação e 
avaliação efetuadas; 
• Orienta tecnicamente toda a ação do pessoal técnico e auxiliar; 
• Gere o horário de acordo com as necessidades, salvaguardando o bem-estar das 
crianças e as normas da instituição; 
• Organiza o tempo, flexível e diversificadamente, para garantir a apreensão pelas 
crianças de referências temporais; 
• Cria e mantém as necessárias condições de segurança, de acompanhamento e de 
bem-estar das crianças; 
• Envolve as famílias e a comunidade nos projetos a desenvolver; 
• Estimula a curiosidade da criança pelo que a rodeia, promovendo a sua capacidade 
de identificação e resolução de problemas não educativos. 
 









• Relaciona-se com as crianças por forma a garantir a necessária segurança afetiva e a 
sua autonomia; 
• Fomenta nas crianças as capacidades de realização de tarefas sociais e emocionais e 
a cooperação, garantindo a sua valorização e integração no grupo; 
• Estimula a curiosidade da criança pelo que a rodeia, promovendo a sua capacidade 
de identificação e resolução de problemas não educativos; 
• Promove (Animador), apoia e fomenta o desenvolvimento afetivo, emocional, social 
e cívico da criança e do grupo e o seu envolvimento em atividades e projetos, no 
âmbito da escola e da comunidade; 
• Organiza o espaço, gere, disponibiliza e utiliza materiais diversificados de modo a 
proporcionar às crianças experiências educativas integradas. 
Auxiliar A3F: 
• Apoia as animadoras nas suas tarefas; 
• Coordena as suas atividades funcionais. 




Definidos perfis funcionais de cada área ir-se-á abordar a parte técnica do 
desenvolvimento do modelo de avaliação do desempenho. 
 
3.6 Síntese do capítulo  
 
Neste capítulo foi apresentado o caso de estudo e a metodologia utilizada para o 
seu desenvolvimento.  
Visto tratar-se de um caso prático desenvolvido numa instituição do Terceiro 
Setor, foi apresentada uma breve resenha sobre a origem do Estado-providência, o que é 
uma IPSS e em que contextos surgem estas organizações na Europa e em Portugal. 
A expressão ‘Terceiro Setor’ serve atualmente para designar as instituições 
inseridas no terceiro setor da Economia Social, legitimada pela Lei de Bases da 
Economia Social (Lei nº, 30/2013, de 8 de maio). Assim, fazem parte da Economia 
Social as irmandades, misericórdias, associações, fundações, associações de 
solidariedade social, cooperativas, associações mutualistas e outras legalmente previstas 
(Pires, 2012). Assim, o Terceiro Setor é uma área da economia social solidária que é 
partilhada pelo Estado e por Organizações Sem Fins Lucrativos de Ação Social. Nelas 
enquadram-se as instituições particulares de solidariedade social (IPSS) constituídas 
com o propósito de dar expressão ao dever moral de solidariedade e de justiça entre os 
indivíduos, para prosseguir, entre outros objetivos, os seguintes: apoio a crianças e 
jovens; apoio à família; proteção dos cidadãos na velhice e invalidez; prestação de 
cuidados de medicina preventiva, curativa e de reabilitação. 
Caracterizou-se ainda a instituição em estudo (AMITEI) de forma a perceber-se 
o tipo de atividades que desenvolve, a sua missão, visão e valores, foram analisados os 
eixos e ações estratégicas, definidos os atores-chave que iriam participar nas sessões de 
facilitação e descritas as 16 áreas funcionais existentes. 
No capítulo seguinte aborda-se o desenvolvimento do modelo de avaliação do 












4.1 Modelo de competências funcionais 
 
O modelo de avaliação do desempenho baseado em competências adequado à 
AMITEI foi desenvolvido em duas vertentes: a transversal e a funcional. Nesta 
dissertação será exposto o modelo de competências funcionais que reflete o processo 
social, técnico e tecnológico desenvolvido de acordo com a revisão da literatura 
efetuada. Todo o desenvolvimento efetuado neste capítulo está refletido em Thomaz 
(2014) que apresenta o processo efetuado por este grupo de facilitadores, pelo que será 
omitida a referenciação no texto.  
Para se dar início ao desenvolvimento deste modelo foi necessário primeiro 
esclarecer o grupo de atores sobre o que é um modelo de competências funcionais. 
Assim, numa primeira sessão de facilitação, foram apresentadas e discutidas com o 
grupo as definições e características deste tipo de modelo, baseadas na literatura, tendo 
sido acordado e aceite pelo grupo a seguinte definição de competências funcionais: 
conjunto de conhecimentos e habilidades requeridas pela função exercida ou pelas 
situações com que se defronta no exercício da função e que permite aos colaboradores 
desenvolver as suas funções alinhadas com os objetivos estratégicos da Instituição. 
O grupo de atores acordou ainda numa classificação das competências 
funcionais em quatro grupos de competências (clusters) e respetivas definições: 
(i)  Técnicas (aquelas que permitem operar eficientemente objetos e variáveis que 
interferem diretamente na execução da função e que implicam o domínio de 
conteúdos no âmbito do trabalho e de conhecimentos e habilidades pertinentes); 
 (ii)  Sociais (aquelas que permitem desenvolver relações e procedimentos estabelecidos 
na organização do trabalho e integrar-se com eficácia, horizontal ou verticalmente, 
cooperando com outras pessoas de forma comunicativa e construtiva); 
(iii)  De gestão (aquelas que permitem coordenar as diversas atividades de trabalho, 
participar na organização do ambiente e administrar, bem como utilizar de forma 
adequada e segura, os recursos materiais e humanos colocados à disposição); 
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(iv)  De aprendizagem ou metodológicas (aquelas que permitem responder a situações 
novas e imprevistas que se apresentem no trabalho, relativas a procedimentos, 
sequências, equipamentos, produtos e serviços, encontrando soluções apropriadas 
para tomar decisões de forma autónoma). 
 
Definidos os conceitos envolvidos, abordar-se-á a estruturação do modelo 
funcional (primeira fase da metodologia multicritério de apoio à decisão). 
 
4.2 Fase de Estruturação (Modelo Funcional) 
 
A estruturação do modelo funcional ocorre após o desenvolvimento do modelo 
transversal (que não é objeto desta dissertação), onde foram discutidas algumas 
competências (fatores de avaliação) consideradas pelo grupo como sendo de avaliação 
funcional, a saber: 
(i) Relações Interpessoais com Familiares dos Utentes (conceitos-chave: comunicação 
adequada e necessária; paciência; capacidade de filtragem; assertividade; 
confiança), definida como a capacidade de comunicar adequadamente com os 
familiares dos utentes, transmitindo confiança e respeitando a sua individualidade, 
sem prejuízo da imagem da Instituição; 
(ii) Organização funcional (conceitos-chave: coordena o serviço de forma técnica e 
funcionalmente correta; cumpre as diversas fases do trabalho / atinge os objetivos 
da função; brio / empenho profissional), definida como a capacidade de se 
organizar e de realizar com empenho as suas tarefas, de acordo com o seu perfil 
funcional; 
(iii) Conhecimento Técnico (conceitos-chave: saber / conhecimento teórico; saber-fazer 
/ conhecimento prático; adaptabilidade extra funcional; rigor profissional), definida 
como a capacidade de domínio de conteúdos e de conhecimentos e habilidades 
pertinentes no âmbito de uma função; 
(iv) Resolução de Problemas e Tomada de Decisão (conceitos-chave: capacidade de 
resolver problemas e tomar decisões autonomamente; criativo, “desenrascado”; 
oportuno; espírito crítico; propõe soluções adequadas; assume a responsabilidade 
da decisão tomada), definida como a capacidade de, em tempo oportuno, solucionar 
e tomar a decisão adequada ao problema no âmbito do seu perfil funcional, 




Assim, partiu-se para a discussão das competências funcionais que deveriam 
estar presentes no modelo de avaliação funcional, considerando estas competências e 
outras que, de acordo com as áreas funcionais existentes, permitissem uma adequada e 
compreensível avaliação dos colaboradores. 
 
4.2.1 Mapeamento cognitivo 
 
Esta fase do modelo funcional desenvolveu-se em 10 sessões de 2 horas de 
facilitação com o grupo de atores, onde em cada sessão foram identificadas, descritas e 
definidas as competências que deveriam constar no modelo funcional de avaliação do 
desempenho. 
Para este processo criativo de estruturação fez-se uso das técnicas de facilitação 
em grupo, assentes na metodologia de conferências de decisão e de consultoria de 
processos de grupo num ambiente de brainstorming dirigido, utilizando a técnica de 
mapeamento cognitivo com “post-its” ou Oval Mapping Technique, desenvolvida para a 
Análise e Desenvolvimento de Opções Estratégicas (SODA) por Eden e Ackermann 
(1998). 
Esta técnica consistiu na entrega, por parte do facilitador, de 3 post-its a cada 
elemento do grupo (participante chave) para que fosse escrito um único fator de 
avaliação (competência) em cada post-it considerado importante para a avaliação do 
desempenho funcional dos colaboradores nesta IPSS. Seguidamente, os post-its foram 
todos recolhidos e, um a um, colocados num quadro, lidos em voz alta e questionado o 
seu significado, para fomentar a discussão no grupo sobre a real interpretação do 
conceito, fator ou competência expresso. 
Com esta técnica é possível reavaliar questões, criar novos conceitos, descartar 
outros ou renomear outros tantos, ou seja, identificar os fatores de avaliação 
(competências) a incluir no modelo, através do consenso sobre o significado e 
importância de cada item para a avaliação funcional. 
Na Figura 14 mostram-se alguns dos fatores de avaliação e os conceitos base 
envolvidos obtidos, após a discussão de cada um dos fatores. De realçar que antes da 
discussão, apenas se têm os ‘nomes’ dos fatores em si, ou seja, neste caso, organização 
funcional, relações interpessoais com os familiares dos utentes, resolução de problemas 










 Coordena o serviço de forma técnica e 
funcionalmente correta; 
 Cumpre as diversas fases do trab. – 
atinge os objetivos da função; 
 Brio (empenho) profissional. 
Conhecimento Técnico 
 Saber (conh. teórico); 
 Saber-fazer (conh. prático); 
 Adaptabilidade (extra função); 
 Rigor profissional. 
Resolução de Problemas e Tomada de Decisão 
 Capacidade de resolver problemas e tomar 
decisões autonomamente; 
 É criativo, “desenrascado”; 
 Tem espírito crítico; 
 Propõe soluções adequadas; 
 É oportuno / Em tempo; 
 Assume a responsabilidade da decisão tomada. 
Relações Interpessoais com 
Familiares dos Utentes 
 Comun. adequada e necessária; 
 Paciência; 




Figura 14. Técnica de mapeamento cognitivo (post-its). 
Fonte: Thomaz (2014). 
 
Nesta fase, a atuação do facilitador segue os princípios e técnicas da consultoria 
de processos de grupo, utilizando o modelo do facilitador e a inquirição ativa (Schein, 
1999, 2009, 2013) de forma a esclarecer e clarificar todos os conceitos envolvidos com 
o grupo de atores, através da obtenção de consenso, para que estes possam ser utilizados 
como fatores de avaliação do desempenho funcional dos colaboradores. 
 
4.2.2 Competências funcionais 
 
Assim, no final da discussão das 10 sessões de facilitação para a estruturação do 
modelo obtiveram-se, por consenso, seis competências funcionais base, a saber: 
(i) CF-1. Relações Interpessoais com Familiares dos Utentes; 
(ii) CF-2. Gestão e Supervisão Funcional; 
(iii) CF-3. Resolução de Problemas e Tomada de Decisão; 
(iv) CF-4. Planeamento e Coordenação; 
(v) CF-5. Organização Funcional e Execução; 
(vi) CF-6. Conhecimento Técnico e Prático. 
 
Estas seis competências funcionais, as suas definições e as declarações de 
definição direta (afirmações com um único item de avaliação e que, no seu conjunto, 
definem a competência em avaliação) poderão ser utilizadas em todas as áreas 
funcionais, considerando o perfil funcional definido anteriormente, com pequenos 
ajustes das suas definições, se necessário, ou até a sua eliminação, caso alguma destas 
não seja aplicável à área funcional em causa. Esta uniformidade de competências 
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funcionais permite uma melhor compreensão e transparência do modelo e a comparação 
e avaliação adequada dos colaboradores numa mais adequada e justa gestão estratégica 
do desempenho e das pessoas na Instituição. 
Como exemplo, apresenta-se a competência funcional “CF-1. Relações 
Interpessoais com Familiares dos Utentes” com as definições consideradas para cada 
área funcional (AF) e respetivas declarações de definição direta (DDD), conforme 
mostrado no Quadro 2 seguinte. 
 







Crianças – AF12) 
(I) Capacidade de comunicar adequadamente com os familiares dos utentes, 
transmitindo confiança e respeitando a sua individualidade, sem prejuízo da 
imagem da Instituição. 
(I+) … e no respeito pelo respetivo código ético e deontológico (AF02, AF04, 
AF05). 
(II) Capacidade de comunicar, de forma adequada e numa postura profissional e 
positiva, com os familiares dos utentes e de transmitir eficaz, objetiva e 
corretamente as informações ou indicações necessárias, no âmbito do seu 
perfil funcional, respeitando a sua individualidade e sem prejuízo da 




























)  Comunica de forma adequada com os familiares dos utentes (das crianças – AF12); 
 Transmite confiança aos familiares dos utentes (das crianças – AF12); 
 Respeita a individualidade dos familiares dos utentes (das crianças – AF12). 
 Respeita o código ético e deontológico da sua profissão (AF02, AF04, AF05). 
AF06, AF07, AF08 
 Assiste, recebe, comunica e relaciona-se, funcionalmente e numa postura profissional e 
positiva, com os familiares dos utentes, no âmbito do seu perfil funcional; 
 Transmite eficaz, objetiva e corretamente as informações ou indicações necessárias aos 
familiares dos utentes, no âmbito do seu perfil funcional; 
 Respeita a individualidade dos familiares dos utentes. 
Fonte: Thomaz (2014). 
 
Definidas e obtidas as declarações de definição direta das seis competências 
funcionais e ajustadas as suas definições aos perfis funcionais definidos, passou-se ao 
agrupamento destas competências nos quatro grupos de competências (clusters), 
acordados e definidos anteriormente com o grupo de atores. Assim, obteve-se para o: 
(i) Grupo de Competências Sociais (1 Competência): CF-1. Relações Interpessoais 
com Familiares dos Utentes; 
(ii) Grupo de Competências de Aprendizagem ou Metodológicas (2 Competências): 
CF-2. Gestão e Supervisão Funcional e CF-3. Resolução de Problemas e Tomada 
de Decisão; 
(iii) Grupo de Competências de Gestão (2 Competências): CF-4. Planeamento e 
Coordenação e CF-5. Organização Funcional e Execução; 
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(iv)  Grupo de Competências Técnicas (1 Competência): CF-6. Conhecimento Técnico 
e Prático. 
 
O agrupamento das competências em grupos de competências permitiu uma 
reflexão mais aprofundada do grupo sobre cada competência e sobre o significado e 
interpretação real que cada uma delas terá no modelo de avaliação do desempenho. 
 
4.2.3 Escalas de resposta 
 
Obtidas as competências, suas definições e declarações de definição direta pode-
se passar à decisão sobre como estas irão ser mensuradas, a nível local / parcial, ou seja, 
como se poderá distinguir um colaborador de outro numa (e só numa) determinada 
competência funcional. 
Para isso foi necessário definir e decidir qual a escala de resposta a utilizar. 
Assim, consideradas as escalas de resposta existentes na literatura, vistas anteriormente, 
e após analisadas as suas vantagens e inconvenientes para a clareza do processo de 
avaliação, decidiu-se por uma escala de escolha forçada de três níveis, com 2 níveis de 
referência “Sim” e “Não” e um nível intermédio (de hesitação, indecisão, não tem a 
certeza), na forma “Sim / hesitação / Não”, mostrada na Figura 15, que impõe que as 
declarações de definição direta de cada competência sejam claras e precisas, garantindo 
cientificidade ao processo por esta escala ter sido já objeto do necessário escrutínio 
científico na investigação de Thomaz (2005). 
 
 
Figura 15. Escala de escolha forçada de três níveis. 
Fonte: Thomaz (2005, 2014). 
 
Esta escala de resposta, segundo Thomaz (2005), é vantajosa na medida em que 
o seu significado é unívoco, eliminando a subjetividade do seu conteúdo e permitindo 
que o tempo despendido no registo da avaliação seja consideravelmente menor. De 
referir ainda que este tipo de escala não é limitativo nem diminui a riqueza da 
informação recolhida, implicando sim que as declarações alvo de avaliação sejam 
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devidamente elaboradas, de forma a traduzir de forma inequívoca o que pretendem 
avaliar. A combinação das respostas “Sim / hesitação / Não” permite aferir um conjunto 
vasto de perfis de avaliação que poderão ser categorizados no final por um descritor 
(indicador) qualitativo de vários níveis de desempenho, por exemplo: excelente, 
superior, normal (desempenho esperado), com deficiências e fraco. 
Esta escala de resposta apresenta, assim, as seguintes vantagens e desvantagens: 
• Vantagens 
• Facilidade de feedback ao avaliado; 
• Os avaliadores participam na elaboração dos incidentes críticos; 
• Os problemas psicométricos são minimizados; 
• Fácil entendimento; 
• Rapidez na resposta. 
• Desvantagens 
• Morosidade na construção das declarações de definição direta; 
• Custo (humano e de tempo) associado ao seu desenvolvimento. 
 
Outra característica (não desenvolvida) da utilização desta escala prende-se com 
o facto de, ao longo do tempo, permitir definir de forma bastante clara os perfis dos 
avaliadores que se tornam relevantes quando se deseja avaliar um colaborador que 
dentro da mesma Instituição tenha tido diferentes avaliadores (Thomaz, 2005, 2014). 
Vista a fase de estruturação do modelo de avaliação do desempenho funcional 
dos colaboradores da Instituição em estudo, passa-se à fase de avaliação do modelo 
(segunda fase da metodologia multicritério de apoio à decisão), com a determinação das 
escalas de avaliação parcial em cada competência e dos fatores de harmonização de 
escala (pesos, constantes de escala) que permitirão a avaliação global, ou seja, a 
consideração de todas as competências em conjunto na avaliação do desempenho. 
 
4.3 Fase de Avaliação (Modelo Funcional) 
 
Nesta fase, e vista a escala de resposta (“Sim / hesitação / Não”) a utilizar no 
modelo de avaliação do desempenho, necessita-se agora de determinar como a 
operacionalizar, ou seja, quantificar as respostas nessa escala. Para isso, no caso em 
estudo e segundo Thomaz (2005, 2014), foram consideradas duas teorias ou técnicas 
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que permitem fundamentar a sua quantificação: a técnica dos determinantes e a teoria da 
aversão ao risco. 
 
4.3.1 Técnica dos Determinantes 
 
No essencial e neste caso particular, verifica-se a influência da subjetividade 
humana no facto de uma resposta “Sim” poder apresentar um menor grau de certeza do 
avaliador do que uma resposta “Não” (que tende para a certeza absoluta do avaliador 
sobre a declaração em avaliação).  
Assim, torna-se necessário considerar este facto e fazer refletir no modelo esse 
grau de certeza na resposta. No entanto, afetar todas as declarações de definição direta 
desse princípio poderá aumentar a dimensão da escala e, nesta situação, esta pode não 
refletir a realidade da avaliação, pelo que se faz uso da técnica dos determinantes. 
A Técnica dos Determinantes, aplicada a este caso, vai permitir determinar quais 
as declarações de definição direta que, por definirem praticamente a competência, 
quando respondidas com um “Não” afetam de forma significativa a avaliação, podendo 
até ter “poder de veto”, ou seja, uma resposta negativa numa declaração “determinante” 
sobrepor-se às restantes respostas, produzindo uma avaliação negativa nessa 
competência (avaliação parcial) (Figueira, Greco, & Ehrgott, 2005; Roy, 1990; Roy, & 
Mousseau, 1996; Thomaz, 2005). 
Esta técnica permite, assim, limitar o número de declarações de definição direta 
a serem afetadas, selecionando aquelas que sejam “determinantes”, por praticamente 
definirem por si só a competência, considerando a definição e avaliação pretendida em 
cada competência. Neste caso, as declarações “determinantes” foram designadas de 
“muito importantes”, ficando as restantes como “importantes” (Thomaz, 2005). 
 
4.3.2 Teoria da Propensão ou Aversão ao Risco (Prospect Theory) 
 
No sentido de quantificar a subjetividade humana inerente à escala adotada, 
recorreu-se à Teoria da Propensão ou Aversão ao Risco (Prospect Theory) de Tversky e 
Kahneman (1981) que estudaram como as pessoas reagem ao risco e à incerteza e como 
avaliam os ganhos e as perdas, a partir de um ponto de referência subjetivo, através de 
uma função que relaciona o valor subjetivo (de atratividade positiva ou negativa) 











Se com um investimento x 
ocorrer um ganho, a 
satisfação associada tem 
um valor + y
Se com um investimento x 
ocorrer uma perda, a 
(in)satisfação associada 
tem um valor – 1,8 y
Assim, para um mesmo 
investimento x quando 
ocorre uma perda, a 
(in)satisfação associada 
tem um valor 1,8 vezes 
superior à obtida quando 
ocorre um ganho
 
Figura 16. Função da atratividade – Aversão ao Risco. 
Fonte: Adaptado de Tversky e Kahneman (1981). 
 
Esta função apresenta, conforme a figura, uma inclinação maior no lado das 
perdas do que no lado dos ganhos. Assim, observou-se que o desagrado associado às 
perdas foi 1,8 vezes superior à satisfação associada a igual quantidade monetária 
despendida, o que mostra o quanto as pessoas podem responder de forma diferente, 
dependendo do lado em que se encontram as suas escolhas. 
Assim, foi considerado pelo grupo que as declarações, em cada competência, 
consideradas “determinantes” ou “muito importantes”, deveriam seguir uma função de 
valor semelhante à desenvolvida por Tversky e Kahneman, em que uma resposta “Sim” 
terá um valor absoluto de diferença de atratividade menor do que o correspondente a 
uma resposta “Não”, ou seja, que quando estas declarações (“determinantes” ou “muito 
importantes”) tiverem uma resposta “Não” serão penalizadas em 2 vezes 
(arredondamento de 1,8 vezes) em termos do seu valor de diferença de atratividade. 
 
4.3.3 Funções de valor parcial 
 
Com base neste racional, foi possível quantificar a escala de escolha forçada de 
três níveis (Sim [+1] / Neutro ou hesitação [0] / Não [-1]) com uma função de valor 





Figura 17. Função de valor – Declarações Importantes. 
Fonte: Thomaz (2005, 2014). 
 
Para as declarações “muito importantes” (“determinantes”) foi estabelecido o 
fator 2x para que a função a aplicar reflita uma penalização para as respostas “Não”, 
conforme a Figura 18. 
 
 
Figura 18. Função de valor – Declarações Muito Importantes. 
Fonte: Thomaz (2005, 2014). 
 
Vistas as funções de valor a utilizar, necessita-se agora de definir que 
declarações de definição direta são consideradas pelo grupo de atores como “muito 
importantes” ou “determinantes” em cada competência funcional. 
 
4.3.4 Declarações de Definição Direta “Muito importantes” ou “Determinantes”  
 
Como visto, em cada competência funcional (CF), a sua definição e respetivas 
declarações de definição direta (DDD) foram formuladas de forma diferente, de acordo 
com o conteúdo funcional definido para cada área funcional (AF), o que condicionou a 
escolha das declarações consideradas “determinantes” ou “muito importantes”. 
Nesta fase foram analisados e discutidos os valores parciais passíveis de serem 
obtidos em cada competência e para cada área funcional, como forma de validar o 
modelo até aqui desenvolvido e verificar o grau de exigência atribuído a cada 
competência no âmbito de cada área. Esta fase levou a pequenos ajustes nas declarações 
de definição direta ou na sua consideração como “muito importante” ou “importante” e 
a um maior esclarecimento do grupo quanto ao grau de exigência pretendido para o 
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modelo. No final, foi considerado que os valores agora obtidos eram apropriados em 
termos funcionais para o modelo, objetivos e estratégia atual da Instituição. 
No Quadro 3 e como exemplo, mostra-se para a área funcional AF-12 – 
“Atividades de Animação e de Apoio à Família (A3F)”, a competência funcional CF-1. 
“Relações Interpessoais com Familiares das Crianças”, com as DDD obtidas por 
consenso com o grupo de atores, assinalando-se na coluna MI e a “negrito” a área 
funcional (AFxx) em que cada DDD (CF-x.x) é considerada como “determinante” ou 
“muito importante”. 
 
Quadro 3. CF1 (AF12) – Exemplo de DDD “muito importantes” e “importantes”. 
Grupos Competências Funcionais (CF)
Conceitos-Chave : Comunicação adequada e 
necessária, paciência, capacidade de filtragem, 
assertividade, confiança, …
MI
CF-1.1 Comunica de forma adequada com os familiares das crianças;
Não se aplica a:
AF09a,b,c (Coz)
CF-1.2 AF12 Transmite confiança aos familiares das crianças;
CF-1.3 Respeita a individualidade dos familiares das crianças.
SOCIAIS                           
( 1 CF )
Capacidade de comunicar adequadamente com os familiares das crianças, 
transmitindo confiança e respeitando a sua individualidade, sem prejuízo da imagem 
da Instituição (AF12).
Declarações de Definição Direta (D)
CFxx-1 - Relações Interpessoais com 
Familiares … dos Utentes                                                             
… das Crianças (AF12) Definição (funcional): 
AF12 (A3F)
 
Fonte: Thomaz (2014). 
 
Com base nestas escalas de resposta, respetivas funções de valor e classificação 
das declarações de definição direta, é agora possível proceder a uma avaliação parcial 
do desempenho, segundo cada competência funcional, através da soma da pontuação 
obtida por cada colaborador em cada declaração de definição direta numa determinada 
competência, ou seja, afirmar o quanto um indivíduo é melhor ou pior que outro nessa 
competência (e só nessa competência), não sendo possível ainda avaliá-los em termos 
globais, ou seja, considerando todas as competências em conjunto. 
 
4.3.5 Agregação, Coeficientes de Ponderação e sua interpretação 
 
Para se proceder à avaliação global torna-se necessário definir um procedimento 
de agregação dos valores parciais obtidos em cada competência por cada área funcional, 
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tendo-se optado por um procedimento de agregação aditiva simples (soma ponderada 
dos fatores de avaliação / competências), vista anteriormente, por ser um procedimento 
claro e de fácil interpretação. 
Este procedimento leva a que sejam determinados os fatores de harmonização de 
escala (pesos, constantes de escala) de cada competência e para cada área funcional, 
para que a soma ponderada possa ser efetuada, uma vez que se está perante diferentes 
competências, ou seja, diferentes unidades de medida que precisam ser transformadas 
numa unidade de medida comum a todas as competências (harmonizada) que permita 
efetuar a sua soma. 
Não é fácil interpretar os fatores de harmonização de escala (coeficientes de 
ponderação, pesos) dos critérios, fatores de avaliação ou competências. De notar que 
estes não podem ser entendidos como indicadores diretos de “importância”, pois não 
possuem nenhum significado intrínseco ou absoluto e estão intrinsecamente 
relacionados com os intervalos de escala (escalas de intervalos e respetiva definição de 
dois pontos de referência) de cada fator ou competência, pelo que é teoricamente 
incorreto determiná-los sem o conhecimento da extensão (tamanho) das escalas de 
intervalos plausíveis (que efetivamente ocorram) dos critérios (Bana e Costa, De Corte, 
& Vansnick, 2012; Bana e Costa, Stewart, & Vansnick, 1997; Thomaz, 2005). 
Visto o procedimento de agregação adotado e o significado dos fatores de 
harmonização de escala, ir-se-á determinar estes fatores, através do procedimento 
Macbeth e apoio do software M-Macbeth, já descritos. 
 
4.3.6 M-Macbeth – Determinação dos fatores de harmonização de escala 
 
Com base na metodologia Macbeth irão ser determinados os fatores de 
harmonização de cada competência funcional (CF) em cada área funcional (AF). 
Nas sessões de facilitação desenvolvidas com o grupo de atores, foi obtido o 
consenso na definição em cada competência e área funcional de dois pontos fixos em 
cada escala (intervalo de escala), ou seja, dos níveis fictícios de referência de 
desempenho “mínimo aceitável” e “excelente”, necessários para efetuar a ponderação 
de cada competência, segundo cada área funcional. No Quadro 4 apresentam-se estes 
níveis para a área funcional AF01 (Direção Técnica) e competência funcional CF01-2. 




Quadro 4. Níveis fictícios de referência (“mínimo aceitável” e “excelente”) na 
competência CF01-2. Liderança e Direção (AF01 – Direção Técnica). 
Nível máximo ou Bom (Desempenho Excelente) Nível mínimo ou Neutro (Desempenho Aceitável)
 
AF01 (DTc) AF01 (DTc)
Dirige as diferentes atividades de forma adequada e lidera a equipa com 
empenho [, mantendo uma postura de escuta ativa e de motivação ]; supervisa e 
controla a execução das atividades, garantindo eficácia e eficiência; e colabora 
de forma adequada na determinação da política estratégica e financeira da 
Instituição.
Dirige as diferentes atividades de forma adequada e lidera a equipa com 
empenho; supervisa e controla a execução das atividades, garantindo eficácia e 
eficiência; e colabora de forma adequada na determinação da política 
estratégica e financeira da Instituição.
 
 
Fonte: Thomaz (2014). 
 
Com os níveis de referência fictícios definidos para todas as competências 
funcionais em todas as áreas funcionais, foi possível passar à determinação dos fatores 
de harmonização de escala das competências. 
Com o apoio do software M-Macbeth, o facilitador apresenta o procedimento ao 
grupo, fornecendo uma folha onde se encontram as competências dessa área funcional e 
respetivas definições dos níveis fictícios de referência “mínimo aceitável” e “excelente” 




CF01-1 - Relações 
Interpessoais com Familiares 
dos Utentes
CF01-2 - Liderança e Direção
CF01-3 - Resolução de 
Problemas e Tomada de 
Decisão
CF01-4 - Planeamento e 
Coordenação
CF01-5 - Organização 
Funcional e Execução
CF01-6 - Conhecimento 
Técnico e Prático e 
Investigação
Comunica de forma adequada [ 
e transmite confiança ] aos 
familiares dos utentes, 
respeitando a individualidade 
destes.
Dirige as diferentes atividades 
de forma adequada e lidera a 
equipa com empenho [, 
mantendo uma postura de 
escuta ativa e de motivação ]; 
supervisa e controla a 
execução das atividades, 
garantindo eficácia e 
eficiência; e colabora de forma 
adequada na determinação da 
política estratégica e financeira 
da Instituição.
Resolve problemas, com 
oportunidade e de forma 
adequada, coloca a solução em 
prática, assumindo a 
responsabilidade pela decisão 
tomada, no âmbito do seu perfil 
funcional [, sendo capaz de 
delegar tarefas, de forma 
adequada e com supervisão, 
mantendo a responsabilidade 
das ações/decisões por eles 
tomadas (AF01) ].
[ Planeia, em termos gerais, ] 
coordena e avalia as atividades 
de acordo com a planificação 
efetuada, de uma forma técnica 
e funcionalmente adequada.
Organiza as atividades do 
serviço de acordo com o Plano 
Estratégico da Instituição [, 
ordenando e dispondo 
adequadamente os meios para 
a sua execução, de forma a 
alcançar os objetivos propostos 
] e executa com empenho e 
iniciativa as atividades 
planificadas, cumprindo a 
legislação e diretivas 
aplicáveis, no âmbito do seu 
perfil funcional.
[ Estuda e investiga de forma a 
manter-se constantemente 
atualizado, ] compreende os 
conceitos-chave e situações 
alvo e a sua relação (saber) e 
aplica-os (saber-fazer) de 
forma correta, adequada e com 
rigor profissional, no âmbito do 
seu perfil funcional.
? ↑ ? ? ↑ ? ? ↑ ? ? ↑ ? ? ↑ ? ? ↑ ?
Comunica de forma adequada 
com os familiares dos utentes, 
respeitando a individualidade 
destes.
Dirige as diferentes atividades 
de forma adequada e lidera a 
equipa com empenho; 
supervisa e controla a 
execução das atividades, 
garantindo eficácia e 
eficiência; e colabora de forma 
adequada na determinação da 
política estratégica e financeira 
da Instituição.
Resolve problemas, com 
oportunidade e de forma 
adequada, e coloca a solução 
em prática, assumindo a 
responsabilidade pela decisão 
tomada, no âmbito do seu perfil 
funcional.
Coordena e avalia as atividades 
de acordo com a planificação 
efetuada, de uma forma técnica 
e funcionalmente adequada.
Organiza as atividades do 
serviço de acordo com o Plano 
Estratégico da Instituição e 
executa com empenho e 
iniciativa as atividades 
planificadas, cumprindo a 
legislação e diretivas 
aplicáveis, no âmbito do seu 
perfil funcional.
Compreende os conceitos-
chave e situações alvo e a sua 
relação (saber) e aplica-os 
(saber-fazer) de forma correta, 
adequada e com rigor 
profissional, no âmbito do seu 
perfil funcional.
AF01 - DTc - Direção Técnica
COMPETÊNCIAS FUNCIONAIS - CFxx-x - NÍVEIS FICTÍCIOS DE REFERÊNCIA
 
Figura 19. Níveis fictícios de referência para a AF01 – Direção Técnica. 




Com base nessa informação e considerando, agora, que: (i) todas as 
competências, para a área funcional em análise, se encontram no nível fictício de 
referência “mínimo aceitável”; e (ii) só se pode mexer numa única competência; 
questiona-se o grupo sobre qual a competência que consideram com o intervalo (salto) 
mais relevante ao passar de “mínimo aceitável” para “excelente”. De salientar que o 
grupo se deve manter focado nos intervalos e não na designação (‘nome’) das 
competências. Após escolhida pelo grupo a competência com o intervalo mais 
relevante, este é questionado sobre qual a diferença de atratividade, na escala semântica 
Macbeth, que considera existir entre esses dois níveis fictícios de referência. 
O procedimento prossegue até que se tenha respondido à coluna [tudo inf.], do 
lado direito da matriz de julgamentos, para todas as competências. De seguida, são 
efetuados os procedimentos necessários à garantia de consistência das respostas e 
determinado o primeiro histograma de pesos. O grupo é então submetido a um 
questionamento que irá verificar se os valores obtidos para os pesos das competências 
são compreendidos e o seu significado entendido. Desta discussão poderão os valores 
obtidos serem ajustados dentro dos limites permitidos, face à apreciação semântica 
efetuada, ou poderá efetuar-se uma nova apreciação na matriz, caso o ajuste se situe 
fora dos limites permitidos. No final, obtém-se o consenso do grupo para um conjunto 
de valores finais para os fatores de harmonização de escala (pesos) das competências. 









Figura 20. M-Macbeth. Determinação dos fatores de harmonização de escala para a 
Área Funcional AF01 – Direção Técnica. 




Os conjuntos de fatores de harmonização de escala obtidos para as diversas 
áreas funcionais foram também objeto de discussão com o grupo, para a sua validação e 
interpretação no modelo e para a sua consistência conceptual entre as diferentes áreas 
funcionais, tendo sido obtido o consenso do grupo. 
Com base nestes dados já é possível uma avaliação global funcional, ou seja, 
que considere as competências funcionais aplicáveis à área funcional em questão. 
No entanto, para uma análise das avaliações globais de desempenho, não chega 
somente a avaliação funcional, pois esta não reflete a avaliação do desempenho 
pretendida, ou seja, pretende-se que a avaliação seja global, incluindo as competências 
do modelo funcional, mas também as do modelo transversal. 
Para isso, torna-se necessário, considerando que estes dois modelos foram 
desenvolvidos em 2 momentos, obter os fatores que permitam integrar estes dois 
modelos, transversal e funcional, num só, coerente com uma avaliação global do 
desempenho. 
 
4.3.7 Fatores de integração dos modelos (transversal e funcional) 
 
Considerando que o modelo funcional exposto (com 6 competências funcionais) 
é integrado ao modelo transversal (não objeto desta dissertação e que comporta 9 
competências transversais) num conjunto de 15 competências, e que estes modelos 
apresentam, por consenso com o grupo, competências que a Instituição considera como 
representando uma igual influência no resultado final da avaliação do desempenho, foi 
atribuída uma percentagem relativa de integração de 40% (6 em 15 competências) ao 
modelo funcional e de 60% (9 em 15 competências) ao modelo transversal. 
Assim, o modelo funcional (em análise nesta dissertação) foi afetado pelo fator 
de integração de 40%, tendo sido obtidos para a área funcional AF01 – Direção Técnica 
os seguintes fatores de harmonização de escala mostrados na Figura 21, valores brutos 
(sem estilo, somam 100 pontos) e valores corrigidos (a negrito, somam 40 pontos). 
Todos os restantes valores para os fatores de harmonização de escala (pesos) das 
restantes competências funcionais e para cada área funcional foram afetados por este 
fator de integração (40%) dos modelos, permitindo agora a avaliação do desempenho 
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Figura 21. Fatores de harmonização de escala brutos e corrigidos para a área funcional 
AF01 – Direção Técnica. 
Fonte: Thomaz (2014). 
 
4.3.8 Definição da escala de avaliação do desempenho funcional 
 
Com base nestes resultados harmonizados para todas as competências e áreas 
funcionais ter-se-ão, como visto, dois pontos fixos na escala de intervalos da avaliação 
do desempenho global (transversal e funcional), os níveis “desempenho excelente” 
coincidente com o desempenho máximo possível e o “desempenho mínimo aceitável”, 
utilizados na determinação dos fatores de harmonização de escala (pesos). 
Na Figura 22 apresentam-se os cálculos dos perfis “desempenho excelente” ou 






Comp Pesos MI D1 Pts MI D2 Pts MI D3 Pts MI D4 Pts MI D5 Pts MI D6 Pts Pts
CF01-1 7,6 CF01-1 MI S 1 I S 1 I S 1 3
CF01-2 7,6 CF01-2 I S 1 MI S 1 I S 1 I S 1 MI S 1 I S 1 6
CF01-3 6,4 CF01-3 MI S 1 I S 1 I S 1 MI S 1 4
CF01-4 5,6 CF01-4 I S 1 I S 1 2
CF01-5 8,8 CF01-5 MI S 1 I S 1 MI S 1 I S 1 4
CF01-6 4,0 CF01-6 I S 1 I S 1 MI S 1 3
Certo 40,0 19 34 53Soma pts = 
AF01 - DTc Declarações de Definição Direta (D)AF01 
DTc





















Figura 22. Cálculo dos pontos fixos da escala “excelente” e “mínimo aceitável” para a 
AF01 – Direção Técnica. 
Fonte: Thomaz (2014). 
 
Como se pode observar na figura estes perfis correspondem para: (i) o 
“desempenho excelente” ou máximo, a respostas “Sim” (S) em todas as declarações de 
definição direta (D1 a D6), muito importantes (MI) ou importantes (I), conforme a 
competência funcional (CF) da área funcional 01 (CF01-1 a CF01-6); e (ii) o 
“desempenho mínimo aceitável” à não-verificação de algumas declarações que obtêm 
respostas “Não” (N), conforme a área funcional e o consenso do grupo. 
De referir que os valores apresentados na figura como ‘resultados’ (última linha 
das tabelas) incluem já os valores do modelo transversal harmonizados, sendo 
representativo do valor bruto global obtido pela aplicação do modelo de agregação 
aditiva simples para a avaliação do desempenho. 
 
4.3.9 Indicadores qualitativos de desempenho 
 
Para obviar situações de interpretação errónea dos números e seus intervalos, 
procedeu-se à definição de cinco indicadores qualitativos de desempenho: Excelente, 
Superior, Normal, Com deficiências e Fraco. 
Para a obtenção destes cinco níveis qualitativos foi necessário calcular, além dos 
níveis já existentes, de “desempenho excelente” ou máximo e de “desempenho mínimo 
aceitável”, os valores de níveis intermédios fictícios que definam intervalos compatíveis 
com os indicadores qualitativos pretendidos. 
∑
MI D1 Pts MI D2 Pts MI D3 Pts MI D4 Pts MI D5 Pts MI D6 Pts Pts
CF01-1 MI S 1 I N -1 I S 1 1
CF01-2 I S 1 MI S 1 I N -1 I N -1 MI S 1 I S 1 2
CF01-3 MI S 1 I S 1 I S 1 MI N -2 1
CF01-4 I N -1 I S 1 0
CF01-5 MI S 1 I N -1 MI S 1 I S 1 2


















Declarações de Definição Direta (D)
AF01 - [Mínimo Aceitável] = 55 Soma "MI" = Soma "I" = Soma pts = 
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Assim, estes níveis intermédios foram definidos e aprovados pelo grupo, como: 
- Intermédio A (“Sim” em todas as declarações MI em cada competência e uma 
“hesitação” numa declaração I em cada competência, ficando as restantes com 
“Sim”); 
- Intermédio B (“Sim” em todas as declarações MI em cada competência e um “Não” 
numa declaração I em cada competência, ficando as restantes com “Sim”); 
- Intermédio C (Uma “hesitação” numa declaração MI em cada competência e um 
“Não” numa declaração I em cada competência, ficando as restantes com “Sim”); 
- Intermédio D (“Não” em todas as declarações MI em cada competência e uma 
“hesitação” numa declaração I em cada competência, ficando as restantes com 
“Sim”); 
- Mínimo possível (“Não” em todas as declarações). 
 
Com estes níveis intermédios já é possível definir os indicadores qualitativos de 
desempenho: Excelente (entre o nível “excelente” ou máximo e o nível intermédio A), 
Superior (entre o nível intermédio A e o B), Normal (entre o nível intermédio B e o 
“desempenho mínimo aceitável”), Com deficiências (entre o nível de “desempenho 
mínimo aceitável” e o nível intermédio D) e Fraco (entre o nível intermédio D e o 
mínimo possível, “Não” em tudo). 
Assim, para a área funcional AF01 – Direção Técnica, foram obtidos os 
seguintes intervalos quantitativos para cada indicador qualitativo de desempenho, 
mostrados na Figura 23, considerando os valores brutos calculados (a) e os valores 
harmonizados para uma escala 0-100, fixada em “desempenho mínimo aceitável” (0) e 
“desempenho excelente” (100), como forma de simplificar e melhor interpretar os 




















































C/Defic. 0,0 -63,5 63,5
AF01 - DTc - Direção Técnica [40%]                                                    
(Mínimo aceitável = 0; Excelente = 100)
178,7 64,1%
Fraco -63,5 -178,7 115,2
0,0
Desempenho Intervalos Tamanho Intervalos
 
(a) Valores brutos (b) Valores harmonizados para uma escala 0-100 
Figura 23. Intervalos dos indicadores qualitativos de desempenho para a área funcional 
AF01 – Direção Técnica. 




4.4 Fase de Elaboração de Recomendações (Modelo Funcional) 
 
A fase de elaboração de recomendações é a última (terceira) fase da metodologia 
multicritério de apoio à decisão, neste caso particular, de desenvolvimento de um 
modelo de avaliação do desempenho para os colaboradores de uma IPSS. 
 
4.4.1 Síntese executiva 
 
O modelo de avaliação do desempenho dos colaboradores desta IPSS (AMTEI) 
assenta no pressuposto de que uma Gestão do Desempenho, baseada em competências, 
permite gerir com eficácia a formação e o desenvolvimento dos colaboradores e as suas 
expectativas, pois possibilita uma visão integrada e individualizada do desempenho, 
através da definição, monitorização e acompanhamento dos objetivos, da avaliação das 
competências e da identificação das necessidades de formação e desenvolvimento. 
O processo de avaliação do desempenho inicia-se com a definição clara dos 
objetivos que se pretende sejam atingidos pelo avaliado no fim do ciclo de desempenho 
(geralmente de 1 ano), com base no conteúdo funcional, no perfil de competências 
desejado para a função e em outros objetivos de interesse, estratégico e institucional, 
enquadrados nesse perfil. 
Segue-se o momento em que o avaliador (entidade responsável por acompanhar 
o desenvolvimento das atividades e por assegurar a disponibilidade dos recursos 
necessários para o atingir dos objetivos) explica o que é esperado, os fatores ou critérios 
de avaliação (do comportamento revelado) e as necessidades de formação, no sentido de 
obter o compromisso do avaliado no atingir desses objetivos (“contrato de 
desempenho”), repetindo-se este procedimento sempre que haja uma mudança de 
função ou de avaliador. 
Assim, o processo de avaliação do desempenho tem 4 fases distintas e 
complementares: (i) Preparação e autoavaliação (compromisso entre avaliador e 
avaliado, identificação dos pontos fortes e de melhoria, os sucessos e as dificuldades 
sentidas, os apoios obtidos e autoavaliação); (ii) Definição ou revisão dos objetivos (de 
1 até 6, critérios ou indicadores de medida, decomposição dos objetivos e alinhamento 
com a estratégia); (iii) Avaliação das competências (segundo o modelo proposto, 
acompanhadas de um juízo ampliativo explicativo); e (iv) Necessidades de formação e 
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desenvolvimento (detalhe dos objetivos pretendidos com a ação, período de realização e 
critérios para os atingir). 
Neste processo o feedback é fundamental para o desenvolvimento das Pessoas, 
pois a perceção tida dos desempenhos e comportamentos nem sempre corresponde à 
realidade, o que obriga a manter a assertividade e o controlo emocional em todo o 
processo. O feedback deve ser visto como um procedimento positivo, pois reforça os 
pontos fortes, permite a correção de desempenhos ou comportamentos indesejados, 
fomenta a crítica construtiva para a melhoria e fortalece a liderança e a capacidade 
mentora do avaliador. 
Qualquer organização necessita de obter informação sobre os seus colaboradores 
que lhe permita, no mínimo, “colocar a pessoa certa, no lugar certo” e maximizar o 
aproveitamento e desenvolvimento das competências destes, tendo como referência as 
especificidades institucionais e os objetivos de uma gestão estratégica de pessoas, 
nomeadamente no que se refere à avaliação do desempenho. O estado-da-arte estará em 
“colocar a pessoa certa, no lugar certo, no tempo certo” entrando aqui com informação 
relevante sobre os fatores que motivam a priori o avaliado, especialmente quando este 
se prepara para uma nova função, um novo desafio. 
O modelo aqui desenvolvido permite fornecer informações relevantes sobre a 
forma de perspetivar o desempenho e a avaliação, com base em competências, fundado 
em diversas metodologias, nomeadamente, multicritério de apoio à decisão, 
conferências de decisão, e consultoria de processos de grupo e relações de ajuda, tendo 
estas demonstrado a sua eficiência na obtenção deste novo modelo de avaliação do 
desempenho dos colaboradores da AMITEI. 
Este novo modelo, torna a avaliação um ato efetivo de aproveitamento e 
melhoria das competências das Pessoas ao serviço da Instituição, clarificando o que se 
espera delas (com objetivos específicos, mensuráveis, alcançáveis, relevantes, limitados 
no tempo, aceites e desafiantes) e proporciona uma análise clara e transparente do seu 
potencial de desenvolvimento, refletindo uma preocupação institucional para com as 
Pessoas e sua motivação, numa perspetiva de uma “liderança mentora” dos seus 
colaboradores. 
O instrumento de avaliação (Ficha de Avaliação do Desempenho Individual) 
tem um formato que, além da identificação do avaliado e avaliadores, apresenta cada 
uma das competências, a sua definição geral, as respetivas declarações de definição 
direta, as escalas de resposta para cada uma destas declarações e uma área para a 
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justificação da ‘não-observação’ da competência a avaliar e, no final de cada grupo de 
competências, um campo descritivo para um juízo ampliativo (obrigatório) sobre a 
apreciação do colaborador, na perspetiva do avaliador, neste grupo de competências. 
Na Figura 24 apresenta-se a página referente à competência funcional CF01-1. 
“Relações Interpessoais com Familiares dos Utentes” para a área funcional AF01 – 








AVALIAÇÃO FUNCIONAL AF01 - DTc - Direção Técnica
Conjunto de conhecimentos e habilidades requeridas pela função exercida ou pelas situações com que se defronta no exercício 



















• Estuda, organiza e dirige, nos limites dos poderes de que está investido, as atividades da instituição; 
• Planeia a utilização mais conveniente da mão-de-obra, equipamento, materiais, instalações e capitais; 
• Orienta, dirige e fiscaliza a atividade da instituição segundo os planos estabelecidos, a política adotada e as normas 
e regulamentos prescritos;
• Cria e mantém uma estrutura administrativa que permita explorar e dirigir a instituição de maneira eficaz e 
eficiente;
• Colabora na definição da política estratégica e financeira da instituição;
• Exerce a supervisão da planificação de base dos custos.
Juízo ampliativo no Grupo de 
COMPETÊNCIAS SOCIAIS
Comunica de forma adequada com os familiares dos utentes;
Transmite confiança aos familiares dos utentes;
Respeita a individualidade dos familiares dos utentes
Não observado
Conjunto de aptidões que permitem desenvolver as relações e procedimentos estabelecidos 
na organização do trabalho e integrar-se com eficácia, a nível horizontal ou vertical, 
cooperando com outras pessoas de forma comunicativa e construtiva.
CF01-1 - Relações Interpessoais 
com Familiares dos Utentes
Capacidade de comunicar adequadamente com os familiares dos utentes, transmitindo 
confiança e respeitando a sua individualidade, sem prejuízo da imagem da Instituição
 
Figura 24. Modelo de Ficha de Avaliação do Desempenho Individual. 
Fonte: Thomaz (2014). 
 
Do perfeito entendimento do desenvolvimento deste instrumento de avaliação, e 
de todo o mecanismo a ele associado, resultará uma maior transparência, clareza e 
confiabilidade das avaliações feitas e do seu efeito prático (resultado), com o reforço do 
valor pedagógico do aperfeiçoamento contínuo que deve ter qualquer sistema de 






Com base no enquadramento efetuado e no processo desenvolvido de criação de 
um modelo de avaliação do desempenho dos colaboradores da AMITEI, recomenda-se 
que (Thomaz, 2014): 
1. Não seja dado conhecimento aos avaliadores do tratamento técnico e matemático 
dado às competências e escalas de resposta, dos pesos atribuídos às competências e 
do resultado quantitativo final da avaliação. Só devem ser do conhecimento de 
avaliadores e avaliados, a avaliação direta (respostas dadas), o indicador qualitativo 
de desempenho obtido e as ações a tomar (se as houver). Esta situação obriga à 
necessidade de formar os avaliadores, pois pretende-se que a avaliação se reporte a 
um indivíduo e seja tão objetiva quanto possível, numa determinada função ou cargo 
e, não, a comparação subjetiva desse indivíduo com outros em funções, mesmo que 
semelhantes, em contextos diferentes; 
2. Os avaliadores (diretos, 1º avaliador) devem acordar um “contrato de desempenho” 
com o avaliado, acompanhar o desenvolvimento das suas atividades e assegurar que 
este possui os recursos necessários para atingir os objetivos definidos, fornecendo, 
sempre que necessário, um feedback parcial de caráter corretivo e, no mínimo, 
semestralmente, um feedback geral sobre os seus pontos fortes (reforço) e os seus 
comportamentos indesejados (correção), numa atitude de fomento e melhoria dos 
desempenhos (liderança) e da pessoa (mentoria), numa perspetiva de motivação e 
empenho com a Instituição (cumprimento eficiente e eficaz da missão); 
3. A avaliação do desempenho global deverá estar sob a gestão e responsabilidade dos 
Recursos Humanos que, sendo detentor da operacionalização, monitorização e 
controlo do modelo, processará todos os dados e desencadeará as ações consideradas 
relevantes nesse âmbito. 
 
Terminado o desenvolvimento empírico do modelo de avaliação e deste caso de 





Capítulo 5 – Conclusões 
 
 
Neste capítulo final apresentam-se as conclusões referentes à investigação 
produzida e a verificação de que os objetivos inicialmente propostos foram atingidos. 
São resumidos os principais contributos do estudo, as questões de investigação, alguns 
constrangimentos ou limitações e algumas recomendações para o desenvolvimento de 
futuros estudos nesta área. 
Tratando-se de um trabalho de investigação, de efetiva aplicação prática, sobre a 
avaliação do desempenho numa organização sem fins lucrativos, pode-se considerar, tal 
como Pynes (2009) refere, que à semelhança do que acontece com as organizações com 
fins lucrativos, estas são confrontadas com diversas e importantes mudanças estruturais, 
nos campos económico, tecnológico e legal que acabam por provocar impacto no seu 
desempenho organizacional. Na mesma linha de raciocínio, Rider e McCandless (2010) 
acrescentam que a par dessas mudanças estruturais ocorridas na sociedade, estas 
organizações confrontam-se ainda com uma diminuição dos financiamentos públicos e 
privados, o que aumenta ainda mais a necessidade de competitividade dentro deste 
setor. Perante isto, e dando voz a esta investigação, pode-se afirmar que uma gestão e 
avaliação sistemática do desempenho individual permite auxiliar a gestão destas 
organizações na prossecução dos seus objetivos. Ou seja, pode-se concluir que analisar 
o desempenho individual como parte integrante da estratégia organizacional leva a uma 
avaliação do desempenho global. 
A conceção deste modelo de avaliação do desempenho implicou a aplicação de 
metodologias e técnicas que permitissem efetivamente medir resultados e desempenhos 
de forma a avaliar as pessoas num contexto de evolução estratégica da própria 
organização. Esta avaliação permite, assim, obter dados importantes para a elaboração 
do planeamento estratégico e operacional, sem os quais este tipo de organizações podem 
entrar em desequilíbrio e não conseguir cumprir a sua missão. 
Ao longo desta investigação foi abordada a polémica que envolve a avaliação do 
desempenho nas organizações sem fins lucrativos (Carvalho, 2005) e, neste âmbito, 
Cutt e Murray (2000) verificaram, após terem analisado vários métodos de medição do 
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desempenho utilizados em várias organizações, que quase todos não têm em conta os 
resultados produzidos, incidindo apenas nos processos e atividades.  
De acordo com os autores citados, concorda-se que partir do pressuposto de que 
“se os processos são os melhores, então os resultados serão bons”, parece ser uma 
análise demasiado simplista, já que existem padrões absolutos de desempenho e de boas 
práticas que estão diretamente ligadas aos colaboradores e não aos processos. 
Desta forma, confirma-se a pertinência da pergunta central desta investigação, 
estabelecida em: Qual o modelo de avaliação do desempenho funcional que melhor se 
adequa a uma IPSS? 
Para se responder a esta questão, foram equacionados dois pontos de reflexão: 
(i) um relacionado com a adequação da metodologia a aplicar, baseada num processo 
sociotécnico e multimetodológico (constituído pelo enriquecimento metodológico da 
metodologia multicritério de apoio à tomada de decisão, através das metodologias de 
conferências de decisão e de consultoria de processos de grupo) (Thomaz, 2005) e, (ii) 
outro, relacionado com os possíveis benefícios institucionais da aplicação da 
metodologia. 
Tendo em conta que dentro desta instituição existem vários setores e que dentro 
de cada setor existem competências específicas para cada colaborador, esta metodologia 
tornou-se adequada, pois a combinação destas três metodologias permite a obtenção de 
resultados que vêm corrigir a maior parte dos problemas existentes nos atuais modelos 
de avaliação do desempenho (Thomaz, 2005).  
Assim, a metodologia multicritério de apoio à tomada de decisão que se baseia 
na precisa identificação das situações de decisão e dos atores e seus problemas no seu 
contexto de ação, clarificando quais os fatores que deveriam ser analisados e estar 
presentes no modelo de avaliação, permitiu construir uma estrutura de conhecimento e 
aprendizagem partilhada, considerando as múltiplas perspetivas dos atores chave e das 
suas preferências. Este processo interativo seguiu três grandes etapas: (i) estruturação; 
(ii) avaliação, realizada com o apoio do software M-Macbeth, e (iii) elaboração das 
recomendações. Todo o processo assentou numa abordagem soft e permitiu um 
conhecimento claro e efetivo sobre o problema existente e sobre “como agir” para o 
resolver (Bana e Costa, 1997; Thomaz, 2005). 
A metodologia de conferências de decisão proporciona as condições para um 
melhor resultado num menor espaço de tempo e, assim, faz uso da modelação 
multicritério, para atingir três objetivos sociais: (i) Obter um entendimento ou 
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compreensão partilhada sobre o problema (não necessariamente consenso); (ii) 
Construir e desenvolver um senso de propósito comum (permitindo diferenças 
individuais de opinião) e; (iii) Gerar um compromisso mútuo (acordo) no caminho a 
seguir (compromisso na direção a seguir, não nos caminhos individuais). Todo este 
processo inicia-se numa cuidada seleção dos participantes para uma discussão direta e 
focalizada na resolução do problema, em sessões de grupo, livres e vivas, trabalhando 
no “aqui e agora” e focalizados em questões reais para a obtenção de um acordo sobre o 
caminho a seguir. Trata-se de um processo social, técnico e tecnológico que permite 
criar um ambiente social focado na solução do problema e acordar uma formulação 
sobre o melhor caminho a seguir, a partir da captura e partilha de conhecimentos sobre 
o problema existente (Phillips, 1984, 2004 & Phillips, & Stock, 2003). 
No que diz respeito à metodologia de consultoria de processos de grupo, esta 
permitiu ao facilitador uma maior eficiência no seu trabalho de ajuda com o grupo. Este 
processo baseia-se na interação entre os atores e os facilitadores, tendo em conta fatores 
psicossociais dos participantes, assentes na psicologia social e de grupos, para obter um 
“contrato psicológico” de clarificação da situação problemática e implementação da 
solução encontrada. Schein (1999, 2009, 2013) refere três formas de inquirição (pura, 
de diagnóstico e de confronto) que demonstraram ser de grande utilidade no processo de 
ajuda, na avaliação e obtenção do máximo rendimento do grupo (Thomaz, 2005).  
A combinação destas três metodologias, num processo de enriquecimento 
metodológico (Mingers, & Brocklesby, 1997), revelou-se adequada às características 
desta instituição dando resposta aos objetivos específicos desta dissertação e 
consequentemente ao seu objetivo geral, ou seja, criar um modelo de avaliação do 
desempenho adequado, claro e transparente, garantindo sempre a consistência científica 
do processo (Mingers, & Gill, 1997). Como refere Thomaz (2005) a multimetodologia é 
o “fundamento científico teórico necessário à conjugação consistente de conceitos e 
conhecimentos de áreas diversas que proporcionem uma nova visão sobre os problemas, 
através da sua integração, da inovação e desenvolvimento científicos” (p. 192). 
No desenvolvimento deste modelo de avaliação do desempenho funcional foi 
possível determinar os fatores de avaliação (seis competências funcionais) e as suas 
declarações de definição direta, determinar uma escala de resposta de escolha forçada 
de 3 níveis (sim - hesitação - não) que traduz de forma inequívoca o que se pretende 
avaliar e, ainda, determinar os fatores de harmonização de escala (pesos) a atribuir a 
cada competência, com o apoio do software M-Macbeth, para no final, se identificarem 
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e definirem os indicadores quantitativos e qualitativos de avaliação (global) do 
desempenho funcional. 
Relativamente aos benefícios institucionais que podem ser obtidos com a 
aplicação deste modelo de avaliação do desempenho, verifica-se que a metodologia 
adotada permitiu aos atores uma participação ativa no processo de construção do 
próprio modelo, identificando os problemas específicos dos vários setores e as 
respetivas formas de resolução. Este ganho em ‘conhecimento interno’ para a instituição 
traduz-se em objetivos de melhor desempenho organizacional, pois todos se sentem 
envolvidos e comprometidos com a missão, objetivos, estratégias e metas a atingir em 
cada área. Além disso, o facto de este modelo permitir a recolha de informação clara, 
transparente, precisa e atualizada, facilita o processo de tomada de decisão na gestão do 
desempenho e das pessoas e torna-o mais justo, já que se consegue obter uma avaliação 
do desempenho dos colaboradores condizentes com a adequação esperada entre o nível 
do desempenho e as exigências das respetivas funções. 
Desta forma, este modelo vem demonstrar o atingir dos objetivos traçados, 
confirmando que a abordagem adotada e as metodologias utilizadas constituem um 
argumento sólido que permite identificar este “Modelo de Avaliação Multicritério do 
Desempenho” como o que melhor se adequa a uma IPSS, dando-se assim resposta à 
pergunta central desta investigação. 
Esta dissertação apresentou algumas limitações no seu desenvolvimento, sendo 
a mais relevante a que se refere ao facto de não se encontrar disponível muita produção 
científica que apresente casos reais de aplicação prática de modelos de avaliação do 
desempenho, em especial, no Terceiro Setor e com estas metodologias.  
Uma segunda limitação pode estar relacionada com o facto de se estar a 
trabalhar uma abordagem de desenvolvimento de um modelo de avaliação do 
desempenho que é inovadora e que conjuga conhecimentos de três áreas: engenharia, 
gestão e psicologia, contrariamente às abordagens comuns na avaliação do desempenho 
que se limitam a uma área de conhecimento. 
Uma terceira limitação prende-se com o facto de este estudo exigir a 
disponibilidade de terceiros (pessoal da IPSS) para a execução das reuniões de 
facilitação em grupo, sendo que nem sempre estes têm possibilidade para participar, o 




Em termos de investigação futura, tendo em conta que as IPSS em Portugal 
estão cada vez mais preocupadas com a certificação da qualidade, sugere-se, o estudo de 
um caso prático de aplicação onde se desenvolva um modelo de avaliação do 
desempenho institucional, adaptado aos processos e procedimentos da Norma ISO 
9001.2008 (sistemas de gestão da qualidade). 
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